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Esta pesquisa de mestrado apresenta reflexões acerca das famílias contemporâneas 
considerando as diferentes dinâmicas familiares a partir da ótica das crianças. A pesquisa 
investiga as práticas compartilhadas no cuidado e na educação de crianças da Educação Infantil 
numa perspectiva intergeracional e de gênero, envolvendo crianças e familiares, mães e avós. 
Busca compreender as diferentes funções sociais desempenhadas pelos membros da família na 
sociedade contemporânea, a forma como são enxergadas pelas crianças e como a instituição de 
Educação Infantil tem acolhido estas transformações familiares. Tem como referencial teórico 
os Estudos Feministas, os Estudos de Gênero e os da Sociologia da Infância. Traz os desafios 
metodológicos de ser professora pesquisadora de crianças pequenas buscando a perspectiva das 
crianças a partir do desenho e da oralidade, considerando as experiências narradas e 
interpretadas pelos meninos e meninas em seus desenhos. Os resultados revelam permanências 
e transformações relacionadas às concepções de família e da função social da mulher, e aponta 
para tensões e desafios que permeiam as relações de parceria com a instituição de Educação 
Infantil. A pesquisa procura contribuir para a visibilidade da emergência de novas 
configurações familiares, pensando a família enquanto instituição que possui uma dinâmica 
própria e que atua em parceria da instituição de Educação Infantil na promoção de práticas de 
cuidado e educação de crianças pequenas. Trata-se de uma reflexão que considera as novas 
demandas sociais, econômicas e culturais que têm transformado a sociedade nas quais as 
crianças pequenas participam ativamente. 






This master's research presents reflections about the contemporary families considering the 
different dynamics familiar from the perspective of the children. The research investigates the 
practices shared in the care and education of children of Early Childhood Education from an 
intergenerational and gender perspective, involving children and families, mothers and 
grandparents. It seeks to understand the different social functions performed by family members 
in contemporary society, the way they are seen by children and how the institution of Early 
Childhood Education has welcomed these family transformations. Its theoretical reference is 
Feminist Studies, Gender Studies and Sociology of Childhood. It brings the methodological 
challenges of being a research teacher of young children seeking the perspective of children 
from drawing and orality, considering the experiences narrated and interpreted by the boys and 
girls in their drawings. The results reveal permanences and transformations related to the 
conceptions of the family and the social function of the woman, and points to the tensions and 
challenges that permeate the relations of partnership between the institution of Early Childhood 
Education. The research seeks to contribute to the visibility of the emergence of new family 
settings, thinking of the family as an institution that has its own dynamics and that works in 
partnership with the institution of Early Childhood Education in promoting care practices and 
education of young children. It is a reflection that considers the new social, economic and 
cultural demands that have transformed the society in which small children participate actively. 
Keywords: Early Childhood Education; Families; Genre; Intergenerational Relationships; 
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Esta pesquisa de mestrado, realizada em uma instituição de Educação Infantil da rede 
municipal de São Paulo, apresenta reflexões acerca das famílias contemporâneas a partir da 
ótica das crianças, buscando localizar as mudanças e as permanências em relação às questões 
de gênero. Traz os desafios metodológicos de ser professora pesquisadora de crianças pequenas 
e busca interpretar as falas e os desenhos das crianças. 
O referencial teórico utilizado dialoga com o campo da Sociologia da Infância, os 
Estudos de Gênero e Estudos Feministas, além de buscar a perspectiva das crianças. As 
composições familiares representadas por elas revelam as formas de relação das crianças com 
os adultos, permeadas pelas culturas da infância, marcadas por permanências e transformações 
do feminino e do masculino. O trabalho procura contribuir para a visibilidade da emergência 
de novas configurações familiares, para se pensar a educação e o cuidado compartilhado com 
as instituições de Educação Infantil.  
A temática surgiu a partir dos resultados da minha pesquisa Iniciação Científica (IC)1, 
os quais apontaram não só para a parceria família-instituição de Educação Infantil como 
também para o compartilhamento e complemento entre as duas instituições sociais através do 
diálogo. Esse ponto não é somente pertinente, mas necessário e essencial para o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas de qualidade voltadas às crianças pequenas. 
Neste contexto, surgiu a figura da avó e da bisavó. Personagens estas até então 
esquecidas nas ciências sociais que, contudo, têm emergido mais fortemente no 
compartilhamento de práticas de cuidado e educação das crianças. A pesquisa apontou que esta 
relação não se dá de forma harmoniosa, perpassando uma série de conflitos que têm a ver com 
concepções construídas ao longo da vida e o afrontamento de “papéis” sociais distintos, o de 
mãe e o de avó e as concepções de família. 
A partir deste contexto, a discussão nesta pesquisa de mestrado ganhou outros 
questionamentos e teve por intuito investigar o compartilhamento de práticas de cuidado e 
                                                             
1 - Parceria de mães e creche na construção de práticas pedagógicas, orientada pela Prof.ª Dr.ª Fernanda Müller, 
cujo objetivo central foi investigar a parceria entre mães e creche na construção de práticas pedagógicas no Grupo 
Interdisciplinar de Pesquisas sobre a Infância (GIPI)  
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educação na Educação Infantil a partir das categorias analíticas gênero e geração, 
compreendidas como relevantes para compreender as infâncias, as crianças e as famílias 
contemporâneas. 
Pesquisas anteriores (MARANHÃO e SARTI, 2008) mostram que há uma crescente 
busca por instituições de Educação Infantil pelas famílias na tentativa de estabelecer parcerias 
para conciliar o cuidado e educação das crianças e o trabalho materno. Constatou-se que esta 
parceria envolve confiança e conflitos e, por isso, demanda constante negociação entre a 
instituição de Educação Infantil e a família.     
Desta forma, esta dissertação, ao buscar contribuir para tais estudos incluindo a criança 
como protagonistas, apresenta reflexões acerca das famílias contemporâneas a partir da ótica 
delas de modo a localizar as mudanças e as permanências em relação às questões de gênero. 
Destaca os relacionamentos intergeracionais entre adultos e crianças, resgatando a emergência 
das avós, estas novas e velhas figuras cujos “papéis”2 assumidos são cada vez mais diversos 
devido às novas configurações familiares. Neste sentido, a pesquisa de mestrado investiga as 
práticas compartilhadas no cuidado e educação de crianças da Educação Infantil numa 
perspectiva intergeracional e de gênero, a partir da ótica das crianças e de seus familiares (mães 
e avós).  
Para tal investigação foi necessário buscar em acervo bibliográfico referenciais que 
tratam das temáticas relacionadas aos conceitos de gênero e geração ancorados numa 
abordagem sociológica sobre a infância que enxerga a criança enquanto sujeito de direito à 
escuta e voz. Isso porque não é possível falar em relações entre gerações e de gênero na 
Educação Infantil sem considerar as protagonistas deste espaço e das relações que aqui 
pretende-se discutir.    
Ao propor uma reflexão sobre a infância brasileira na contemporaneidade, temos 
acompanhado um movimento de apropriação, por parte dos pesquisadores, de uma visão 
                                                             
2 - Usamos “papéis” pois esta pesquisa não concebe identidade como assumir apenas um papel social, engessado, 
não transitório, mas como algo fluído e construído ao longo da vida, que possibilita ao sujeito transitar por mais 
de uma função social sem que isso anule a sua identidade enquanto sujeito de um determinado contexto. Isso fica 
mais claro ao perceber, por exemplo, as diferentes constituições identitárias das mães e avós, que, nem por isso, 
deixam de assumir a função social de mãe e/ou avó, mas o fazem de diferentes formas e concomitante a outras 
funções sociais.  
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descolonizadora da infância (FARIA e FINCO, 2011). Por muito tempo a infância e a criança 
foram cercadas por um discurso normatizador proveniente das ciências ligadas à saúde, como 
medicina e psicologia. Tais discursos, além de preverem uma série normatizações que 
homogeneizavam as crianças, concebiam a visão adultocêntrica como verdade absoluta. Daí a 
concepção de criança como imatura, inacabada e natural, que somente alcançaria a maturidade 
e completude ao deixar de ser natural e ser inserida no campo social, portanto, deixando de ser 
criança. 
Por outro lado, a Sociologia da Infância veio para desconstruir esta visão centrada na 
imaturidade biológica para propor uma visão de criança enquanto sujeito produtor de cultura e 
protagonista de suas experiências, como “atores sociais e sujeitos de direitos, construtoras da 
história e cultura” (FARIA e FINCO, 2011, p.12). Isso evidencia a participação da criança nas 
transformações sociais, que se dão não só pela ação isolada da criança, mas a partir da relação 
estabelecida entre as crianças e os adultos (MAYALL, 2010).  
Inspirado nos estudos pós-colonialistas, a proposta deste trabalho é pensar na condição 
daquelas que, por muito tempo, foram consideradas subalternas, excluídas, sujeitadas e 
desumanizadas pelo fato de não serem ouvidas, de não serem compreendidas e serem vistas a 
partir de um único ponto de vista que é aquele do adulto homem, a saber: crianças e mulheres. 
Os/As cientistas pós-colonialistas contribuem para esta reflexão na medida que partem de 
algumas premissas para discutir as questões sociais embasados nos seguintes fundamentos 
epistemológicos: reflexões engajadas nos subalternos, desconstrução das fronteiras 
disciplinares, desconstrução de postulados coloniais que produzem imagens distorcidas dos 
sujeitos, criação de espaços nos quais os “subalternos” possam falar e serem ouvidos e 
questionamento ao universalismo, contribuindo significativamente para analisar, problematizar 
e questionar as diferentes formas de colonialismo através da educação (FARIA et al, 2015).   
A contribuição de uma visão pós-colonialista sobre as infâncias e crianças brasileiras 
nos permite olhá-las a partir de uma outra perspectiva, descolonizando o olhar centrado no/do 
adulto para dar margem a uma ciência centrada na criança, no seu modo de ver e viver o mundo, 
desconstruindo conceitos rígidos e homogeneizadores para compreender a multiplicidade de 
modos de ser e agir através dos quais as crianças vivenciam e significam as suas experiências 
e relações por meio da imaginação, do faz de conta e da ludicidade. 
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À medida que assumimos um posicionamento descolonizador da infância, pretendemos 
contribuir para uma reflexão que dê visibilidade aos grupos marginalizados, como mulheres, 
negros, lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, crianças, imigrantes, velhos, entre 
tantos outros que são ignorados nas ciências em suas particularidades e sujeitados às visões 
cientificistas estereotipadas. 
A visão pós-colonialista, além de propor e contribuir para reflexão acerca das relações 
que marcam as desigualdades e marginalização dos grupos sociais, propõe também a 
desconstrução de postulados coloniais produtores de imagens distorcidas e cristalizadas de 
sujeitos, povos e nações, denunciando que tais relações são criadas em contextos sociais, 
políticos, econômicos e culturais específicos (FARIA et al, 2015).  
Os estudos pós-coloniais se mostram de grande pertinência na busca por romperem com 
a relação de dominação entre colonizador e colonizado. Os estudos decoloniais adensam tais 
discussões ao proporem a busca pela emancipação de todos os tipos de opressão e dominação. 
O pensamento decolonial, assim como o pós-colonial, busca formas de oposição ao pensamento 
único, europeizado, que encontra na modernidade a sua forma de ser: 
La modernidad produce heridas coloniales, patriarcales (normas y jerarquias que 
regulen el género y la sexualidade) y racistas (normas y jerarquias que regulen a 
etnicidad), promueve el entretenimiento banal e narcotiza el pensamiento 
(MIGNOLO et al, 2014, p. 7).   
 
Para Mignolo (2005; MIGNOLO et al, 2014), a colonialidade é o lado escuro da 
modernidade, sendo a primeira a construção do mundo moderno no exercício da colonialidade 
do poder, o qual concebe a si mesmo como único mundo possível. A modernidade, e sua lógica 
ligada ao consumo/produção/trabalho, esforça-se para manter a ideia de uma história única, 
capaz de silenciar outras vozes que não a do colonizador europeu, homem, branco e 
heterossexual. 
A matriz colonial, portanto, está ancorada em 4 níveis interrelacionados de esferas de 
controle, invisível e inviabilizada: controle da economia, da autoridade, de gênero e da 
sexualidade, do conhecimento e da subjetividade. De acordo com o Mignolo (MIGNOLO et al, 
2014, p. 10), “el patriarcado regila y lo hace em relación a la autoridade y a la economía, pero 
también al conocimento: qué se puede/debe conocer, quiénes puede y deben saber”. Assim, a 
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colonialidade do poder opera em vários níveis e o gênero e a sexualidade têm função indireta 
junto ao controle da economia e da autoridade. 
Quijano (2005), afirma que o poder está estruturado em relações de dominação, 
exploração e conflito entre atores sociais que disputam o controle dos quatro âmbitos básicos 
da existência humana: trabalho, sexo, autoridade coletiva e subjetiva/intersubjetiva, seus 
recursos e produtos. A modernidade seria, então, a fusão da experiência do colonialismo e da 
colonialidade com as necessidades do capitalismo, “creando un universo específico de 
relaciones intersubjetivas de dominación bajo una hegemonia eurocentrada” (LUGONES, 
2014, p. 19), por meio das quais se naturaliza as experiências de la gente dentro deste padrão 
de poder opressor e desigual. 
Quando partirmos da elucidação das relações de dominação que fazem parte da lógica 
moderna dos relacionamentos sociais, pretendemos trazer à luz a colonialidade como parte da 
modernidade. Isso em si já nos possibilita a construção de um pensamento decolonial, que 
rompe com a lógica hegemônica europeia que minoriza e silencia outras formas de saberes e 
seres. 
Existe uma subjetividade, uma localização geohistórica (línguas tradições, mitos, 
memórias) as quais embasam sua maneira de compreender a si mesmo, ao outro e ao 
mundo. Esta singularidade de experiências e vivências não lhes pode ser negada, nem 
a uns, nem a outros (MIGNOLO, 2007, p. 9)      
 
Diante disso, propomos a reflexão e o olhar para as relações intrafamiliares e 
intergeracionais de modo a problematizar a descolonização e a desconstrução da concepção de 
modelo de família patriarcal gestada no século XVI no Brasil, dando visibilidade para atores 
comumente deixados à margem em uma sociedade machista, capitalista, adultocêntrica e 
europeizada que é a nossa.   
O atual cenário sociopolítico brasileiro se torna um campo riquíssimo para tais 
discussões de gênero visto que, após as últimas eleições (2012, 2014), os candidatos elegidos 
pela população formam uma grande bancada conservadora no congresso nacional. Isso tem 
causado uma série de retrocessos com relação aos avanços nos direitos humanos, 
principalmente das mulheres, crianças, negros e homossexuais, não somente através de 
normatizações legais, mas também de “símbolos culturalmente disponíveis que evocam 
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representações múltiplas” (SCOTT, 1995, p.89). Um exemplo que retrata tal afirmativa foi a 
vinculação em meio midiático, após a votação pelo impeachment da ex-presidenta Dilma 
Rousseff, de uma matéria falando sobre a vice primeira dama, esposa do homem que ocupou a 
cadeira de Presidente. 
A comparação misógina e sexista de ambas mulheres foi inevitável ao tratar a vice 
primeira dama como “bela, recatada e ‘do lar’”; mulher esta que, segundo a matéria de grande 
circulação e visibilidade nacional, “aparece pouco, gosta de vestidos a altura dos joelhos e sonha 
em ter mais um filho com o vice” (VEJA, 2016)3. Já a presidenta eleita pelo povo, militante 
política na defesa dos direitos das minorias e da democracia e primeira presidente mulher do 
Brasil, torna-se, diante desta matéria, o contraexemplo a seguir. Outro fato observado e que 
carrega marcas ideológicas fortíssimas foi, na escolha dos dirigentes ministrais pelo presidente 
interino, Michel Temer, a ausência de mulheres e negros, bem como a extinção do Ministério 
das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos – importantes órgãos na defesa e 
promoção dos direitos das minorias.  
Além deste, outro exemplo que aponta para um retrocesso no campo dos direitos diz 
respeito ao Projeto de Lei 6583/13, que está em trâmite no congresso, que dispõe sobre o 
Estatuto da Família. O projeto nega formas alternativas de famílias e institui como sendo 
propriamente uma família a união entre homem e mulher ou a comunidade formada por um 
destes e seus descendentes.  
Outra importante medida que revela o atual cenário da pesquisa diz respeito à Reforma 
na Previdência Social que prevê o aumento da contribuição trabalhista de 30 e 35 anos para 40 
anos. Os especialistas que atuam na proposta da reforma afirmam que não se justifica mais, na 
aposentadoria por idade, a diferença entre homens e mulheres, propondo que seja equiparada a 
idade entre homens e mulheres, 65 anos, para a concessão do benefício. Há também no texto 
da proposta o fim dos regimes especiais para diversas categorias, uniformidade das regras para 
homens e mulheres, mudança na regulamentação de concessão de aposentadoria para 
trabalhadores rurais, benefícios assistenciais e previdenciários e auxílio doença do INSS.  
                                                             
3 - Matéria completa disponível através do link: http://veja.abril.com.br/brasil/marcela-temer-bela-recatada-e-do-
lar/ acesso em 25/06/2016. 
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No campo dos direitos educacionais temos acompanhado a resistência e a luta pela 
presença da educação de gênero e sexualidade na base comum curricular, porém o que vemos 
é a sua retirada e censura. O Plano Nacional de Educação (PNE) também teve os temas 
“identidade de gênero” e “sexualidade nas escolas” vetados e excluídos de seu texto pela 
pressão da bancada religiosa em prol dos valores da família tradicional.  
Além disso, há um movimento ideológico propondo a “Escola sem Partido” em 
contrapartida à nossa atual escola democrática. Trata-se de um grupo que tem crescido com o 
apoio do Projeto de Lei 867/2015 apensado a outros PL4s que institui, nas diretrizes e bases da 
educação nacional, o “Programa Escola sem Partido”. Esse modelo propõe um ensino “não 
doutrinário” através de uma educação neutra e sem ideologia, por meio da qual o professor não 
é educador, mas mero transmissor de conhecimento. 
Existe também a PEC 241/2016, modificada para PEC 55/2016, que institui o 
congelamento dos gastos públicos pelos próximos 20 anos, limitando os recursos para a 
Educação e Saúde, o que inviabiliza uma série de proposições para a implementação de um 
sistema educacional e de saúde com qualidade.  
Há também os recentes casos de estupro e estupro coletivo em meninas e mulheres têm 
tomado a mídia e dividido opiniões que ora culpabilizam as vítimas, ora o agressor. Diante 
disso, a UNESCO no Brasil (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura) publicou uma nota enfatizando a necessidade de “salvaguardar marcos legais e 
políticos nacionais, assim como tratados internacionais no que se refere à educação em 
sexualidade e de gênero no sistema de ensino do país”; enfatiza, ainda, a importância da 
presença desta temática nos planos de educação e legislação brasileira (UNESCO, 2016)5. 
                                                             
4 - Projetos de Lei anexados ao PL 867/2015:  
PL 7180/2014: Inclui entre os princípios do ensino o respeito às convicções do aluno, de seus pais ou responsáveis, 
dando precedência aos valores de ordem familiar sobre a educação escolar nos aspectos relacionados à educação 
moral, sexual e religiosa. Adapta a legislação à Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José 
da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969, ratificada pelo Governo Brasileiro. 
PL 7181/2014: Dispõe sobre a fixação de parâmetros curriculares nacionais em lei com vigência decenal.  
PL 1859/2015 Acrescenta Parágrafo único ao artigo 3º da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação). 
PL 1411/2015: Tipifica o crime de Assédio Ideológico e dá outras providências. 
PL 5487/2016: Institui a proibição de orientação e distribuição de livros às escolas públicas pelo Ministério da 
Educação e Cultura que verse sobre orientação de diversidade sexual para crianças e adolescentes. 
5 - Disponível em: http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/single-
view/news/unesco_in_brazil_stands_against_gender_violence_issues/ acesso em 22/04/2016. 
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Diante desta breve descrição do atual contexto desta pesquisa, sem mencionar os 
movimentos sociais que têm tomado as ruas na defesa ou contra os direitos humanos e a 
democracia, é perceptível um grande embate ideológico que, através de meios midiáticos e 
normativos, influenciam diretamente a vida das mulheres e crianças as quais esta pesquisa se 
propõe a ouvir. Todas estas forças conflitantes produzem reflexos na vida destes sujeitos. No 
entanto, cabe à pesquisadora um olhar atento, não hierarquizado e não estereotipado para 
compreender as relações de poder que se constroem nessa trama, as resistências e confluências 
que marcam a infância por meio das relações intergeracionais, promovendo a reflexão e a busca 
pelos direitos humanos a priori.  
Nesse ínterim, qual o lugar ocupado pela Educação Infantil? Tem sido ela um espaço de 
diálogo e construções recíprocas do fazer educacional com vistas a promover e garantir os 
direitos humanos e o bem-estar das crianças? Como as famílias e os novos arranjos familiares 
participam e são influenciados por estes acontecimentos? 
Mayall (2010) afirma que a relação que a família estabelece com o Estado, ou a 
sociedade mais ampla, é a chave para compreendermos as concepções que embasam as práticas 
das famílias com as crianças. Isso porque, forças políticas e socioeconômicas influenciam no 
modo como as famílias concebem e operacionalizam a infância. A instituição de Educação 
Infantil enquanto estratégia de compartilhamento da educação e cuidado das crianças com as 
famílias, interfere e modifica diretamente as práticas parentais.    
Assim, é preciso perceber estes sujeitos, ouvir o que pensam, o que querem, como 
querem, quem são, de onde falam. É preciso muito mais que dar voz, é preciso permitir-se ouvir, 
e é permitindo-nos a ouvir as mulheres e crianças que trilhamos o caminho desta pesquisa. 
Sendo assim, esta dissertação está organizada em quatro capítulos. O primeiro, 
“Relações de gênero, famílias e a despatriarcalização da sociedade brasileira”, discute gênero 
enquanto categoria analítica e elemento constituinte das relações sociais através do qual se 
fundamentam as representações acerca das funções sociais dos sujeitos e da construção de 
família enquanto instituição social.  
O capítulo 2, “Sociologia da infância e geração, um diálogo pertinente”, busca trazer o 
diálogo entre os campos da sociologia, ao discutir o conceito de geração, e do campo da 
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Sociologia da Infância, discutindo a infância enquanto uma categoria geracional, refletindo 
acerca das influências que atuam na constituição da infância contemporânea.  
O capítulo 3, “Procedimentos Metodológicos”, descreve o percurso realizado por esta 
pesquisa, as etapas desde o planejamento até a coleta e análise de dados.  Apresenta os sujeitos 
envolvidos e as técnicas escolhidas; a dificuldade em realizar pesquisa com crianças 
considerando-as sujeitos de direitos e rompendo com a visão adultocêntrica sobre elas, 
apontando para os desafios e possibilidades na construção de uma pesquisa com crianças; 
contextualização e caracterização do campo da pesquisa juntamente com os empecilhos que se 
colocam ao realizar uma pesquisa como professora pesquisadora. 
O capítulo 4, “Gênero, Família e Educação Infantil: entre mudanças e permanências”, 
traz as principais discussões à luz dos dados coletados junto às famílias, mães e avós, e às 
crianças da EMEI (Escola Municipal de Educação Infantil) pesquisada; discute as 
representações de família presentes na documentação institucional da EMEI, bem como nas 
comemorações de datas festivas (Dia da Família) oferecidas pela instituição e parcerias com as 
famílias; reflete acerca das representações de família das crianças, das relações intergeracionais 
e intrafamiliares no compartilhamento das práticas de cuidado e educação; discute a 
representação social de mãe e de avó na distribuição dos papéis parentais6. 
Finalizamos a dissertação de mestrado apontando as principais conclusões sobre as 
permanências e as mudanças nas configurações familiares, mas principalmente sobre a função 
social da mulher em nossa sociedade, trazendo elementos para se pensar na construção de 
relações mais igualitárias entre homens e mulheres, meninos e meninas; as tensões que 
permeiam as relações de parceria entre instituição de Educação Infantil e família; as 
representações de família trazidas pelos desenhos das crianças e a forma como significam as 
suas experiências sociais, destacando a diversificação e mudança que marcam as relações e as  
constituições familiares contemporâneas. 
Nos anexos é possível encontrar a documentação institucional citada nesta pesquisa e 
outros documentos pertinentes.   
                                                             
6 - Sobre o papel parental, Fortunati (2009, p. 53) utiliza o termo para tratar da parceria entre família e instituição 
de Educação Infantil “que pode oferecer aos pais a possibilidade de expressarem sua própria imagem da criança e 
do papel parental que lhe corresponde”. O termo é empregado para caracterizar a concepção e responsabilidade 




RELAÇÕES DE GÊNERO, FAMÍLIAS E A DESPATRIARCALIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE BRASILEIRA 
 
A presente pesquisa aborda as práticas de cuidado e educação compartilhados a partir 
das categorias de gênero e geração na família, embasada numa perspectiva da Sociologia da 
Infância que concebe a criança como sujeito de direito à escuta e voz, vista como um ator social 
por meio do qual suas experiências não são mera reprodução, mas interpretação criativa da 
cultura. Busca apresentar reflexões acerca das famílias contemporâneas considerando as 
diferentes dinâmicas familiares a partir da ótica das crianças, tentando localizar as mudanças e 
as permanências em relação às questões de gênero. 
Neste sentido, um olhar para os relacionamentos a partir da perspectiva de gênero 
possibilita a compreensão da construção da desigualdade diante da diferença desde tenra idade. 
Isso porque, desde o nascimento as crianças estão imersas em uma cultura da desigualdade na 
qual são construídos estereótipos que marcam os modos de ser e viver o feminino e o masculino.  
Desde a descoberta da gestação do bebê, antes mesmo do seu nascimento, são 
construídas uma série de expectativas diferenciadas em função do sexo do bebê. Ser “menino” 
ou “menina” em nossa sociedade vem, neste sentido, carregado de expectativas decorrentes de 
construções sociais sobre o que é ser feminino e masculino. A partir desta primeira descoberta, 
os brinquedos, as brincadeiras, as vestimentas, os acessórios, os modos de ser, viver e 
experienciar o mundo serão marcados e, por vezes, determinados por uma característica 
biológica chamada sexo. É a partir deste contexto que surgem as primeiras desigualdades, 
hierarquizações e estereotipações sociais. 
Gênero, enquanto categoria analítica, deve ser compreendido como “a organização 
social da diferença sexual” expressa em instituições, estruturas, práticas cotidianas e em toda 
constituição das relações sociais (SCOTT apud GROSSI, HEILBORN, RIAL, 1998, p. 115). 
Isso quer dizer que se trata de um “elemento constitutivo das relações sociais baseado nas 
diferenças percebidas entre os sexos”, sendo, portanto, “a forma primária de significar as 
relações de poder” (SCOTT, 1995, p. 89).  
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Para Scott (1995) tal categoria analítica permite problematizar a origem social da ideia 
de papéis sociais masculinos e femininos, delimitados pela dicotomia sexual biológica. É 
possível enxergar, através desta lente analítica, as relações que perpassam e marcam os modos 
de adultos e crianças se relacionarem, tendo em vista as construções sociais em torno do “ser 
mulher” em nossa sociedade e da sua constituição identitária, bem como os modos de ser 
menino e menina construídos socialmente e apropriados pelas crianças. 
Quando falamos em papéis sexuais seria preciso compreender a sua limitação enquanto 
conceito para as discussões de gênero. O conceito de papel está relacionado com regras e 
padrões que uma sociedade estabelece e através do qual se busca definir comportamentos, 
fazendo com que sujeitos sigam regras pré-estabelecidas, padronizadas e normalizantes 
(FINCO, 2004). Trata-se de um ideal normativo de comportamento que se ampara nos 
estereótipos de gênero7 de forma arbitrária e binária. De acordo com Amâncio (1994, p.70 apud 
OLIVEIRA e AMÂNCIO, 2002, p. 47) “os papéis sexuais não constituem uma realidade 
independente dos estereótipos, antes constituem uma dimensão da estruturação da 
ideologização dos seres femininos e masculinos”. 
Em “Sexo e Temperamento” (1979), Mead trouxe, de forma pioneira, a questão dos 
papéis sexuais. De acordo com a autora, semelhantemente às sociedades tradicionais, nossa 
sociedade organiza a trama social baseada na diferença biológica do sexo:  
Atribui papéis diferentes aos dois sexos, cerca-os desde o nascimento com uma 
expectativa de comportamento diferente, representa o drama completo do namoro, 
casamento e paternidade conforme os tipos de comportamentos aceitos como inatos 
e, portanto, apropriados a um ou outro sexo. (p. 23) 
 
Assim, de acordo com Mead, “a trama cultural por trás das relações humanas é o modo 
como os papéis dos dois sexos são concebidos” e, através de um processo de educação, os 
sujeitos são forçados a conformar-se ao papel que lhe é atribuído.    
Os papéis sexuais são definidos a partir das atribuições do que é ser feminino e 
masculino de forma idealizada em nossa sociedade. Contudo, este conceito demonstra grande 
limitação ao pensarmos nas relações de gênero, pois inviabiliza a existências de diferentes 
                                                             
7 - Oliveira e Amâncio (2002) afirmam que os estereótipos de sexo são como ideologizações que modelam a 




identidades femininas e masculinas, amparando-se em um ideal de feminino e/ou masculino. 
Além disso, o conceito de papel engessa os sujeitos, negando a pluralidade que constitui a suas 
identidades:  
As relações de gênero não são imutáveis, pré-estabelecidas, mas possuem múltiplos 
aspectos, conflitos, resistências, pluralidades, assim um olhar sob essa ótica não deve, 
no entanto, operar com conceitos como “papéis de gênero”, “papéis sexuais” ou 
“estereótipos sexuais” e talvez deva, preferentemente, em identidade de gênero e 
identidades sexuais (FELIPE, 2000, p. 40 apud FINCO, 2004, p. 16) 
 
Contudo, semelhantemente ao proposto por Finco em sua pesquisa, não utilizamos o 
termo “papéis sexuais” para engessar os sujeitos ou ratificar a sua determinação a um papel na 
sociedade, mas para questionar e problematizar os padrões e regras que limitam a participação 
social das mulheres e sua constituição identitária. 
É essencial, para esta problematização, considerar que, para além das “relações sociais 
fundadas sobre diferenças percebidas entre os sexos” (SCOTT, 1995, p. 89), gênero abarca 
outras dimensões que se interligam umas às outras. A primeira delas diz respeito aos “símbolos 
culturalmente disponíveis que evocam representações múltiplas”, como, por exemplo, o uso da 
imagem de mulheres cujos corpos foram excessivamente trabalhados para evocar um ideal de 
corpo feminino que opera impositivamente na padronização da beleza. Outro exemplo que 
podemos mencionar nesta dimensão é a construção de uma ideia de mulher cujo único destino 
é a maternidade, naturalizando-a enquanto papel atribuído à mulher e legitimando esta enquanto 
cuidadora dos filhos e da família. 
A segunda dimensão trata dos “conceitos normativos” expressos em doutrinas 
científicas, educativas, políticas ou jurídicas, como é o caso brasileiro do PL 6385/13 que 
institui o que é ser família de forma binária, dicotômica e heteronormativa. Além disso, ao 
olharmos para as instituições de Educação Infantil, existe uma série de normatividades 
instituídas no modo de se relacionar com as famílias que atribui à mulher, mãe, a 
responsabilidade pelo cuidado da criança e pelo diálogo com a instituição, enfatizando o caráter 
natural da capacidade das mulheres relacionadas ao cuidado, reforçando a visão patriarcalista 
que diz respeito ao lugar da mulher na sociedade e na família. 
A terceira dimensão diz respeito às “noções políticas” referentes às organizações e 
instituições sociais que determinam aos sujeitos formas de se relacionarem e de se organizarem 
socialmente. Tais noções descrevem uma perspectiva de sociedade cujas ações decorrentes têm 
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por fim alcançar a idealização proposta. Portanto, as ações sociais não são neutras, sendo 
imbuídas de uma concepção que embasa todas as formas de relacionamentos entre os 
indivíduos. Neste sentido, o ideal de sociedade patriarcal surge como estratégia de garantir a 
ordem e a hierarquização social a partir da dominação do masculino sobre o feminino e do 
adulto sobre a criança. 
 E por último, o processo de formação da “identidade subjetiva” dos sujeitos que 
expressam formas distintas de controle e poder sobre estes (SCOTT, 1995), como é o caso da 
construção identitária das mulheres em sociedades patriarcais que se apropriam e desempenham 
seus “papéis” em consonância com os ideais de submissão e opressão. 
Todas estas dimensões interligam-se entre si; uma está contida na outra e ambas 
compõem a complexidade das relações sociais tecidas à luz da categorização gênero, mas que 
também são marcadas por outras categorias, como: geração, classe, raça/etnia. Apesar de 
analisarmos as relações de gênero no contexto familiar, compreendemos que este é um conceito 
mais amplo, abarcando uma complexidade maior do que a relação entre homens e mulheres, 
meninos e meninas nesse contexto. Nesse cenário, seria relevante não limitar o uso de gênero 
enquanto categoria de utilidade funcional para a compreensão do sistema de parentesco, visto 
que tais desigualdades de poder não são construídas somente na instituição familiar, mas em 
outros espaços e instituições sociais. 
Neste sentido, gênero surge enquanto temática central, juntamente com geração, para a 
compreensão dos relacionamentos entre adultos e crianças, uma vez que tais relações são 
marcadas por valores patriarcais que regem nossa sociedade, por meio da autoridade do 
masculino sobre o feminino, do adulto sobre a criança. É preciso ter em mente que, como aponta 
Sarti (1992), ao citar Freyre, há possibilidade de analisar as famílias contemporâneas a partir 
da noção de modelo de família patriarcal: 
Para Freyre, a família patriarcal [brasileira] ambientada na casa grande (e na senzala), 
correspondia a um sistema social, econômico e político, sustentado, em cada um de 
seus aspectos, respectivamente pela escravidão, pelo latifúndio e pelo patriarcado 
rural (...). no século XIX, o país se urbaniza em bases patriarcais (ibidem, p. 39). 
 
 Contudo, isso não significa afirmar que não existiam “formas não-patriarcais de unidade 
doméstica”, mas que Freyre olhou para as estruturas dominantes que refletiam “o sistema 
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patriarcal de família, de economia, de organização social”. Ele nos ofereceu elementos para 
refletir acerca das formas de relacionamentos entre dominantes e dominados, “mostrou como 
se constrói um padrão de dominação, em que bases se assenta e qual a extensão destas formas 
de dominação” (SARTI, 1992, p. 39). 
 A autora (idem) explicita a importância de pensarmos na propriedade do conceito de 
família patriarcal no contexto contemporâneo brasileiro nos estudos sobre família a partir de 
dois postulados. O primeiro diz respeito à compreensão do Brasil enquanto “país onde as 
instituições políticas e sociais são permeadas por relações pessoais, de base familista 
patriarcal”. O segundo refere-se à família patriarcal enquanto “modelo ideológico na análise 
das relações internas à família”, como paradigma social que se impõe a toda população, mesmo 
que haja diversidade de organização familiar. Desta forma, a família patriarcal enquanto modelo 
ideológico pode não ter correspondência empírica imediata com as configurações familiares, 
existindo enquanto representação e norma, “um modelo de autoridade moral” (ibidem, p. 40) 
que fundamenta a concepção de família brasileira.  
 O patriarcalismo consiste na “autoridade, institucionalmente imposta, do homem sobre 
a mulher e os filhos” e é a forma estrutural sobre a qual as sociedades contemporâneas se 
organizam (CASTELLS, 1999, p. 169). A família é a principal instituição de manutenção deste 
sistema através do qual sua organização e distribuição de “papéis” sociais operam na 
determinação de posições sociais do homem como dominante e a mulher e os/as filhos/filhas 
como dominados. Por mais delicada que seja esta questão, não se trata de um desenho arcaico 
no qual a mulher é submissa ao homem de forma visivelmente violenta, mas de estratégias sutis 
que concebem o homem enquanto ser superior e dotado de privilégios em relação aos outros 
membros da família. Contudo, esta estratégia de manutenção do sistema patriarcal não acontece 
somente no interior da família, nas vidas privadas, mas também nas instituições sociais públicas 
por meios da cultura, da política, dos meios de comunicação e produção de bens de consumo. 
Entretanto, como o próprio Castells (1999) aponta, o patriarcalismo enquanto sistema 
de organização social vem sofrendo abalos significativos em sua principal forma organizacional 
legitimada: a família. Tais abalos são decorrentes principalmente pela atuação de grupos sociais 
na desconstrução do poder hegemônico do homem, por meio de uma conscientização da mulher 
e dos valores sociais e a transformação do trabalho feminino. De acordo com o autor, a partir 
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do momento em que a mulher se insere no mercado de trabalho, seu poder de “barganha” 
aumenta, diminuindo, assim, a dominação e os privilégios masculinos na medida em que 
confronta o homem enquanto o único provedor do sustento da família. 
Segundo o autor (CASTELLS, 1999), “a transformação na economia e do mercado de 
trabalho associada à abertura de oportunidades para as mulheres no campo da educação”, 
“transformações tecnológicas ocorridas na biologia, farmacologia e medicina”, 
“desenvolvimento do movimento feminista” e “rápida difusão de ideias em uma cultura 
globalizada” corroboraram para o declínio das formas tradicionais de família com “papéis” 
preestabelecidos. A seguir, trataremos cada pilar explicitando a sua importância. 
Primeiramente, quando falamos em mudança da economia é preciso compreender o 
contexto dos últimos séculos no qual a mulher esteve sempre ligada aos afazeres do lar, na vida 
privada, e ao marido cabia a vida pública, o trabalho de prover o sustento. A incorporação da 
mulher no mercado de trabalho remunerado8 decorreu não só pela nova demanda por mão de 
obra, mas pela possibilidade de baratear os seus esforços laborais, pelas suas habilidades de 
relacionamento com recursos humanos e pela sujeição a trabalhos flexíveis em consequência 
de suas outras jornadas não remuneradas9. Em reflexo ao sistema patriarcal, sua incorporação 
esteve, portanto, marcada pela segregação e inferiorização, seja ela na diferença dos salários 
entre homens e mulheres10, seja na distribuição de funções laborais ditas propriamente 
masculinas e outras femininas11. 
                                                             
8 - Usamos trabalho remunerado (YANNOULAS, 2013), pois não podemos negar a qualidade de trabalho das 
atividades no lar no qual grande parte das mulheres dispensam tempo e esforços com afazeres domésticos e cuidado 
dos/das filhos/filhas. Neste sentido, a mulher sempre esteve envolvida em atividades laborais, contudo, nem 
sempre remunerada financeiramente e reconhecida como tal. 
9 - Sobre este assunto, Castells (1999, p. 170) destaca a “quádrupla jornada diária das mulheres: trabalho 
remunerado, organização do lar, criação dos filhos e jornada noturna em benefício do marido”. 
10 - De acordo com o relatório divulgado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (ATAL et al, 2009), 
ainda que lutas feministas caminhem para a equiparação salarial entre homens e mulheres, o estudo revelou que 
no Brasil a disparidade salarial chega a ser 30% a menos para mulheres com igual idade e grau de instrução que 
homens nas mesmas profissões. 
11 - Sobre esta temática, é imprescindível citar as contribuições Yannoulas (2013) que organizou um belíssimo 
trabalho com pesquisadoras feministas que tratam das questões trabalho e gênero para pensar a presença das 
mulheres no mundo do trabalho remunerado, enfatizando e identificando as “mudanças e permanências ocorridas 
no campo das relações de trabalho, no qual se evidencia cada vez mais o fenômeno da feminização das ocupações 
e das profissões” (p. 25).  
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Com o avanço tecnológico e o aprimoramento da medicina encontramos o segundo pilar 
que possibilitou às mulheres maior controle sobre seus corpos e a intervenção na reprodução 
humana, atingindo o cerne do patriarcado. Os métodos contraceptivos hormonais, de barreira e 
cirúrgicos, foram um avanço não só da medicina, mas também para as mulheres ao permitir-
lhes escolherem a concepção ou não. Este pilar, intimamente ligado ao próximo, proporcionou 
a desconstrução e desnaturalização da maternidade enquanto destino obrigatório para as 
mulheres, fortalecendo o processo de aquisição de poder sobre seus corpos e suas escolhas. 
Sobre este assunto, é pertinente citar as contribuições de Badinter (1985), feminista filósofa 
francesa, que denunciou o mito do amor materno, apontando para a sua construção histórica a 
partir das relações de gênero. 
O amor materno, sentimento humano como outro qualquer, está sujeito a variações de 
acordo com o contexto sócio histórico e cultural, não estando, portanto, vinculado estritamente 
à natureza feminina (BADINTER, 1985; 2011). Tal constatação traz uma série de implicações 
no pensar sobre a família contemporânea, uma vez que os “papéis” outrora atribuídos a cada 
sujeito são desconstruídos revelando os valores dominantes que determinam e os engessam em 
funções ligadas às diferenças biológicas percebidas através dos órgãos sexuais. 
O terceiro pilar, e não menos importante, foi o surgimento dos grupos feministas em 
decorrência dos movimentos sociais em defesa dos direitos humanos. Além de promover a 
conscientização da mulher sobre o seu lugar social inferiorizado preconizado pelo sistema até 
então vigente, eles surgiram com o compromisso de fazer cessar a dominação masculina e 
redefinir a sua identidade. De acordo com Castells (1999, p. 211), os movimentos, mesmo em 
sua diversidade ideológica, consistem em um “esforço histórico, individual ou coletivo, formal 
ou informal, no sentido de redefinir o gênero feminino12 em oposição direta ao patriarcalismo”. 
Mais do que isto, foi possível vislumbrar um novo cenário de conscientização frente à 
normalização da dominação no patriarcado no qual as minorias, antes marginalizadas, ganham 
voz e vez diante de um sistema em declínio que a qualquer momento poderá se extinguir. Desta 
forma, esses agrupamentos foram particularmente importantes na denúncia de um sistema 
                                                             
12 - Apesar do autor (CASTELLS, 1999) utilizar o termo “gênero feminino” para discutir questões relacionadas às 
mulheres, esta pesquisa não desconsidera a dimensão relacional de gênero, como poderemos ver na análise dos 
dados ao propor uma reflexão relacional acerca das relações de gênero na família.    
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naturalizado, oferecendo apoio mútuo entre as mulheres na criação de estratégias para a 
subversão a este sistema. 
Intrinsecamente ligado ao pilar anterior está a ideia de cultura globalizada que permite 
a propagação das práticas e valores feministas, conscientizando outras mulheres, mesmo que 
geograficamente distantes, a lutar em prol dos seus direitos. Castells (1999) aponta para uma 
grande diversidade cultural incidindo em diferentes correntes ideológicas13. Contudo, em sua 
essência, podemos perfeitamente verificar a preeminência da contestação dos valores 
patriarcais em defesa dos direitos humanos. De acordo com o autor (ibidem, p. 220): 
O feminismo e as lutas travadas pela mulher têm vivido seus altos e baixos em toda 
extensão da experiência humana neste fim de milênio, sempre ressurgindo, sob novas 
formas, unindo-se cada vez mais a outras fontes de resistência à dominação, ao mesmo 
tempo que mantém a tensão entre a institucionalização política e a autonomia cultural. 
Os contextos em que o feminismo se desenvolve moldam o movimento em uma série 
de formatos e discursos. Ainda assim, afirmo que um núcleo essencial (sim, eu disse 
essencial) de valores e metas que constituem identidade(s) difunde-se por toda 
polifonia cultural do feminismo.   
As transformações anteriormente mencionadas trouxeram, portanto, mudanças 
diretamente ligadas à família enquanto principal instituição social de legitimação do 
patriarcado. Isso porque, com inserção da mulher no mercado de trabalho remunerado, novas 
descobertas da farmacologia e medicina e o surgimento dos movimentos feministas, suas 
estruturas são abaladas em decorrência da diversificação e mudança em seu sistema de poder 
(CASTELLS, 1999). Neste sentido, novas estruturas familiares emergem com o destaque de 
algumas, como sugerido por Reigot e Spina (1996 apud CASTELLS, 1999, p. 263): “redes de 
apoio, aumento de lares madrecêntricos, sucessão de parceiros e de padrões durante o ciclo de 
vida”. 
Por meio das redes de apoio há negociação na divisão das responsabilidades entre os 
membros da família e redistribuição dos “papéis” sociais antes determinados pela estrutura 
social patriarcal, como vimos anteriormente. A complexificação das relações familiares vai 
                                                             
13 - De acordo com Castells (1999), ao traçar uma tipologia analítica dos movimentos feministas, é possível 
observar algumas identidades de grupos feministas no mundo, tais como: do direito da mulher (liberal, socialista), 
feminismo cultural, feminismo essencialista (espiritualismo, ecofeminismo), feminismo lesbiano, identidades 
feministas específicas (étnicas, nacionais, autodefinidas), feminismo pragmático (operárias, autodefesa da 
comunidade, maternidade, etc.). 
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além dos consanguíneos, apoiando-se em outros membros cujos laços determinarão as 
obrigações diante das responsabilidades negociadas. Sobre este assunto, é particularmente 
interessante a análise de autores que apontam para a redefinição dos “papéis” sociais com base 
na construção de relações fundamentadas pelo compromisso moral diante da família (DUARTE 
e GOMES, 2008; SARTI, 2004), deslegitimando o modelo patriarcal enquanto única e 
verdadeira forma. Contudo, como veremos na exposição e análise dos dados, a condição social 
não é o fator mais eminente na determinação das redes de apoio, porém está em voga um projeto 
familiar novo cuja principal característica é a diversidade construída a partir das diferentes 
dinâmicas familiares. 
Falar de família na contemporaneidade, portanto, se torna algo cada vez mais difícil, 
pois os contornos que a delimita são menos perceptíveis diante dos abalos internos e 
interferências externas (SARTI, 2007), como o próprio Castells (1999) aponta em seu trabalho 
sobre o processo de desconstrução dos valores patriarcais. Acerca destas interferências 
podemos citar as técnicas de reprodução assistida e os métodos contraceptivos que trouxeram 
mudanças substanciais no seio familiar. Tais intervenções tecnológicas quebram com o caráter 
“natural” atribuído às famílias (SARTI, 2007). No entanto, mesmo com tais intervenções, não 
foi possível dissociar totalmente a noção de família de natureza biológica humana porque há 
definições cristalizadas que funcionam como referências instituídas por dispositivos jurídicos, 
médicos, psicológicos, pedagógicos e religiosos. Eles utilizam tais referências como “modelo 
do que é e como deve ser a família” (ibidem, p. 23), operando enquanto discursos 
normalizadores através de normatividades e concepções políticas (SCOTT, 1995). 
Segundo Losacco (2007), há de se considerar uma nova configuração baseada mais no 
afeto do que na consanguinidade. As relações que se estabelecem e os “papéis” desempenhados 
por cada um recebem impacto das transformações advindas do contexto socioeconômico. O 
aumento da expectativa de vida, a inserção da mulher no mercado de trabalho, o controle da 
natalidade, novos laços conjugais e rearranjos familiares são mudanças que interferem nas 
relações.  
As famílias, portanto, devem ser entendidas por sua história que se conta, que é 
vivenciada por cada membro e por ele reproduzida e ressignificada (SARTI, 2004, p.13), é o 
“filtro através do qual se começa a ver e significar o mundo” (p.17). Nesse sentido, ela seria, 
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então, um processo de aquisição e reelaboração de discursos do que a criança vivencia no seu 
interior. Desta forma, a família se desvincula de um mero processo biológico no qual a criança 
cresce, vira adulto para se tornar um processo simbólico no qual todos os seus membros 
vivenciam ao longo de suas vidas. Com isso, tal instituição social não se define mais pelos laços 
biológicos ali estabelecidos, mas “pelos significantes que criam os elos de sentidos nas 
relações” (ibidem p. 18). 
Sarti (ibidem, p. 13) sugere uma abordagem de família que “se delimita 
simbolicamente, a partir de um discurso sobre si própria, que opera como um discurso oficial”. 
Trata-se de algo culturalmente instituído e que comporta uma singularidade. Assim, ela constrói 
a noção de si pelo significado que lhe é atribuído. Nesta perspectiva, a família é vista como um 
“universo de relações” no qual os diferentes indivíduos que a compõe estabelecem laços que 
não são apenas biológicos, mas simbólicos. Este universo de relações simbólicas permite aos 
indivíduos construírem uma história a partir do discurso que ouvem e daquele que produzem. 
Assim, cada membro constrói uma história sobre esta e sobre o “papel” que desempenha, isso 
a partir de onde e de como ouve o discurso sobre si (idem). 
A história que cada indivíduo constrói dentro da família e na sociedade é, portanto, 
permeada por uma série de discursos oriundos da sociedade, externos a ela, mas que também 
são construídos no próprio seio familiar. Tais discursos somam-se à singularidade dos 
indivíduos, construindo outro discurso que a família e cada indivíduo devolvem à sociedade, a 
caracterizando em sua alteridade. 
Para compreender as famílias sob esta perspectiva é necessário desfazer a confusão 
existente entre família e unidade doméstica (SARTI, 2007). As alterações na unidade 
doméstica, casa, em decorrência das dificuldades enfrentadas por seus membros em 
desempenhar os seus “papéis” desencadeiam-se em arranjos que envolvem a rede de parentesco 
a fim de viabilizar a existência da família. Assim, a compreensão das famílias entendidas 
enquanto unidades domésticas desconsidera a rede de relações que se estabelecem entre os seus 
membros.  
Segundo a autora (idem), as famílias se organizam em redes que se estendem para além 
dos laços matrimoniais entre homens e mulheres, acoplando a rede de parentesco como um todo 
que, assumindo uma função moral, se interliga àqueles que possuem uma relação simbólica, 
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formando uma rede familiar. Por relação simbólica entende-se que os “papéis” são assumidos 
de acordo com o compromisso moral do sujeito dentro da sua rede de relações familiares. A 
família, neste contexto, possui grande importância, pois esta funciona como uma referência 
simbólica através da qual os indivíduos constroem suas representações de mundo e significam 
as suas experiências. Contudo, ela não é determinante na constituição identitária de seus 
membros, visto que as relações sociais que cada um estabelece com o outro é que fará parte do 
processo de identização do eu (MELUCCI, 2004).  
Para além do compromisso moral, destacamos também os laços afetivos que também 
orientam as relações familiares. Oliveira (1999) evidenciou o compartilhamento de práticas de 
cuidado e educação de crianças que, além de serem orientados por um compromisso moral de 
assumir a responsabilidade pelos/pelas netos/netas, foram instruídos também por laços de 
afetividade.  
De acordo com o autor, avós e netos convivem solidariamente envolvidos por uma 
“áurea de afeto”. Ainda que assumir a responsabilidade pela criação dos/das netos/netas possa 
trazer algum constrangimento diante da separação dos filhos, da negligência presenciada ou do 
peso da idade, esta relação de partilha entre avós e netos/netas é banhada por uma afeição na 
qual ambos de coeducam e se socialização, construindo-se e redefinindo-se física e 
simbolicamente (OLIVEIRA, 1999).     
Quando pensamos em família no século XXI estamos nos referindo a um novo conceito, 
mas complexo e rico, que abarca diferentes estruturas familiares. Daí a necessidade de falarmos 
em “famílias” na contemporaneidade e não “família”. Sobre este assunto, Cláudia Fonseca 
(2005) ressalta a necessidade de se pensar as famílias para além das unidades domésticas e laços 
de consanguinidade, seguindo uma lógica de rede de parentescos que considere a característica 
espacial e temporal delas. Pensando nas trocas que constituem a formação identitária dos 
sujeitos e da família, o aspecto espacial diz respeito à família ser um tipo de rede que se estende 
no espaço para outras casas, já o aspecto temporal está relacionado ao ciclo da vida, através de 
relações de trocas mútuas numa perspectiva geracional a longo prazo.  
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A última pesquisa de recenseamento social brasileiro14, 2010, aponta para mudanças 
substanciais nas configurações familiares em decorrência de aspectos relacionados às 
categorias gênero e geração. De acordo com o estudo (IBGE, 2010), cerca de 37,3% das 
famílias brasileiras são chefiadas por mulheres, número crescente se comparado ao ano de 2000 
que era de 22,2%. A taxa de casais sem filhos cresceu 5,3%, enquanto o número de casados 
caiu 2,2% e aumentou o número de divorciados, de 1,7% para 3,1%. As uniões informais 
(consensuais) aumentaram 7,8% em 10 anos, enquanto que as uniões formalizadas caíram 6,5%. 
Dessa maneira, o que todos estes números apontam? O que eles querem dizer? 
Segundo uma entrevista publicada pelo Instituto Humanistas Unisinos15 (2012) com 
pesquisadores da Escola Nacional de Ciências Estatísticas do IBGE, gênero e geração são 
fundamentais para a compreensão da complexidade das famílias brasileiras contemporâneas. 
De acordo com os estudiosos, o aumento da esperança de vida e a queda na taxa de fecundidade 
produziram um novo perfil populacional com elevado índice de idosos. Além disso, com o 
empoderamento feminino há um processo de “despatriarcalização da sociedade”. Ambas 
mudanças refletem diretamente nas composições e estruturas familiares. Tais transformações 
não só abrem espaço para novos arranjos, mas também “diminuem o peso social das famílias 
tradicionais”. 
Um estudo preliminar sobre o censo demográfico 2010 aponta para a emergência de 
novos arranjos conjugais e familiares no Brasil. De acordo com os pesquisadores (OLIVEIRA 
et al, 2012), alguns fatores que incidiram diretamente nas mudanças da estrutura familiar 
brasileira guardam estreita relação com o empoderamento feminino: aumento do nível de 
escolarização feminina, diminuição da taxa de fecundidade proveniente do domínio sobre seus 
corpos e pelo ingresso da mulher no mercado de trabalho. Esses pontos concordam com os 
estudos de Therborn (2006) e Castells (1999), os quais constataram o mesmo num panorama 
analítico mundial de estudos sobre as famílias. Para os pesquisadores do censo brasileiro, a 
“falência do modelo tradicional de família conjugal, assentada na ética do provedor [homem] 
                                                             
14 - “O Censo 2010 compreendeu um levantamento minucioso de todos os domicílios do país. Nos meses de coleta 
de dados e supervisão, 191 mil recenseadores visitaram 67,6 milhões de domicílios nos 5.565 municípios 
brasileiros para colher informações sobre quem somos, quanto somos, onde estamos e como vivemos” (IBGE) 
15 - Entrevista disponível através do link: http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/515013-censo-2010-uma-famlia-
plural-complexa-e-diversa acesso em 04/02/2016. 
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aparece como um dos principais traços dessa transformação” (OLIVEIRA et al, 2012, p.2). 
Evidenciam-se, assim, processos de constituição familiar baseados na coabitação, separação, 
monoparentalidade nas chamadas “famílias reinventadas”. 
Ainda que o Censo (2010) aponte para o crescimento significativo de famílias não 
tradicionais, no imaginário social é preponderante o ideal de família heterossexual, 
monogâmica, composta por um casal e filho(s)/filha(s): “no caso brasileiro o ideal de família 
conjugal tradicional permanece sendo valorizado” (OLIVEIRA et al, 2012, p. 9). Contudo, 
novas configurações familiares vêm ganhando visibilidade, como famílias provenientes de 
novas uniões conjugais marcadas pelo divórcio, as chamadas “famílias reinventadas”. Outra 
configuração familiar que emerge no censo 2010 e que não era considerada anteriormente são 
as famílias com casais do mesmo sexo, ou homoafetivas. Mesmo tendo em vista sua baixa 
representatividade, a visibilidade a esta configuração familiar abre espaço para a desconstrução 
de preconceitos e a construção de políticas públicas voltadas para a igualdade de direitos, como 
os próprios autores afirmam: 
A contabilização desses fenômenos [de novas configurações familiares] é uma 
primeira condição para a garantia desse reconhecimento, contribuindo, por outro lado, 
para o questionamento do caráter hegemônico do modelo da tradicional família 
conjugal que continua alimentando o ideal de família (ibidem, p.2). 
 
Sobre as famílias homoparentais, ou homoafetivas, Vianna e Ramires (2008) nos 
ajudam a compreender a importância da sua visibilidade no censo e nas políticas públicas 
enquanto uma configuração familiar legítima. Segundo a autora e o autor, a naturalização das 
relações heterossexuais é muito presente em nossa sociedade por meio do silenciamento diante 
das relações homoafetivas, o que acaba excluindo configurações familiares não heterossexuais. 
De acordo com França (2014, p. 53), “as representações sociais são produzidas e 
expressas por meio do dizer e do fazer”. Neste sentido, a representação social construída de 
família envolve valores cujas bases e “representações estão ancoradas em uma história, uma 
cultura que foi institucionalizada como verdade” (p. 113). Segundo Freyre (2006), essa história 
possui sua origem no patriarcado. 
É nesta invisibilidade que as famílias com casais homossexuais estão imersas, pela 
imposição social que naturaliza um tipo familiar marcado pelo modelo heteronormativo. Ainda 
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que as discussões e documentos oficiais deixem margem para se pensar a possibilidade da 
diversidade de configurações familiares, esta ainda é marcada pela heteronormatividade.  
De acordo com Vianna e Ramires (2008), tratam-se de mudanças que indicam 
transformações, porém, tensionadas por insistentes e poderosas permanências. Esta ausência de 
visibilidade da diversidade sexual nas discussões sobre família “expressa relações de poder que 
sustentam um modelo ainda patriarcal de família que pode legitimar a homofobia” (p.359). 
   Berquó (1998), ao propor um balanço sobre os arranjos familiares no Brasil e suas 
mudanças na última década a partir de uma análise demográfica, afirma que a variabilidade a 
respeito do estado conjugal da população está diretamente ligada às novas configurações 
familiares. Para a autora (p. 412), “as uniões matrimoniais foram [e são] regidas por sistemas 
legais que variam ao longo do tempo”, o que indica transformações e mudança de concepção 
sobre o que é ser família no Brasil. Isso porque tanto as oportunidades quanto as fatalidades 
enfrentadas ao longo da vida moldam as biografias, e as situações nas quais ocorrem se refletem 
nas configurações familiares. 
Os processos relacionados às configurações familiares estão, portanto, imbricados em 
situações, tais como: fecundidade, mortalidade, divórcio e separação, recasamentos, para citar 
somente alguns que, por sua vez, são reflexos de processos mais amplos relacionados às 
transformações econômicas, sociais e culturais num dado momento histórico (BERQUÓ, 
1998). Neste sentido, mudança e permanência marcam a estrutura familiar brasileira do ponto 
de vista demográfico. Porém, a autora sugere que as maiores mudanças ocorrem no interior das 
famílias “assinaladas pela alteração da posição relativa da mulher e pelos novos padrões de 
relacionamento entre os membros da família” (p. 415). 
Acompanhamos no Brasil, então, um processo de transformação das relações 
intrafamiliares que estão cada vez mais perdendo seu caráter hierárquicos para dar lugar a 
relações mais igualitárias (BERQUÓ, 1998). É possível observar, por exemplo, ao analisar a 
Tabela 1 que traz, em números percentuais, algumas pistas para refletir sobre estas mudanças 
de relacionamento, bem como algumas permanências sociais no que diz respeito aos arranjos 
domésticos. 
Tabela 1: Distribuição de famílias por arranjos domésticos – Brasil 1970-2010 
Arranjos Domésticos 1970 1980 1991 2000 2010 
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Casal com Filhos     57,6 54,8 53,3 56,4 49,4 
Casal com filhos + Parentes + Agregados         9,8 8,1 7,7 7,2 5,5 
Casal sem filhos 9,2 10,6 11,0 13,0 17,7 
Casal sem filhos + Parentes + Agregados 2,2 1,8 1,8 1,9 2,5 
Monoparental 7,8 10,7 12,5 13,1 14,0 
Monoparental + Parentes + Agregados 2,5 2,7 3,1 4,1 4,6 
Fonte: IBGE, censos 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. 
  Embora a tradicional família nuclear ainda seja a sua maioria no contexto brasileiro, é 
possível verificar a tendência declinante deste tipo de arranjo acompanhado do aumento 
significativo de famílias sem filhos e de arranjos monoparentais. Isso reflete, a princípio, o 
maior empoderamento feminino já mencionado por Therborn (2006) e Castells (1999) 
relacionados ao domínio sobre seus corpos no que diz respeito à maternidade e a não 
hierarquização das relações conjugais que tem possibilitado às mulheres poder de decisão sobre 
suas vidas matrimoniais. 
Tabela 2: Índice de monoparentalidade por sexo 
Tipo de Monoparentalidade 2000 2010 
Mulheres com filhos + Parentes 3,7 4,0 
Mulheres com filhos 11,6 12,2 
Homens com filhos + Parentes 0,4 0,6 
Homens com filhos 1,5 1,8 
Total 17,2 18,6 
Fonte: IBGE, censos 2000 e 2010. 
Por outro lado, os dados denunciam outra situação no caso brasileiro: a tirania da 
maternidade que ainda assola a vida das mulheres. Sobre este assunto, Badinter (2011) propôs 
discutir o conflito entre o ser mãe e ser mulher pensando a maternidade como uma condição a 
ser refletida sobre seus motivos e consequências, rompendo com o caráter natural da procriação. 
De acordo com a autora, são múltiplas as aspirações femininas que não necessariamente 
incluem a maternidade, apesar do apelo social em torno desta por meio de normatizações que 
evocam a mãe ideal como parte da constituição identitária feminina.  
Segundo uma publicação feita pelo IBGE sobre as estatísticas dos registros civis no 
Brasil, há hegemonia das mulheres na responsabilidade pela guarda dos filhos menores uma 
vez que, “no País, o entendimento é de que as mães sejam responsáveis prioritárias pelos filhos” 
(2010, p. 46), mesmo diante do princípio constitucional de igualdade e isonomia. Ainda que 
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tenha crescido o número de guardas compartilhadas nos últimos 10 anos, a responsabilidade 
“delegada às mulheres” é nitidamente superior, conforme consta nos dados abaixo: 
Tabela 3: Responsáveis pela guarda dos filhos menores, por divórcio ou separação 
Responsável legal  2000 2005 2010 
Marido 5,9 6,1 5,6 
Mulher 89,6 89,5 87,3 
Ambos 2,7 2,9 5,5 
Fonte: IBGE, Estatística do Registro Civil, v.37, 2010. 
É preciso considerar que mesmo que os dados do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) sobre famílias não permitam constatar as redes de parentesco para além 
dos domicílios, baseando-se somente num conceito de família que diz respeito à unidade 
doméstica, sua contribuição é muito rica para pensar as mudanças, transgressões e 
permanências que emoldam e rompem com o ideal patriarcal de família, mesmo que numa 
representação simbólica no imaginário social. 
De acordo com Therborn (2006), a mudança na instituição social família está 
relacionada às mudanças dos direitos e obrigações e à distribuição de poder entre seus membros. 
Esse fator ocorre porque na família tradicional o poder concentra-se na figura masculina, o qual 
desfruta de privilégios e obrigações relacionados ao “papel” de chefe da família e provedor de 
sustento ao lar. Já à mulher cabe o “papel” de mãe e mantenedora do lar, no sentido de dar conta 
dos afazeres domésticos em prol do marido e filhos/filhas. A confrontação e diluição destes 
“papéis” é que tensionam os valores patriarcais16 e sua instituição legitimada, a família, já que 
as relações familiares são marcadas por valores referentes às relações de dominação tanto do 
masculino sobre o feminino, quanto do adulto sobre a criança, tendo como expressividade maior 
as relações intrafamiliares conjugais e geracionais (THERBORN, 2006). 
Todavia, não cabe aqui operar teorias generalizadoras de desconstrução dos valores 
patriarcais uma vez que, mesmo em uma sociedade globalizada, a complexidade da trama social 
                                                             
16 - Seria necessário esclarecer que a crise do patriarcado é uma das formas de compreender a transformação da 
instituição familiar, compreendendo que esta forma de organização social, o patriarcalismo, está baseada no 
relacionamento heterossexual e monogâmico de família, não incluindo outras formas de relacionamentos 
homoafetivas e monoparentais, por exemplo. O que se pretende, portanto, é trazer as contribuições das discussões 
sobre o patriarcalismo como uma das formas de refletir acerca dos valores referentes à família tradicional e seu 
impacto nos processos de constituições familiares. 
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impõe à/ao cientista social o olhar minucioso sobre as sutilezas, diferenciações culturais e 
modos próprios de organização histórico-social.  
No Brasil, por exemplo, temos acompanhado recentemente o debate em torno do 
estabelecimento de um Estatuto da Família (PL 6583/13) especificando a formação familiar 
como composta pela união de homem e mulher ou a comunidade de um dos dois e seus filhos, 
em acordo com a Constituição Federal de 1988 que determina como família “a união estável 
entre homem e mulher” e “a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes”. 
É certo que este conceito não contempla a diversidade apresentada anteriormente através da 
análise dos dados demográficos brasileiros, excluindo uma série de outras configurações 
familiares e eximindo-as dos direitos e deveres legais, marginalizando-as e deslegitimando-as. 
Este é um forte exemplo que demonstra a trama social como fenômeno complexo não 
passível de generalizações e que deve ser investigado a partir de perspectivas teóricas distintas 
com vistas a capturar as entrelinhas dos fenômenos sociais para o seu entendimento. Nesse 
sentido, ainda que estudos recentes apontem para uma parcela significativa de configurações 
familiares distintas ao conceito proposto pelo PL 6593/13, há uma disputa política em torno da 
temática, legitimando a família nuclear e reforçando valores opressores contra arranjos distintos 
de família.  
Diante disso, percebemos as contradições e especificidades ao tratar das questões 
sociais, por isso, neste trabalho, pensamos as famílias a partir do conceito de “geocultura” 
(WALLERSTEIN, 1991 apud THERBORN, 2006): 
Entender os sistemas familiares como geoculturas significa tratá-los como instituições 
ou estruturas que tiram suas cores dos costumes e das tradições, da história de uma 
área particular, uma cobertura cultural que pode permanecer após a mudança 
estrutural, institucional, deixando marcas na nova instituição (p. 25-26) 
 
Neste sentido, como ressalta o autor (ibidem), a compreensão das geoculturas deve ser 
relacionada aos padrões do poder político, já que este é de grande relevância na sustentação e 
na mudança da família enquanto instituição social, por isso a necessidade de situar 
historicamente o contexto brasileiro atual de discussões sobre família. Isso ocorre porque o 
patriarcado enquanto sistema de organização social tem na família a sua principal fonte de 
reprodução e manutenção por meio das relações conjugais e geracionais, ou seja, através das 
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relações de gênero e geração – dominação masculina do pai sobre os/as filhos/filhas e sobre a 
mulher – (THERBORN, 2006) que os valores patriarcais são institucionalizados, legitimados e 
apropriados pelos sujeitos.  
O conceito de gênero completa a análise sobre famílias e relações familiares, pois é 
chave para a compreensão das relações entre homens e mulheres, meninos e meninas, já que 
busca compreender a lógica da ordem e organização social das diferenças. Neste sentido, gênero 
surge enquanto categoria analítica central, juntamente com geração, para entender os 
relacionamentos familiares contribuindo para a desconstrução e problematização dos padrões 
normalizadores impostos socialmente. Tais padrões engessam os indivíduos e refletem nas 
práticas de cuidado e educação compartilhados entre instituições sociais distintas - família e 
escola -, as quais, contudo, são marcadas pelas mesmas relações de desigualdade e poder que 
perpassam os relacionamentos na sociedade. 
A formação identitária dos sujeitos é, portanto, essencial nesta discussão acerca dos 
valores patriarcais e das configurações familiares, pois é através deste processo de identização 
decorrente das relações sociais que os sujeitos, individuais ou em suas coletividades – as 
famílias - se reconhecem e afirmam suas diferenças diante do outro, desconstruindo padrões 
normalizadores e desafiando a ordem posta. 
Melucci (2004) contribui nesta discussão ao propor pensar a identidade não só como 
parte de um indivíduo, mas também como parte de um grupo, portanto, identidades individuais 
e/ou coletivas. De forma coletiva ou individual, a identidade refere-se a três características 
primordiais em sua constituição: “continuidade dos sujeitos, independentemente das variações 
no tempo e das adaptações ao ambiente; delimitação desse sujeito em relação aos outros; e 
capacidade de reconhecer e ser reconhecido” (ibidem, p. 44). Dessa forma, trata-se de uma 
formação cujas raízes são relacionais e sociais. 
A identidade é a capacidade do sujeito de agir e de falar, diferenciando-se do outro e 
permanecendo si mesmo; e ainda, essa capacidade de diferenciação do outro deve ser 
reconhecida por esse outro como parte de um reconhecimento intersubjetivo que alicerça a 
identidade (MELUCCI, 2004, p. 45): “Cada um deve acreditar que sua distinção será em toda 




Este ponto é muito importante para discutir a emergência de novas constituições 
familiares, tendo em vista seu reconhecimento social, pois auxilia a problematizar o discurso 
normativo oficial que cristaliza e institui noções políticas de organização da instituição família 
a partir de uma concepção heteronormativa patriarcal e burguesa. Heteronormativa porque 
reconhece como família somente a união heterossexual entre homem e mulher, institui um 
padrão familiar e qualquer outro que fuja à regra será considerado patológico; e de visão 
patriarcal e burguesa porque transporta do século XIX a família nuclear chefiada pelo pai cuja 
mãe é responsável pelo lar e pelos/pelas filhos/filhas. 
Ao retomar as contribuições de Scott (1995) acerca dos elementos constituintes que 
marcam as relações de gênero, é evidente que o PL 6593 é produto de símbolos culturalmente 
disponíveis que evocam representações de um ideal de família que reflete na formulação de 
uma lei determinando e legitimando apenas uma configuração familiar que, por sua vez, 
encontra nos valores patriarcais a sua expressividade máxima, refletindo na constituição 
identitária individual e coletiva das famílias. 
Este exemplo político do cenário brasileiro expressa a forma como até mesmo a 
identidade dos indivíduos é um campo de disputa através do qual é impossível dissociar a noção 
relacional e social da formação identitária. No plano coletivo, é a identidade que assegura a 
continuidade e a conservação de um grupo em relação ao social. Formas de resistência são 
expressões máximas da tentativa de firmar uma identidade, mas que através da reciprocidade e 
do reconhecimento vai encontrar possibilidades dinâmicas de transformação, ativando 
constantemente os sujeitos num processo contínuo de identização, que segundo Melucci (2004, 
p. 48) “é o caráter processual, autorreflexivo e construído da definição de nós mesmos”. 
As relações intrafamiliares, são, portanto, um elemento importante a ser considerado ao 
pensarmos em identidade coletiva familiar e em identidade individual, sendo este o lugar inicial 
de “conflitos” identitários para a criança ao sair do espaço privado da família e trazer 
experiências e vivências provenientes das relações em espaços públicos, como o espaço das 
instituições de Educação Infantil.  
As relações intergeracionais entre avós e netos/as merecem particular atenção nesta 
perspectiva, pois dada as experiências sociais vivenciadas ao longo da vida pelas avós, a relação 
com o outro, neste caso a criança, coloca-se como possibilidade identitária na qual suas 
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experiências serão ressignificadas e reelaboradas. De acordo com Oliveira (1999) é através 
desta relação que transformações múltiplas e recíprocas acontecem, por meio de um movimento 
constante de redefinição de feições, físicas e simbólicas dos sujeitos. 
Por intermédio de vidas partilhadas, crianças e avós se constituem através da 
coeducação que supõe o movimento geracional no sentido de que ambos se educam e 
“percebe[m]-se diferente[s] e simultaneamente partícipe[s] de uma vida comum” (OLIVEIRA, 
1999, p. 28). Segundo o pesquisador, tanto um sujeito quanto o outro são reconhecidos através 
de representações dominantes de destituição na sociedade capitalista: a criança destituída da 
capacidade de produção devido a sua imaturidade biológica (pré-atividade), e as avós 
destituídas da capacidade de produção devido a excessiva maturidade biológica (pós-atividade), 
colocando-os em espaços semelhantes de marginalização e minorização. Mas que, contudo, 
mesmo nesta condição, encontram um no outro a possibilidade de se recriarem e de construírem 
possibilidade de resistência diante da opressão que sofrem enquanto sujeitos “passivos”:   
Nessa coabitação de tempos realiza-se a coeducação de gerações. Múltiplas 
possibilidades se formam, pois há o encontro de medidas e andamentos de tempo, que 
são diversos e conflitantes entre si, com diferentes gerações que, coetâneas, podem 
até estar bem próximas (...), mas cujos contornos de vida guardam histórias e 
experiências bem distintas. Velhos e crianças, avós e netos, ocupam assim posições 
diferentes no cenário vivido, o que não os impede de tentar construir um 
relacionamento pautado em notas igualitárias” (p. 39-40)  
 
Neste sentido, ao buscar relacionar a categoria de análise o gênero com a categoria 
analítica geração, esta pesquisa procura compreender as formas de construção das 
desigualdades dos relacionamentos sociais entre homens e mulheres, adultos e crianças, no 
contexto da educação e cuidado compartilhados. Traz o desafio de discutir sobre a relação da 
família com a escola, tendo em vista as transformações na instituição familiar. Cabe o 
questionamento: a escola tem se colocado disponível ao diálogo frente às novas transformações 
sociais? 
A família, enquanto instituição social de pertencimento inicial da criança, tem sofrido 
grandes abalos e transformações profundas, como visto anteriormente. Isso reflete nos sujeitos 
e nas práticas de cuidado e educação que não mais podem ser pensadas em uma forma única e 
idealizada, mas nas suas diversas possibilidades a partir do emaranhado de relações que 
constroem e reconstroem as práticas cotidianas. 
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A instituição de Educação Infantil, neste contexto, assume importante papel, pois as 
experiências vivenciadas pela criança neste espaço devem estar em coerência, continuidade e 
integração com aquilo que a família já desenvolve. É neste espaço/ambiente que as múltiplas 
relações construídas com vistas ao processo educacional transformam as identidades dos 
sujeitos. As instituições para a infância, neste caso a Escola de Educação Infantil, devem ter a 
criança e sua família como interlocutoras para a primeira infância, colocando em evidência a 
importância de uma “troca contínua e recíproca entre os diferentes contextos em que as crianças 
crescem” (FORTUNATI, 2009, p. 52). 
A Educação Infantil deve ser pensada como “espaço coletivo de educação tanto de 
crianças quanto de adultos, um espaço de reflexões sobre o respeito e também de planejamento 
de práticas pedagógicas, a fim de permitir e favorecer a diversidade” (FINCO, 2010, p. 54); 
esta última concebida para a emancipação das crianças, não podendo assumir a função 
substituta dos valores familiares patriarcais, reproduzindo relações desiguais e discriminatórias.  
Enquanto direito da criança e dever da família e do Estado a Educação Infantil precisa 
possibilitar processos de construção das identidades parentais por meio de trocas 
compartilhadas que visem a criança. Ao frequentar uma instituição de Educação Infantil e 
utilizá-la como serviço de compartilhamento de cuidado e educação da primeira infância, as 
famílias expressam “sua própria imagem da criança e do papel parental que lhe corresponde” e 
é através deste contato com diferentes crianças e adultos que este papel é refletido e 
transformado promovendo processos de mudanças identitárias familiar e individual 
(FORTUNATI, 2009, p. 53). 
Por isso, há a necessidade de conceber a criança como central no processo educacional 
através das interações e experiências. Esta deve considerar o contexto em que a criança se 
desenvolve como parte do planejamento e organização. Assim, será “capaz de acolher as 
imagens e as ideias que as famílias elaboram” em relação às crianças – filhos/filhas, netos/netas, 
sobrinhos/sobrinhas, irmãos/irmãs – inserindo-as em um “itinerário progressivo e 
compartilhado de desmitificação, de liberação de preconceitos e de concretização positiva” 
(FORTUNATI, 2009, p. 53).  
No tocante aos processos educacionais que devem ser compartilhados, é necessário ter 
coerência e respeito ao partilhar práticas cujas conotações das relações assumem caráter afetivo, 
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como o é com as crianças pequenas. Estabelecer relações pautadas num processo investigativo 
das tramas e relações que constituem os diferentes papéis deve ser parte da relação escola-
família na garantia de “tornar eficaz a ação educacional e de garantir o bem-estar da criança” 
(ibidem, p. 55). 
Fortunati (2009) enfatiza o caráter consciente que deve haver da responsabilidade entre 
os sujeitos que compartilham o fazer educacional, neste caso a família e a escola. A escola, ao 
assumir tal responsabilidade que vem imbuída de escolhas políticas, não neutras ou imparciais, 
e compartilhá-la com as famílias possibilita a estas a construção de “identidade parentais 
conscientes, menos frágeis, menos assustadas diante das responsabilidades em relação a uma 
criança-pessoa (...) portadora de grandes potencialidades cognitivas e relacionais” (p. 55). 
Assim, a relação com a escola propicia às famílias uma modificação da imagem da criança, 
bem como da elaboração evolutiva do papel parental, sendo, portanto, de suma importância a 
compreensão por ambas as instituições a construção desse diálogo. 
Carvalho (2004, p. 42) afirma que no Brasil, “a política educacional, o currículo e a 
prática pedagógica articulam os trabalhos educacionais realizados pela escola e pela família 
conforme um modelo de família e papel parental ideal”, incluindo a divisão de sexo e gênero. 
Neste sentido, a referida parceria mascara uma relação desigual porque supõe condições para a 
sua efetivação das quais nem todos participam, tornando esta parceria relativa. Ao solicitar a 
parceria das famílias na educação e cuidado das crianças, a escola pode homogeneizar, 
transpondo um modelo idealizado como representação social de todas as famílias.  
De acordo com um estudo publicado em 2004 pela UNESCO17, a constituição familiar 
dos professores e professoras - a partir da pergunta Quem mora com o sr(a) - é 71,6 de família 
nuclear constituída e 26,9 de família nuclear original (4,4 mora sozinho; 5,3 mora com outros 
parentes; 3,6 mora com outros não parentes). Os dados revelam algo muito pertinente para se 
pensar família a partir da concepção docente tendo em vista o argumento de França (2014) 
sobre a representação social construída sobre o “outro”. A partir da referência do “eu”, os/as 
                                                             
17 - O estudo compreendeu os 27 estados da Federação a partir de 5000 questionários respondidos por professores 
de escolas públicas e privadas do ensino fundamental e médio. Ainda que não compreenda a Educação Infantil 
que, na época, não estava inclusa legalmente como parte da Educação Básica, e que possua pouco mais de 13 anos 
de coleta dos dados, o estudo nos oferece elementos para pensar o perfil dos professores a partir de algumas 
variáveis. É importante ressaltar a carência de dados mais recentes e acessíveis sobre o perfil dos professores da 
educação básica brasileira, tendo em vista a importância do seu papel no processo educacional escolar.  
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professores/professoras criam um ideal de família calcado em suas experiências – família 
heterossexual constituída por pai, mãe e filho/filha – legitimando a família de classe média, 
heterossexual e nuclear como ideal. As outras configurações são consideradas, portanto, 
desestruturadas (CARVALHO, 2004) ou problemáticas, o que inviabilizaria a parceria 
idealizada pela escola e, consequentemente, o bom desempenho escolar da criança. 
A Constituição Federal (1988) prevê em seu texto a necessidade legal da Educação ser 
complementar à família através do regime de colaboração. É preciso que esta seja 
compartilhada entre ambas instituições de modo a propiciar o “desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade" (BRASIL, 1996). 
Quando se fala em parceria família-escola visando a construção de um projeto educativo 
compartilhado, o bem-estar e os direitos da criança, é preciso considerar uma série de variáveis 
relacionadas à representação social de família. Relações de raça/etnia, de gênero, geracional, 
de classe, arranjos familiares, situações socioeconômica e cultural são algumas das variáveis 








SOCIOLOGIA DA INFÂNCIA E GERAÇÃO, UM DIÁLOGO 
PERTINENTE 
 
Ao propor uma pesquisa que busca compreender as relações intergeracionais na família, 
torna-se necessário retomar o conceito de geração a partir de uma perspectiva sociológica em 
diálogo com os estudos sobre a infância. Dessa maneira, a proposta é traçar um breve percurso 
conceitual que permita situar as contribuições dos estudos sobre geração e pensar este conceito 
a partir de uma abordagem que considere a infância enquanto categoria na estrutura social. 
Domingues (2002) traz suas contribuições para repensarmos o cenário social. Segundo 
o autor, é preciso considerar que, como seres humanos, participamos de subcoletividades das 
quais compartilhamos com outros indivíduos experiências mais ou menos comuns. Isso é 
permeado por um amadurecimento biológico e social no qual, durante este processo, ocupamos 
diferentes posições sociais, tarefas específicas e acompanhamos o “surgimento e desabrochar, 
o ocaso e o desaparecimento de coletividades que nos precederam e que nos sucederão” 
(DOMINGUES, 2002). A essas coletividades denominamos gerações as quais existem a partir 
de uma construção social como estrutura da sociedade nas quais os indivíduos passam e 
vivenciam experiências mais particularizadas a um determinado grupo social. 
Enquanto categoria da estrutura social, a geração é atravessada por uma série de 
parâmetros econômicos, culturais, políticos e sociais que operam como um discurso delimitador 
e categorizador da geração, ou seja, os indivíduos ocupam uma posição geracional que lhes é 
atribuída. Isso possibilita a construção de um modo de ser, pensar e vivenciar específico no 
processo histórico, partilhado por um grupo de indivíduos numa categoria geracional específica. 
Isso ficará mais evidente adiante, quando trataremos das contribuições de Mannheim para o 
estudo social geracional.  
Nos estudos das ciências sociais não é possível tratar o tema geração sem levar em conta 
as contribuições pioneiras de Karl Mannheim na sua conceitualização. Mannheim é referência 
nesta temática na medida em que seus estudos proporcionaram um avanço e síntese em relação 
aos anteriores. Contudo, não podemos negar as contribuições de estudos mais recentes que, de 
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certa forma, ampliam e enriquecem o conceito de geração para dar conta das novas demandas 
sociais e perspectivas epistemológicas, principalmente no que diz respeito aos estudos da 
infância e da criança. 
Segundo este autor (MANNHEIM, 1993), o fenômeno geracional é, antes de tudo, um 
fenômeno social, mas também biológico. Isso porque ele se fundamenta no ritmo biológico do 
ser humano encontrando a sua possibilidade de existência na vida, morte e idade, não se 
reduzindo a isso: “estar fundamentado en algo no llega a significar ser deducible de, estar 
contenido en, ese algo” (p.209). 
O autor enfatiza o sentido histórico-social ao afirmar que os indivíduos que pertencem 
a uma mesma geração participam de uma mesma dimensão histórica do processo social. Isso 
possibilita aos sujeitos a participação de experiências comuns:  
Esa característica común consiste en que limitan a los individuos a determinado 
terreno de juego dentro del acontecer posible y que les sugieren así una modalidad 
específica de vivencia y pensamiento, una modalidad especifica de encajamiento en 
el proceso histórico (idem).   
Trata-se, portanto, de uma capacidade de perceber o mundo própria a esse grupo e de 
intervir de modo específico no processo histórico. Mannheim ressalta o caráter dinâmico deste 
processo, enfatizando a subjetividade de cada indivíduo ao lidar com o “tiempo vivencial”, ou 
seja, cada um vivencia as experiências sociais a partir de um tempo interior (tiempo interior) 
que em termos de qualidade se difere de outros do mesmo tempo cronológico que este 
indivíduo: 
Cada uno vive con gente de su edad y con gente de edades distintas en una plenitud 
de possibilidades contemporáneas. Para cada uno el mismo tiempo es un tiempo 
distinto; a saber: una época distinta y propia de él, que só camparte con sus coetáneos 
(PINDER apud MANNHEIM, 1993, p. 200)18. 
Domingues (2002) nos ajuda a complementar o conceito de geração de Mannheim. Para 
o autor, a vida social é constituída através das relações que se constroem entre os indivíduos e 
as coletividades nas quais ambos são influenciados e transformados. É através dessa 
                                                             
18 - Contemporâneos: aqueles que compartilham das mesmas vivências num tempo histórico, mas não possuem a 
mesma idade. Coetâneos: aqueles que possuem a mesma idade e compartilham das mesmas vivências no tempo 
histórico (MANNHEIM, 1993). 
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interatividade que se formam as subjetividades coletivas que, por sua vez, fazem parte da 
constituição das gerações. 
Ao propor uma análise intergeracional é preciso considerar estas relações 
interdependentes de trocas e constituições identitárias. Isso porque não é possível falar, por 
exemplo, em infância sem considerar as relações entre adultos e crianças enquanto indivíduos 
pertencentes a categorias geracionais distintas, cujas práticas e discursos marcam a constituição 
da subjetividade e da consciência de pertencimento destas gerações. Uma geração, portanto, 
não se constitui isoladamente, mas através da interação com outras gerações e de um processo 
cujas experiências vividas são reflexivamente mediadas (DOMINGUES, 2002; MOTTA, 
2010). 
Sobre a consciência de pertencimento a uma geração, Qvortrup (2010), ao propor uma 
discussão sobre a importância de considerar a infância enquanto categoria estrutural, afirma 
que as crianças têm algo significativo em comum: a sua saída da infância. Neste sentido, como 
o próprio autor ressalta: 
A antecipação da idade adulta e a trajetória em direção a ela não apenas descrevem às 
crianças as atitudes dos adultos, mas, também, as transformam em proporções 
agigantadas para as crianças; as características determinam de forma significativa as 
expectativas dos adultos diante das crianças e o comportamento daqueles em relação 
a estas, bem como expectativas das crianças em relação ao seu próprio desempenho e 
relações (ibidem, p. 634).  
 
A criança, enquanto ser social atuante, interage diretamente com as expectativas dos 
adultos que dizem a ela qual o seu lugar de pertencimento na sociedade e seu “papel” a ser 
assumido. Cabe, portanto, afirmar que, de forma reflexiva, as crianças possuem uma 
consciência de pertencimento a um “espaço” social diferente ao do adulto. As crianças fazem 
parte de uma categoria geracional, a infância, ao mesmo tempo que, dadas as diferenças sócio-
históricas, culturais, políticas e econômicas, há diferentes gerações de crianças que produzem 
diferentes infâncias. 
Para explicitar melhor o conceito de geração no campo da Sociologia da Infância trago 
as contribuições de Manuel Sarmento, sociólogo português que se debruça sobre os estudos da 
criança e infância. De acordo com o autor (2005), geração é um conceito estrutural que deve 
ser considerado na sua convergência com outros fatores de estratificação social, ora ativando, 
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ora desativando estes efeitos; assim como também diz respeito aos aspectos interacionais, seja 
no plano intrageracional ou no plano intergeracional. Desta forma, trata-se, de um “constructo 
sociológico que procura dar conta das interações dinâmicas entre (...) a geração-grupo de idade 
(...) e a geração-grupo de um tempo histórico definido” (SARMENTO, 2005, p. 366). O que, 
de certa forma, não contradiz a proposta conceitual de Mannheim, mas a aperfeiçoa de forma a 
dar conta da nova concepção de infância e criança enquanto ator social. 
A infância enquanto categoria geracional está em constante processo de mudança, isso 
não só pela atuação de seus sujeitos concretos, as crianças, mas pela ação dos fatores externos 
e internos que a constrói, bem como das dimensões que a compõe. Dimensões estas que “não 
decorrem sempre no mesmo sentido, sendo diferente, em cada momento, o peso de cada uma 
das variáveis” (idem). 
Tal perspectiva nos possibilita compreender o conceito de geração enquanto perpassado 
por relações do plano sincrônico e diacrônico, ou seja, trata-se ao mesmo tempo de “relações 
estruturais e simbólicas dos atores sociais de uma classe etária definida” e de relações 
“reinvestida de estatutos e papéis sociais” de acordo com o período histórico (ibidem, p. 367). 
Quadro 1: Modelo de interação geracional 
 Infância Idade adulta Velhice 
2016    
2004    
1992    
1980    
1968    
Fonte: elaborado pela autora 
 Inspiradas no trabalho Qvortrup (2010) que elaborou um modelo de relações geracionais 
por meio de uma figura, acreditamos ser de grande valia uma ilustração que exemplifica o 
modelo geracional como temos defendido neste trabalho.  
A figura anterior busca ilustrar as possibilidades geracionais a partir de conceitos já 
apresentados. Inicialmente temos algumas categorias estruturais geracionais permanentes: 
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Infância, Idade adulta, Velhice19. Também é possível observar a primeira coluna que traz 
tempos cronológicos específicos que foram organizados no intervalo de 12 em 12 anos tendo 
em vista o marco legal – Estatuto da Criança e do Adolescente – que caracteriza a criança como 
aquela que compreende a idade de 0 a 12 anos incompletos no Brasil20. As setas simbolizam as 
possibilidades interativas. As setas vermelhas marcam a influência do contexto sócio-histórico 
de um dado período, ou os parâmetros: questões políticas, econômicas, culturais e tecnológicas. 
Estas influências não só marcam diretamente a configuração da categoria geracional Infância, 
mas o modo como a categoria geracional Adultos interage e configura a Infância. Outro 
marcador que encontramos é representado pelas setas azuis que simbolizam as possibilidades 
interativas intergeracionais, e pelas setas verdes, que simbolizam as relações intrageracionais.  
 Em todas as interações é possível perceber que a criança, enquanto sujeito pertencente 
a uma categoria geracional – a Infância –, não está passiva neste processo. A Infância, enquanto 
categoria geracional, só encontra possibilidade de mudança na existência da criança que 
modifica a sociedade como um todo. A categoria estrutural Infância existe e dentro dela criam-
se possibilidades geracionais de infâncias diante do contexto específico de cada sociedade. 
Assim sendo, é possível falar tanto em infância, no plano estrutural, como em infâncias, no 
plano histórico e/ou no plano regional. 
 De acordo com Qvortrup (2010), afirmar que a infância se modifica (infâncias no 
processo histórico), mas que ao mesmo tempo ela permanece (infância), é afirmar a sua 
mudança e a sua continuidade no sentido de que “os parâmetros da infância têm seus valores 
alterados constantemente”. Por outro lado, “a infância mantém certos padrões que a tornam 
passível de contraste” (p. 638). Desta forma, o autor (1993) conclui algumas teses bastante 
elucidativas para este trabalho: 
Infância como forma estrutural: 
A infância é uma forma particular e distinta em qualquer estrutura social de 
sociedade” (...), “como forma estrutural é conceitualmente comparável ao conceito de 
classe, no sentido da definição das características pelas quais os membros, por assim 
                                                             
19 - Há outras categorias geracionais, como a juventude, mas estas não serão incluídas de modo que não 
influenciarão na compreensão do princípio de organização das relações geracionais. 
20 - Não pretendo, com este trabalho, defender a idade como princípio que rege a infância enquanto tempo de ser 
criança, mas apenas utilizá-la como ilustração para a reflexão do modo organizacional das categorias geracionais. 
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dizer, da infância estão organizados e pela posição da infância assinalada por outros 
grupos sociais, mais dominantes (ibidem, p. 203). 
Infância enquanto categoria permanente: 
A infância não é uma fase de transição, mas uma categoria social permanente, do 
ponto de vista sociológico (...) ela continua a existir como forma estrutural, 
independentemente do número de quantas crianças entram ou saem dela (ibidem, p. 
204). 
A infância é uma categoria variável histórica e intercultural: 
Não há somente uma concepção de infância, mas muitas, construídas ao longo do 
tempo [e] são exatamente as mudanças de concepção que são objeto de interesse 
sociológico, porque presumivelmente refletem mudança de atitude em relação às 
crianças (ibidem, p. 205). 
A infância é parte integrante da sociedade e de sua divisão de trabalho: 
Crianças são participantes ativas na sociedade não somente porque realmente 
influenciam e são influenciadas por pais, professores e por qualquer pessoa com quem 
estabeleçam contato, mas também por duas outras razões: primeiro, porque elas 
ocupam lugar na divisão de trabalho, principalmente em termos de trabalho escolar, o 
qual não pode ser separado do trabalho na sociedade; na verdade, essas atividades são 
totalmente convergentes no mercado de trabalho. Em segundo lugar, porque a 
presença da infância influencia fortemente os planos e os projetos não só dos pais, 
mas também do mundo social e econômico. A infância interage, estruturalmente, com 
os outros setores da sociedade (ibidem, p.205). 
As crianças são coconstrutoras da infância e da sociedade: 
Todas as vezes que as crianças interagem e se comunicam com a natureza, com a 
sociedade e com outras pessoas, tanto adultos quanto pares, elas estão contribuindo 
para a formação quer da infância quer da sociedade (ibidem, p. 206). 
A infância é marcada pelas macroforças: 
Ninguém, inclusive as crianças, pode evitar a influência de eventos mais amplos que 
ocorrem além do microcosmo próximo (...) as crianças são atingidas por elas 
indiretamente ou de forma mediada, o ‘eu’ torna mais difícil a constatação dessa 
influência (ibidem, p.207). 
Neste sentido, com base nas teses anteriormente explicitadas, percebemos a infância 
enquanto fenômeno histórico e cultural cujas transformações refletem no seu modo de vivência 
e caracterização, assim como também esta é uma categoria estrutural permanente ou, em outras 
palavras, um espaço social cujo o intuito é receber e incluir as crianças por todo período da 
infância (QVORTRUP, 2010). 
Müller (2007), ao analisar as relações intergeracionais de crianças na cidade21, afirma 
que, para pensar a infância em termos geracionais, é preciso perceber a posição social das 
                                                             
21 - Para discutir acerca das relações intergeracionais das crianças com outras pessoas a autora utiliza os estudos 
de Mannheim.  
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crianças, que nem sempre foi de visibilidade e de protagonismo como defendem estudos 
contemporâneos.  
A compreensão da infância enquanto categoria social e a criança como ator nem sempre 
estiveram presentes nos estudos sobre a criança e a infância, sendo estes conceitos mais 
fortemente defendidos e reelaborados a partir da emergência da Sociologia da Infância como 
campo de estudo legítimo. Isso porque a criança nem sempre foi objeto de estudo das ciências, 
sendo comumente vista como coadjuvante ou ainda, como figurante no cenário social.  
A emergência de um estatuto social próprio às crianças, a saber, a infância, deve ser 
compreendida a partir de um processo histórico-cultural de construção de representações sobre 
ela (COHN, 2005) concomitante ao processo de transformação familiar. Tais processos 
possibilitaram um olhar mais focado para a criança em suas necessidades e especificidades, 
sendo esta vista como um ser inocente, imaculado que deveria ser resguardado do mundo 
promíscuo e extravagante dos adultos. A esta sensibilidade maior às crianças Ariés (2006) 
denominou de “sentimento de infância”, o que demandou da sociedade a construção de 
instituições nas quais pudessem confiar o cuidado e educação de seus filhos. Isso não significa 
que antes não houvessem crianças, mas que estas não eram percebidas enquanto sujeitos sociais 
e sim como seres biológicos. 
Em consequência a este novo sentimento emergente na modernidade, há uma 
valorização da criança na família que passa não só a ser o centro das relações afetivas, como 
também foco das expectativas familiares, sejam estas de caráter econômico, político, social ou 
cultural. Desta forma, ela agora é vista a partir de suas potencialidades, mobilizando meios e 
recursos da família para proporcionar um bom desenvolvimento a esta que em breve se tornará 
um adulto.  
Vale a pena mencionar que em meio a estas transformações a criança torna-se objeto de 
conhecimento no qual é criado um conjunto de saberes que influenciam decisivamente no modo 
de conceber a criança e a infância. Inicialmente, as áreas das ciências que mais se debruçaram 
sobre os estudos da criança a partir deste novo sentimento foram a pedagogia, a pediatria e a 
psicologia desenvolvimentista que, no afã de possibilitar um pleno desenvolvimento da criança, 
criam uma série de prescrições normalizadoras que irão influenciar não só as práticas das 
instituições e organizações pelas quais as crianças passam, mas também os próprios cuidados 
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familiares (SARMENTO, 2004). No entanto, sob esta perspectiva, a criança era vista como um 
futuro adulto; todos os estímulos e atenções eram dados com vista no futuro, no sentido de 
promover um melhor desenvolvimento nos aspectos sociais, cognitivos, emocionais e físicos, 
para que esta pudesse vir a ser um sujeito saudável e preparado para a sociedade.  
É inegável as contribuições destas áreas para os estudos sobre a criança, porém, tal 
perspectiva teórica tem por foco o adulto; trata-se de uma concepção voltada para o futuro 
daquele indivíduo e não o presente por ele vivenciado. A criança não era vista em suas 
particularidades enquanto ator social, mas como um futuro adulto a ser socializado. Desta 
forma, todo corpus teórico que embasou a construção de uma concepção de infância partiu 
desta base epistemológica de negação da infância enquanto categoria da estrutura social. 
Sarmento (2004) destaca um ponto central que possibilitou às ciências sociais um novo 
olhar para esta criança já percebida, mas ignorada enquanto ator social. A este fenômeno 
denominou o autor de “reinstitucionalização da infância”. Trata-se de um fenômeno decorrente 
de mudanças no cenário global, tanto nos aspectos econômicos de relação com os meios de 
produção, quanto dos aspectos políticos de fim do regime socialista em alguns países e 
emergência do hegemônico Estados Unidos da América. Além disso, questões culturais 
marcadas por transformações nas dinâmicas familiares, pressão dos movimentos sociais, crise 
ambiental, entre outros diversos fatores também influenciaram decisivamente no processo 
histórico caracterizado como a passagem da modernidade para a segunda modernidade. 
Advindas transformações econômicas, culturais, sociais e políticas, surge a busca por 
novas estratégias que possibilitem aos sujeitos lidar com estas mudanças. Mais especificamente 
na área dos estudos voltados à criança e à infância, percebe-se uma maior visibilidade desta na 
esfera econômica, operando de modo contraditório ao movimento da modernidade 
caracterizado por uma exclusão da criança do espaço estrutural de produção (SARMENTO, 
2004). Este aspecto foi central para a chamada “reinstitucionalização da infância” na qual é 
imputado à criança um novo lugar que outrora não era concebido (idem). É justamente este 
novo ofício de criança que passa a ser objeto de estudo dos cientistas sociais. 
A criança, como mencionado anteriormente, sempre foi encarada como um sujeito que 
acaba de entrar no mundo que lhe é desconhecido, cabendo aos adultos a socialização deste 
novo ser. Isso fez com que as ciências sociais voltassem a sua atenção para as agências 
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socializadoras, como, principalmente, a escola e a família. Sirota (2001) contribui para esta 
reflexão ao mencionar a fundamentação durkheimiana que embasou, durante muito tempo, as 
teorias sociológicas da educação, até então uma das principais ciências a olhar para a criança. 
Porém, de modo contraditório, esse olhar acabou por marginalizar ainda mais a criança e a 
infância.  
A partir da reinstitucionalização da infância na segunda modernidade (SARMENTO, 
2004) ou do surgimento dos dispositivos institucionais (SIROTA, 2001) é que a infância vai 
ressurgir como objeto sociológico, demandando um novo olhar tendo em vista os novos 
desafios impostos. Esse novo olhar para a infância e para a criança vem romper com a ideia 
durkheimiana da criança passiva na qual os adultos são responsáveis por imprimir cultura e 
socializá-la. É justamente em oposição a esta perspectiva de criança passiva que vão surgir os 
primeiros fundamentos para uma sociologia da infância (SIROTA, 2001). 
De acordo com Marchi (2010), é consensual entre os sociólogos da infância que o 
surgimento do campo de estudos sobre esse período acompanhou as transformações da 
sociedade caracterizada como segunda modernidade, a qual passou a vislumbrar um novo modo 
de experimentar o tempo e o espaço decorrente de mudanças nas práticas culturais, 
sociopolíticas e econômicas. Isso demandou dos sociólogos um novo olhar para esta sociedade 
em transformação, trazendo à tona a noção de ator social.  
Sendo a sociedade moderna extremamente dinâmica com “ritmos e mudanças extremos 
e sem precedentes históricos” e de alcance global produto de uma “ordenação/reordenação 
reflexiva das relações sociais diante do conhecimento que afeta as ações dos indivíduos e 
grupos” (ibidem, p. 90), esta tornou-se um campo fértil ao surgimento de novas teorias sobre a 
infância. Dessa forma, acompanhado por esta reflexividade (dupla hermenêutica) juntamente 
com a ideia de “dualidade da estrutura”, pôde-se voltar os olhos para a infância sob uma teoria 
da estruturação para a sua compreensão nas condições da segunda modernidade (idem). 
Portanto, ao falar dessa fase sob uma perspectiva da Sociologia da Infância precisamos 
romper com alguns paradigmas que tiveram origem nos estudos clássicos sobre a criança e 
infância. São estes: a criança como ser passivo e a infância como um período. Tomamos estes 
dois conceitos como centrais, pois, além de complementares, são, também, chaves para 
compreender a concepção que embasa todo pensamento epistemológico. 
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Como vimos anteriormente, a criança enquanto ser passivo esteve ancorada na teoria 
durkheimiana da tábula rasa. Essa teoria defende uma perspectiva de educação baseada na 
socialização metódica, sendo a geração adulta responsável por esta ação socializadora que 
suscitará o desenvolvimento de certo aparato físico, moral e intelectual. Diante disso, a criança 
é concebida como um sujeito que recebe a ação dos adultos e, desta forma, enquanto tábula 
rasa, ela é vista como passiva na trama social. 
Particularmente esta teoria tem implicações direta no pensar a infância, pois, enquanto 
ser passivo, a este sujeito é relegado um “não lugar social”. Consequentemente, a infância deixa 
de ser vista como uma categoria social para ser concebida somente como um período transitório 
daqueles que um dia serão atuantes na sociedade. Neste ponto entramos no segundo paradigma 
que diz respeito à infância como período que antecede a fase adulta, que também é uma ideia 
problemática. Isso porque, a criança é percebida como um sujeito ao qual deve ser ofertado 
estímulos ou, no dizer durkheimiano, uma socialização metódica para que ela possa tornar-se 
um adulto socialmente apto. 
Entretanto, com a emergência da Sociologia da Infância, a criança passa ser percebida 
enquanto ator e não apenas figurante no cenário social. Como ator, a criança ocupa um lugar na 
trama social e é preciso questionar qual o lugar que este ator ocupa a partir das relações 
intergeracionais, e quais as implicações da criança enquanto ator para o jogo social e a 
constituição da infância enquanto categoria estrutural. Cabe ressaltar que os conceitos de 
infância e criança devem ser compreendidos como distintos e não similares: infância significa 
uma categoria social do tipo geracional, enquanto a criança representa o indivíduo integrante 
desta categoria geracional (SARMENTO, 2005) como vimos anteriormente na discussão sobre 
geração. 
Pensar as crianças, as infâncias e as relações familiares a partir de aportes teóricos 
internacionais que são referência no campo da Sociologia da Infância é algo extremamente 
enriquecedor. Contudo, é inegável a contribuição de autores brasileiros para esta reflexão, tendo 
em vista que tais estudiosos estão imersos na cultura da qual se pretende falar, contribuindo 
para uma reflexão mais adensada que leve em conta os desafios históricos, culturais, políticos, 
econômicos e sociais aos quais os sujeitos desta pesquisa – mães, crianças, avós e famílias 
brasileiras – estão inseridos. 
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Neste sentido, a proposta deste trabalho é também articular os estudos de pesquisadores 
e pesquisadoras brasileiros de modo a garantir uma interlocução entre os/as 
estudiosos/estudiosas para que a compreensão do fenômeno a ser estudado, relações 
intergeracionais e de gênero, seja realizada tendo em vista não a transposição conceitual, mas 
o diálogo considerando as demandas provenientes da realidade brasileira. 
Florestan Fernandes foi um dos precursores sobre os estudos culturais sobre a infância. 
Em sua obra, O folclore e a mudança social na cidade de São Paulo, uma pesquisa datada da 
década de 1940, o autor apresenta um estudo sobre as culturas infantis a partir do folclore 
paulistano e traz alguns conceitos que são centrais nas discussões sobre as crianças e as 
infâncias. Podemos, com isso, reiterar a atualidade dos conceitos expressos em sua obra que, 
mesmo tendo sido resultado de um tempo histórico, social e cultural diferente do nosso atual 
cenário brasileiro, traz discussões contemporâneos que perpassam o campo da Sociologia da 
Infância. Neste sentido, mesmo não falando como sociólogo da infância, sua sensibilidade e 
riqueza no olhar sobre o fenômeno que estudara nos possibilita articular suas discussões a de 
autores contemporâneos como Manoel J. Sarmento e William Corsaro, referências no campo 
dos estudos sobre a infância e a criança. 
Mesmo vindo de uma tradição sociológica durkheimiana, Fernandes (1979) ousou e 
rompeu com alguns postulados ao constatar, em seu estudo sobre as trocinhas do Bom Retiro, 
que as crianças produzem cultura e que esta é constituída por elementos quase que exclusivos 
das crianças e caracterizada por sua natureza lúdica. A ludicidade percebida pelo autor faz parte 
dos quatro eixos estruturadores das culturas da infância (SARMENTO, 2004) juntamente com 
a reiteração, a fantasia do real e a interatividade. Esta última também foi enfatizada por 
Fernandes ao salientar a importância e o papel dos grupos infantis como suporte social para a 
produção cultural das crianças através do qual “adquirem, em interação, os diversos elementos 
do folclore infantil” (p. 215). 
Já ao tratar sobre a produção cultural das crianças, Fernandes ressalta o processo 
interpretativo e não meramente reprodutivo desta cultura, semelhantemente ao conceito 
contemporâneo de reprodução interpretativa de Corsaro (2011). De acordo com o autor, “o 
mecanismo, pois, é simples: são elementos da cultura adulta, incorporados à infantil por um 
processo de aceitação e nela mantidos com o correr do tempo” (FERNANDES, 1979 p. 215): 
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Mas há outros elementos na cultura do grupo infantil. Nem tudo corresponde a coisas 
relativas ou provenientes da cultura dos adultos. Os próprios imaturos também 
elaboram, é óbvio, parte dos elementos de seu patrimônio cultural. Alguns desses 
elementos foram, mesmo, estruturados sobre moldes fornecidos pela vida interativa 
da “gente grande” (ibidem, p. 216). 
Ou seja, há quase 80 anos Florestan Fernandes já havia percebido o papel ativo da 
criança na sociedade através dos grupos infantis por meio dos quais elas, até então consideradas 
como seres receptoras de cultura, produziam sua própria cultura. Não se trata de uma produção 
independente da cultura adulta, mas proveniente desta que é reelaborada pelas crianças; e 
também não é uma simples cópia, mas o “produto de um processo mais ou menos longo, de 
socialização desses imaturos, em situações de convivência regulada por sua própria vida social” 
(FERNANDES, 1979, p. 217). 
Esta breve explanação nos possibilita compreender o quão pertinente e precursora é a 
obra de Fernandes nas pesquisas sobre as crianças e as infâncias, oferecendo possibilidades 
ricas de entendimento sobre as culturas infantis, a atuação das crianças na sociedade brasileira 
e a construção de metodologias investigativas condizentes com a criança. 
Estudos brasileiros contemporâneos (FARIA e FINCO, 2011) sobre a infância ampliam 
esta discussão ao problematizar formas sociais de colonização provenientes de uma cultura 
adultocêntrica e europeizada, propondo uma reflexão não homogeneizadora acerca do ser 
criança e viver as infâncias no Brasil, conforme é possível observar na discussão da introdução 
deste trabalho. 
Finco (2010) propõe a compreensão da infância enquanto categoria social específica na 
qual as crianças atuam a partir de suas próprias especificidades e visão de mundo na relação 
com o outro. A criança é compreendida como sujeito pensante, dotada de um olhar crítico sobre 
os processos e relacionamentos sociais que “vira pelo avesso” a ordem das coisas, em 
contrapartida à lógica do adulto aculturado pela visão machista e heteronormativa.   
É preciso considerar que a infância, enquanto categoria geracional, comporta diferentes 
gerações de infâncias que são configuradas por diferentes marcadores estruturais e históricos 
relativos à economia, à política, à cultura e à tecnologia, somado a ação criativa e reflexiva da 
criança através da produção de cultura infantil, bem como dos relacionamentos inter e 
intrageracionais. Diante disso, não é possível falar em infâncias brasileiras sem mencionar o 
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contexto histórico que as configura. Para isso, apontaremos brevemente os marcos legais que 
têm transformado a vida das crianças, seus relacionamentos e atuação na sociedade. 
É consenso entre muito estudiosos da infância que a lei 8069/90 que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA – foi um marco histórico, um divisor de águas no campo 
do direito adquirido pelas crianças e adolescentes e na garantia de princípios básicos de 
cidadania através dos deveres incumbidos à família e ao Estado. Esta legislação concebe a 
criança como sujeito de direito e estabelece uma rede de consolidada de proteção à infância.  
Paralelamente a isso, nas últimas décadas tem crescido o número de programas sociais 
de transferência de renda de modo a garantir o mínimo necessário à população de baixa renda 
no Brasil e o bem-estar social. Ganha destaque o programa Bolsa Família que unificou e 
ampliou programas anteriores, sendo considerado um dos principais programas de combate à 
pobreza no mundo, atendendo pouco mais de 14 milhões de famílias (IPEA, 2015)22. O 
programa prevê condicionalidades para o seu recebimento relacionadas aos serviços de saúde e 
educação, o que produz um efeito social significativo, principalmente para a vida das crianças.  
De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2012), 
é possível elencar os principais impactos positivos para a população brasileira: impacto direto 
na frequência escolar de crianças de 6-17 anos com aumento significativo em relação às 
crianças não beneficiárias; efeito positivo no esquema vacinal de crianças e aumento nas visitas 
de pré-natal das beneficiárias em relação às não beneficiárias; aumento no poder de participação 
das mulheres em seus lares; diminuição do trabalho infantil no lar e postergou em 10 meses a 
entrada destas crianças no mercado de trabalho. O programa também tem impacto direto na 
diminuição das desigualdades e da pobreza extrema, da desnutrição infantil e mortalidade 
infantil, aumento do índice de aprovação escolar e efeito econômico multiplicador (IPEA, 
2015).    
Contudo, não basta olhar somente para uma política social. Como o próprio Sarmento 
(2004) ressaltou, a reinstitucionalização da infância, proveniente de transformações no cenário 
global, estabelece um novo modo de ser criança e viver a infância. Neste sentido, propomos 
                                                             
22 - Extraído de: 
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=26579&catid=30&Itemid=9 
em  22/08/2016. 
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olhar para algumas políticas educacionais que configuram o modo de viver a infância das 
crianças brasileiras e nos dá pistas da concepção de criança e infância que permeiam as políticas 
brasileiras. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacionais (LDBN) (BRASIL, 1996) trouxe 
avanços ao incluir Educação Infantil como primeira etapa da educação básica, nas modalidades 
creche ou instituições equivalentes (0-3 anos de idade) e pré-escolas (4-5 anos de idade). Ela 
traz em seu texto regulamentações com relação aos profissionais que atuam com essa faixa 
etária, evidenciando o caráter específico que perpassa a Educação Infantil como um todo. 
A Lei 11.274/06 alterou o texto da LDBN propondo o ensino fundamental de nove anos, 
iniciando-se aos 6 anos de idade, e não aos 7 como anteriormente. Neste sentido, a escola de 
ensino fundamental deve adequar-se à criança mais nova que vai receber, isso desde a formação 
continuada dos professores até o espaço físico e mobiliários escolares. 
A Lei 12.976/13 promulga a educação básica obrigatória e gratuita a partir dos 4 anos 
de idade, incluindo a educação pré-escolar como obrigatória para todas as crianças. Os 
municípios, incumbidos da oferta da Educação Infantil, tiveram até o ano de 2016 para 
adequarem-se à nova lei e garantir o atendimento às demandas que antes estavam sob a tutela 
das famílias através do seu caráter optativo. 
Não é objetivo da pesquisa discutir sobre o impacto destas políticas e programas sociais, 
mas clarear a mente do/da leitor/leitora para que compreenda alguns condicionantes da infância 
brasileira. Estas políticas não só influenciam as instituições para a infância contemporânea, 
como também transformam a própria concepção do que é ser criança e de como viver a infância, 
gerando uma cadeia de consequência de discursos que visam o cumprimento destas legislações, 
modificando a vida das famílias e das crianças. 







Os caminhos trilhados buscam a construção de estratégias que possibilitem às crianças 
o seu empoderamento com vista a auscultar o que elas têm a dizer, realizando, portanto, uma 
pesquisa com crianças e não sobre crianças. Amparadas nas contribuições de William Corsaro, 
cuja trajetória de pesquisa tem inspirado vários estudos com crianças, buscamos desenvolver 
uma metodologia que conceba as crianças como “atores sociais em seu próprio direito” 
(CORSARO, 2011, p. 57), utilizando, principalmente, métodos de nível micro para o alcance 
deste objetivo. 
De acordo com o autor (idem), métodos de nível micro possibilitam documentar os 
relacionamentos - inter e intrageracionais -, bem como a cultura de pares, comunicando ao 
pesquisador as formas como as crianças constroem sentido e contribuem para a mudança ou 
reprodução social: 
Esses métodos têm grande potencial porque não se concentram tanto sobre como as 
crianças se tornam adultos (...), mas sim no que as crianças podem nos ensinar e 
comunicar sobre suas experiências de vida compartilhadas e suas lutas para obter 
algum controle sobre os poderosos adultos e suas regras (p.57).  
Müller (2007) afirma que os estudos da infância demandam uma abordagem 
diversificada, articulando observação e outros instrumentos metodológicos. Neste sentido, 
visando explorar a interpretação das crianças sobre suas vidas, seus relacionamentos 
construídos com adultos e sobre as questões de gênero, são articuladas: 1) rodas de conversas 
com as crianças utilizando disparadores como leituras e situações cotidianas trazidas por elas; 
2) rodas de conversas em pequenos grupos utilizando como disparadores registros individuais 
de desenhos; 3) observação participante através de pesquisa com caráter etnográfico.  
Sobre a metodologia com as crianças utilizando desenhos, Gobbi (2009; 2014) nos traz 
a riqueza com a qual eles devem ser encarados. Segundo a autora, não podemos naturalizar o 
olhar para os desenhos infantis, uma vez que eles são resultados de “complexas relações que 
dependem das características sociais, históricas, culturais e econômicas de seus criadores”, 
neste caso, as crianças (2014, p. 151). Trata-se de um instrumento que nos permite “conhecer 
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mais sobre os olhares e as concepções que as crianças pequenas têm de seu universo, que é 
também por elas construído, vivenciado, imaginado, desejado, desenhado” (2009, p. 86-87).  
Os desenhos infantis devem ser, portanto, tomados como artefatos culturais e 
documentos históricos por meio dos quais as crianças veem, se apropriam e elaboram as 
relações nas quais estão inseridas. Isso nos possibilita compreender o universo infantil, 
respeitando e conhecendo as formas de construção das culturas infantis. Contudo, Gobbi (2014) 
alerta para o fato dos desenhos não retratarem a realidade de forma fidedigna, mas como 
representações que, banhadas das especificidades da cultura infantil, trazem formas de ver e 
registrar mundos. Assim, os desenhos enquanto formas de representação apresentam uma outra 
maneira de falar e representar a sociedade que parte da perspectiva da criança: 
Ao tratar os desenhos criados pelas crianças, desde bem pequenas, como artefato 
cultural ou fonte documental, não significa que possam ser vistos como cópias da 
realidade, equívoco ainda muito cometido. Como verdade iconográfica, não é 
expressão de neutralidade ou do todo ali representado. É invenção, fantasia, guarda 
elementos da imaginação e, por que não do cotidiano vivido e sentido pelas meninas 
e meninos? É um fragmento bom para pensar sobre diferentes questões teóricas e 
práticas referentes às dinâmicas sociais, envolvendo ou não crianças, mas que 
seguramente podem partir delas (ibidem, p.154-155). 
 
Enquanto metodologia de pesquisa, o desenho em si não pode ser separado de seu 
criador, mas articulado à criança, tendo em vista o contexto ao qual ela pertence, suas narrativas 
e lógicas de apropriação do mundo. Além disso, as possibilidades que se encontram nos 
desenhos englobam “marcantes e inventivas maneiras de expor diferentes assuntos que 
documentam o cotidiano” (ibidem, p. 154). 
Assim, a utilização do desenho junto com as rodas de conversa proporcionou 
possibilidades ricas de compreensão de si e do outro pelas crianças a partir do grupo de 
pertencimento delas; trouxe elementos para pensar o lugar ocupado pelas crianças por meio de 
diferentes perspectivas como classe, etnia, gênero, idade e cultura, e as formas pelas quais as 
crianças estão interagindo nestes contextos.  
De modo a compreender as organizações das famílias contemporâneas e o 
compartilhamento das práticas de cuidado e educação das crianças com a Educação Infantil, 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas com mãe e avós com intuito de lhes possibilitar 
transcorrerem sobre a temática proposta de forma direcionada. Além disso, segundo Boni e 
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Quaresma (2005, p. 75), “este tipo de entrevista colabora muito na investigação dos aspectos 
afetivos e valorativos dos informantes que determinam significados pessoais de suas atitudes e 
comportamentos”. Desta forma, trata-se da metodologia mais adequada para orientar a pesquisa 
na busca de concepções e representações que os sujeitos possuem. 
Zago (2003) propõe que a escolha da metodologia a ser utilizada precisa respeitar 
“princípios éticos e de objetividade na pesquisa, bem como garantir as condições que favoreçam 
uma melhor aproximação da realidade social” (p. 294). Assim, a escolha por entrevistas 
semiestruturadas baseou-se na necessidade de captar questões relacionadas à temática desta 
pesquisa de mestrado que buscou compreender as relações sociais, de gênero e geração que 
perpassam no interior da família bem como desta com a EMEI na construção de práticas de 
cuidado e educação das crianças.  Sobre as entrevistas semiestruturadas, Haguette (2010) 
afirma tratar-se de um processo de interação social entre duas pessoas, o entrevistador e o 
entrevistado, cujo objetivo é que o primeiro obtenha informações do segundo.  
Algumas considerações merecem atenção ao pensar na utilização das entrevistas como 
técnica de coleta de dados, tendo como pressuposto a interação social. A primeira diz respeito 
ao fato de que a relação entrevistador e entrevistado não é neutra; cada sujeito possui uma 
história, característica físicas, culturais, étnicas, de gênero e de classe social que não podem ser 
anuladas na relação com o outro. Neste sentido, deve-se buscar uma relação de igualdade diante 
da diferença, não anulando as diferenças e tornando a relação artificial, mas considerando-as 
no contexto de interação da pesquisa. 
A segunda condição expressa diz respeito à objetividade. Ainda que a busca pela 
objetividade seja inalcançável, ela deve constar como horizonte para o pesquisador, algo a ser 
constantemente perseguido (idem).   
A terceira condição diz respeito a ter em mente que aquilo que reunimos com a coleta 
de dados não é a realidade como o reflexo de um espelho, mas um retrato que o pesquisado tem 
de seu mundo. Ao pesquisador cabe “avaliar o grau de correspondência de suas afirmações com 
a realidade objetiva, ou factual” (ibidem, p. 83). 
Zago (2003), a partir de experiências em pesquisa na Educação, propõe a 
“desmitificação dos modelos normativos” que engessam o/a pesquisador/pesquisadora. 
Segundo a autora, a entrevista precisa favorecer a construção da problemática a ser estudada 
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durante todo seu desenvolvimento. Não cabe trabalhar com uma estrutura rígida de perguntas 
e respostas, mas, a partir de um roteiro que busca dar um horizonte, deve-se construir a 
entrevista durante toda sua execução de modo a transformá-la quase que em uma conversação, 
cujos encaminhamentos o pesquisador dará conforme o objetivo da pesquisa. 
Diante de tais princípios, foi planejado: um conjunto de questões específicas dentro de 
temáticas relacionadas ao objetivo desta pesquisa de modo a auxiliar na definição da 
problemática, na hierarquização de temas e assuntos, “separando o que é central do que é 
periférico na investigação” (ZAGO, 2003, p. 303); a entrada em campo com as mães e avós de 
modo oferecer um ambiente acolhedor e um espaço privativo que permitisse com que elas 
pudessem falar sobre suas vidas, anseios, preocupações e questões delicadas sem se sentirem 
constrangidas; o estabelecimento de um “contrato” por meio da reafirmação da pesquisa social 
na ética na produção do conhecimento e com os sujeitos (idem) através do esclarecimento dos 
objetivos da pesquisa, o destino das informações, o anonimato de pessoas e lugares, a forma 
como seria realizada a entrevista, a utilização (ou não) do gravador de áudio e a duração das 
entrevistas.     
  
3.1 Pesquisas com crianças: desafios e possibilidades metodológicas 
 Ao tratar do fenômeno relações intergeracionais, estamos lidando com sujeitos distintos 
cujas trajetórias são marcadas por processos históricos-sociais diferentes em uma sociedade 
marcada pela desigualdade e hierarquização das idades. Demanda, portanto, um esforço teórico-
metodológico maior que não só permita enxergar este fenômeno, mas que capture as entrelinhas 
dos relacionamentos que são tecidos diariamente por meio de práticas pedagógicas ora sutis, 
ora explícitas. 
 Assim sendo, concebemos que a pesquisa deve ser realizada através do diálogo entre 
diferentes perspectivas epistemológicas e metodológicas na construção de um conhecimento 
com rigor e cientificidade próprios às ciências humanas. Para isso, serão utilizadas diferentes 
técnicas de coletas de dados, levando em consideração as especificidades dos sujeitos da 
pesquisa. 
Os procedimentos investigativos com as crianças foram embasados pelos estudos 
relacionados ao campo da Sociologia da Infância (FARIA e FINCO, 2011; SARMENTO, 2004, 
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2005; CORSARO, 2011) que concebem a criança como ser inteligível, capaz de agir sobre a 
cultura e produzir uma nova, com base em suas formas especificamente infantis de agir, 
interpretar e ser no mundo. Neste sentido, a criança é compreendida como sujeito ativo, 
produtor de cultura que, por meio da reprodução interpretativa, possui uma identidade cultural 
própria através da qual entende, representa e simboliza o mundo, a saber: a interatividade, a 
ludicidade, a fantasia do real e a reiteração (SARMENTO, 2004). Tais formas são consideradas 
universais, porém englobam as especificidades da dimensão relacional, inter e intrageracional, 
“estruturando-se nessas relações formas e conteúdos representacionais distintos” (ibidem, 
p.21). Diante disso, cabe a construção de estratégias metodológicas que considerem tais 
especificidades da criança e do seu modo de entender, representar e simbolizar o mundo. 
Não é possível falar em somente uma forma de fazer pesquisa quando lidamos com 
crianças e objetivamos ouvir o que elas têm a dizer. Campos (2008) ressalta que a criança na 
pesquisa não é algo recente, mas o debate sobre como a criança toma parte da investigação 
científica e todas as implicações relacionadas a isso, sim! A autora ressalta que se trata de um 
movimento que buscou incluir as minorias, como mulheres, negros, indígenas, entre outros 
grupos marginalizados no campo científico. No entanto, diferentemente de outros grupos 
sociais, a criança é introduzida neste debate através do/da pesquisador/pesquisadora que atua 
comprometido com os postulados da Sociologia da Infância. 
As pesquisas que buscam incluir a criança como protagonista exigem, por parte do/da 
pesquisador/pesquisadora, uma mudança de postura que consiste em moldar a pesquisa para 
captar a voz das crianças (idem), permitindo-se ouvi-las. Isso supõe um processo de 
empoderamento pelas crianças para que construam representações sobre o seu mundo social 
que só é possível mediante a construção de recursos capazes de captar as formas distintas de 
expressão das crianças “adequados à sua faixa etária e sensíveis ao seu ambiente cultural” 
(MANN e TOLFREE, 2003, p. 13-14, apud, CAMPOS, 2008, p.38).23 
                                                             
23 - Preferi manter o termo original utilizado pela autora “faixa etária”, contudo não se concebe neste trabalho a 
idade cronológica como preponderante - para além das delimitações etapistas e cronológicas da idade -, mas olhar 
para o que as crianças estão produzindo para a construção de estratégias metodológicas que captem as suas formas 
de expressão. Sobre este assunto, ver Patrícia Prado (2006): Contrariando a idade: condição infantil e relações 
etárias entre crianças pequenas da Educação Infantil, tese de Doutorado, Unicamp, Ano de obtenção: 2006. 
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Além disso, tendo por princípio norteador “um posicionamento ético visando operar no 
registro da ativação do sujeito criança como partícipe das falas que pretendem delas falar” 
(CARVALHO e MÜLLER, 2010, p. 81), é preciso buscar formas de não anular a diferença 
entre crianças e adultos, mas considerá-la na elaboração de uma metodologia condizente com 
as crianças, atentando-se às diferentes linguagens por meio das quais elas se expressam. Tais 
diferenças, marcadas pelas categorias gênero, geração, raça e classe social, não podem ser 
anuladas, mas, tendo-as em vista, o/a pesquisador/pesquisadora deve buscar “colocar-se como 
parceiro[parceira], falando sobre si próprio, procurando mostrar-se como pessoa” (CAMPOS, 
2008, p. 38). 
As experiências prévias e aquilo que é mais significativo para as crianças também 
devem ser considerados, assim como outros fatores, como: idade, pois crianças muito pequenas 
podem ter dificuldade em se expressar oralmente; gênero, pois em algumas culturas o poder das 
meninas não é o mesmo que o dos meninos; tempo, pois envolver as crianças na pesquisa e 
permitir com que elas se expressem demandam tempo; nível de desenvolvimento da linguagem 
e escolaridade, pois crianças escolarizadas por vezes assumem uma postura escolarizada de 
reagir às perguntas demonstrando maiores dificuldades em expressar-se livremente. A autora 
ainda enfatiza a importância de possibilitar a escuta a adultos próximos à criança que podem se 
sentir excluídos e perceber a situação de pesquisa com crianças injusta (idem).  
 Em particular, ao realizar pesquisa com crianças em instituições de Educação Infantil, 
existem algumas questões que devem ser acrescidas às anteriores. Primeiramente, as 
desigualdades sociais presentes em nossa cultura refletem no desenvolvimento da linguagem e 
na capacidade expressiva das crianças. Um segundo ponto é que o desenvolvimento de um 
trabalho prévio à pesquisa é extremamente importante, possibilitando uma maior comunicação 
expressiva na pesquisa. O terceiro e último ponto que deve ser levando em consideração na 
construção de estratégias metodológicas diz respeito ao repertório cultural pertencente aos 
sujeitos da pesquisa (CAMPOS, 2008).  
 
3.1.1 Ouvir as crianças é preciso 
Quando nos propomos a ouvir as crianças, estamos falando de uma escuta que vai além 
do “dar atenção ao que é falado”. Propomos uma escuta diferente que passe por um processo 
67 
 
de investigação e procura às representações trazidas pelas crianças e que garanta o 
reconhecimento à sua inteligibilidade. Ouvi-las para conhecê-las e ampliar a compreensão 
sobre as suas culturas, estabelecendo uma permanente relação comunicativa entre sujeitos que 
ocupam lugares sociais distintos. Busca-se, com esta escuta, “confrontar, conhecer um ponto 
de vista diferente daquele que nós seríamos capazes de ver e analisar no âmbito do mundo social 
de pertença dos adultos” (ROCHA, 2008, p.46). 
Rocha (2008), ao discutir a importância de se ouvir as crianças nas pesquisas que sobre 
elas pretendem falar, propõe que, para além do escutar, o que não é tarefa fácil, passemos a 
auscultar as crianças. A autora explica que esta estratégia, que provém de uma ampliação do 
sentido semântico de escutar, envolve uma compreensão da comunicação estabelecida, ou seja, 
“inclui a recepção e a compreensão, que, principalmente neste caso – o da escuta das crianças 
pelos adultos –, sempre passará por uma interpretação” (p.45), atentando-se às diferentes 
linguagens expressivas da criança. Escutar a criança pressupõe, portanto, a construção de 
estratégias de troca e interação cruzando diferentes procedimentos metodológicos de suportes 
expressivos em diversos momentos.  
Pesquisas no campo da Sociologia da Infância brasileira (GOBBI, 1997; FINCO, 2004; 
2010; MÜLLER, 2007) buscam trazer este exercício de escuta através da utilização de 
diferentes estratégias metodológicas do repertório da infância (CAMPOS, 2008). O desenho, 
como explorado por Gobbi (1997), é um destes exemplos que capta a forma expressiva da 
criança de registrar suas representações acerca do mundo ao qual pertence. Já a etnografia 
(FERNANDES, 1979; FINCO, 2004; 2010; MÜLLER, 2007) oferece subsídios de 
compreensão do contexto de desenvolvimento das brincadeiras, captando a reprodução das 
relações e funções sociais do mundo dos adultos, mas com marcas inventivas e reelaboradas de 
transformação destas vivências. 
 
3.2 Caracterização do campo de pesquisa 
A instituição de Educação Infantil escolhida para a coleta de dados faz parte da rede de 
Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI) da cidade de São Paulo. Está situada na 
periferia da zona leste de São Paulo, próxima a uma avenida central do bairro, com delegacia, 
supermercados, escola de ensino fundamental e pequenos comércios variados. A EMEI possui 
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quatro salas com turmas em dois turnos, totalizando oito turmas; são quatro turmas de Infantil 
I, 5º estágio, com crianças de 4 anos de idade; e quatro turmas de Infantil II, 6º estágio, com 
crianças de 5 anos de idade.   
O espaço da EMEI, para as crianças, comporta na parte interna: sala de informática/sala 
de leitura, brinquedoteca, pátio central com mesas e cadeiras para as refeições; na parte externa: 
“campinho” de futebol, tanque de areia, parque gramado, bicicletário e um espaço cimentado 
para atividades livres de jogos e brincadeiras. De acordo com a comunidade, a EMEI é 
considerada uma das melhores da região dado o trabalho de “boa qualidade” e “por todos 
falarem muito bem [da instituição]”24.  
A rotina, denominada linha do tempo, é organizada de forma bem sistemática:  
Quadro 2: Organização da linha do tempo da turma B - Professora Ana Paula 







Escovação e Higiene 
13h45-14h Musicalização 
14h-14h15 Roda de Acolhida 
14h15-15h Atividade Dirigida 












15h30-16h Campo Dirigido 










Sala de leitura 










                                                             




Fonte: Acervo pessoal de documentação pedagógica 
A EMEI possui como documento institucional uma ficha denominada “Caracterização 
da Comunidade Escolar - 2016” (CCE) que permite a esta conhecer melhor as famílias e as 
crianças que frequentam a instituição. A ficha contempla questões socioeconômicas e culturais, 
abrangendo uma descrição minuciosa de questões referentes ao cotidiano da criança, como 
hábitos e gostos25. A partir deste questionário informativo, cada professor e professora da 
instituição preenche uma outra ficha denominada “Tabulação Questionário da Comunidade 
Escolar – 2016” (TQCE)26, por meio do qual é realizado um refinamento do questionário 
preenchido pelas famílias para subsidiar o planejamento anual e o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) da EMEI. 
Foi a partir desta documentação que realizamos um mapeamento inicial das famílias, 
identificando àquelas as quais as avós fazem parte, coabitando ou convivendo diariamente com 
as crianças e influenciando no seu cuidado e educação junto a outros membros da família. 
Inicialmente, foi possível traçar um panorama geral das configurações familiares cujas crianças 
frequentam a EMEI, bem como as avós que coabitam nestas famílias. Esta observação é 
contemplada na CCE, por isso solicitamos à escola que nos permitisse ter acesso a tais 
documentos de modo a enriquecer e completar o mapeamento inicial. Porém, só pudemos ter 
acesso às CCE de parte das crianças da instituição (A, B, C, D, E), pois nos foi informado de 
que o restante da documentação (F, G, H) estava em posse das professoras que haviam 
preenchido o TQCE e ainda não havia sido devolvida à coordenadora pedagógica, o que 
dificultou ter um mapeamento geral da EMEI. 
Diante da indisponibilidade dos dados de todas as crianças da instituição, optamos por 
realizar a pesquisa somente com a turma B. Trata-se de uma turma com 35 crianças com idade 
de 5 a 6 anos. Tal escolha também foi feita tendo em vista a familiaridade e o vínculo, tanto das 
crianças quanto das famílias, com a professora, pesquisadora deste trabalho, o que facilitou e 
permitiu uma coleta de dados com mais riqueza e detalhes diante da confiança e da relação de 
amizade já construída com os sujeitos. 
                                                             
25 - Ver Anexo B. 
26 - Ver Anexo B. 
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A partir do CCE, contextualizamos as famílias e identificamos as unidades domésticas 
cujas crianças pertencem à turma B. Porém, os dados precisaram ser complementados com as 
conversas com as crianças, considerando que 8 famílias não tinham preenchido a ficha. 






Fonte: Elaborado pela autora a partir de documentação de acervo pessoal e institucional 
Das 4 unidades domésticas “Casal com filhos + Parentes + Agregados”, 2 unidades 
coabitam com as avós. Já com relação às 8 unidades domésticas “Monoparental + Parentes + 
Agregados”, 6 coabitam com as avós das quais 5 são chefiadas por mulheres. 
 
3.2.1 Professora pesquisadora 
Enquanto professora da turma e da instituição muitas possibilidades se colocaram, 
contudo, também houveram desafios a serem vencidos, o principal deles: como ser uma 
professora pesquisadora. Um grande possibilitador e articulador do trabalho como professora e 
pesquisadora foi o projeto “Família: identidade e diversidade” que foi construído para ser 
desenvolvido junto às crianças, contemplando a temática “Identidade e Diversidade” do projeto 
institucional da EMEI e articulando questões específicas relacionadas a esta pesquisa. 
As atividades relacionadas ao projeto aconteceram uma vez por semana, no período após 
o recreio das crianças que, de acordo com a linha do tempo, é o momento da atividade dirigida.  
Durante estes momentos foram utilizados, como disparadores para as conversas e desenhos, 
algumas leituras de livros. Estes disparadores foram explorados em rodas de conversa as quais 
foram gravadas com auxílio do gravador de áudio e, logo após, as crianças fizeram seus 
desenhos relacionados ao tema da roda. O desenho, neste caso, também funciona como um 
disparador individual, pois, durante a sua realização, as crianças eram ouvidas sobre as suas 
produções. 
Unidades domésticas 2016 
Casal com filhos 18 
Casal com filhos mais Parentes + Agregados 4 
Monoparental 4 
Monoparental + Parentes + Agregados 8 
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Juntamente com esta estratégia metodológica, pelo fato das crianças ficarem junto à 
professora pesquisadora durante 4 horas do dia, foram realizadas notas em caderno de campo 
sobre questões, observações e ações trazidas por elas e que estavam relacionadas à temática 
proposta. 
Explicitamos algumas das possibilidades, porém, como dito anteriormente, há desafios 
que também se colocaram como, por exemplo, demandas institucionais relacionadas ao 
cumprimento de atividades da rotina. No segundo semestre, os contornos do projeto 
institucional “Identidade e Diversidade” foram melhor delimitados pela coordenadora 
pedagógica que demandou das educadoras obrigatoriamente o trabalho sobre as questões 
indígenas para a mostra cultural a ser realizada no mês de outubro. Isso trouxe grandes desafios 
para a pesquisa, pois foi preciso conciliar, dentro da rotina, o trabalho produtivo sobre as 
questões indígenas demandado pela EMEI e o desenvolvimento do projeto sobre família 
relacionado a esta pesquisa. Tal situação demonstra o quanto ainda temos que avançar em 
termos de garantia do direito da criança ao protagonismo educacional. 
Enquanto pesquisadora com crianças, algumas dificuldades foram percebidas no campo. 
A primeira delas esteve relacionada à quantidade de crianças participantes da pesquisa e a forma 
como cada uma teria sua participação garantida de modo a não deixar escapar a participação de 
todas. A criança, enquanto sujeito criativo, lida com suas experiências de modo distinto ao do 
adulto. A extravagância, a impulsividade e o espontaneísmo são características muito presentes 
em momentos de conversas com as crianças, isso não no sentido negativo, mas no sentido de 
descobertas que transbordam a cada nova situação vivenciada.  
A pesquisa de campo, de forma intensa e cotidiana, lidou constantemente com as 
demonstrações de entusiasmo das crianças em falar sobre suas experiências familiares. Em 
decorrência disso, a construção dos procedimentos metodológicos e estratégia de pesquisa 
precisaram ser repensadas ao longo do processo junto às crianças. Por isso, no meio da coleta 
de dados, a estratégia de uma única roda de conversa com todas as crianças foi modificada para 
pequenas rodas com a intenção de melhor participarem e falarem.  
A coleta de dados com as crianças precisou ser revista e ficou organizada de forma que 
as conversas não eram mais realizadas na grande roda. No momento da rotina destinada à Livre 
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Escolha Cantos na Sala (LECS)27, entre jogos e brinquedos, havia também um espaço reservado 
para desenho no qual eram convidadas cerca de 5 crianças por vez para conversar sobre o foco 
da pesquisa. Isso tornou a coleta de dados um processo mais longo e demorado visto que o 
momento da LECS na rotina era de 60 minutos e também deveria ser garantido o momento das 
crianças de envolvimento nas outras brincadeiras e jogos.  
Outro desafio foi o de fazer pesquisa com famílias, pois pareceu que o receio da invasão 
em suas vidas privadas fez com que muitos optassem por não participar da pesquisa. A 
familiaridade com a professora foi um facilitador, contudo, foi perceptível o receio de algumas 
famílias em participar da pesquisa.  Além disso, a própria rotina das famílias – trabalho, estudo, 
filhos/filhas, entre outros – inviabilizou a participação de alguns/algumas, ainda que tenha sido 
proposto ir até a residência ou mesmo utilizar os finais de semana para as entrevistas. Até certo 
ponto houve negociação (propondo horários, dias e espaços alternativos) e reiteração nos 
convites para as famílias, mas por parte de muitas foi possível ouvir: “professora, eu trabalho o 
dia todo, é muito corrido pra mim, senão eu até participaria”. 
O convite foi estendido a todas as famílias e, de 35 crianças da turma, 23 foram 
autorizadas a participar da coleta de dados (desenhos e rodas de conversa), num primeiro 
momento. Das 23 crianças participantes, somente 7 mães e 7 avós participaram das entrevistas, 
segundo momento da coleta de dados. 
A seguir, um quadro explicativo do perfil e caracterização dos sujeitos participantes. Os 
espaços em branco simbolizam os sujeitos que não participaram da entrevista: 


























































                                                             
27 - Segundo o PPP da escola, o momento destinado à Livre Escolha Cantos na Sala (LECS) “é um momento da 
rotina que privilegia as atividades iniciadas pelas crianças, fazendo com que elas tenham oportunidade de fazer e 
expressar suas escolhas de materiais, atividades, parceiros e locais, assim como colocam em prática seus 
pensamentos e intenções de brincadeiras. As próprias crianças organizam os materiais e o espaço da brincadeira 
(antes, durante e depois), compartilhando suas realizações com seus colegas e o educador. Em geral, esse momento 








































































































































































   
 
 
                                                             
28 - O conceito de trabalho econômico é utilizado aqui para designar atividades laborais em ocupações no mercado 
de trabalho, tanto formal quanto informal. Este conceito é utilizado por Alvarenga (2008) ao tratar da jornada de 
trabalho remunerado das mulheres em oposição ao trabalho doméstico não remunerado.  
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3.3 Etapas da pesquisa 
O convite para participação da pesquisa seguiu algumas etapas e critérios. 
Primeiramente, o convite foi aberto a todas as famílias da turma B na reunião bimestral do 
início do ano. Durante a reunião foram explicitados os objetivos e a vinculação com esta 
pesquisa de mestrado. Nesta reunião participaram 18 representantes de famílias (14 mães, 3 
pais e 1 avó). 
Para acolher e introduzir a temática proposta para esta pesquisa optou-se por usar a 
estratégia de uma leitura com as famílias. O livro escolhido para este momento foi o Livro da 
família, de Todd Parr (2003). A obra apresenta as diferenças das famílias, abordando assuntos 
como adoção, diferenças raciais, culturais e sociais. Com frases curtas, 
imagens coloridas e divertidas propõe a valorização das diferentes 
maneiras de ser família independentemente do tipo que ela é. Após a 
leitura, foi proposto que cada um registrasse, através de um desenho, a sua 
família. Neste primeiro momento foram coletados 17 desenhos29. 
Utilizando giz de cera, lápis de cor, canetinha, lápis de escrever e borracha (os dois 
últimos por solicitação das próprias famílias), cada um fez o seu desenho de acordo com a ideia 
que possuem do conceito de família. A princípio, as famílias demonstraram-se surpresas e, de 
certa forma, relutantes. Olhares foram trocados e com a iniciativa de um/uma, outros criaram 
coragem de tomar o lápis e iniciar o desenho. Os representantes das famílias na reunião 
argumentaram que não sabiam desenhar, mas que iriam fazer do jeito deles.  
A mãe de uma das crianças perguntou: “é para desenhar a família que mora na casa ou 
a família toda? ”. Afirmei que poderiam fazer como desejassem, que era para fazer a família. 
                                                             




Desenho 1: Desenho tema “família”, mãe da Geovanna  
 
 




Desenho 3: Desenho tema “família”, mãe da Beatriz 
 
 




Desenho 5: Desenho tema “família”, avó da Gabrielly 
 
 




Desenho 7: Desenho tema “família”, mãe do Pihedro 
 
Depois disso, as famílias e os/as responsáveis presentes assinaram o “Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido” (TCLE), autorizando as crianças a participarem da 
pesquisa. Esta primeira etapa consistiu, portanto, em acolher todas as famílias e incluir todas as 
crianças no projeto. No total, 17 famílias autorizaram as crianças a participarem da pesquisa. 
A segunda etapa consistiu em, através de um recado na agenda, convidar as mães para 
uma breve reunião no horário da entrada das crianças na EMEI (13h), tanto as que 
compareceram à reunião bimestral, quanto aquelas que não puderam ir. O recado foi manuscrito 
em cada agenda e direcionado diretamente às mães através do seu primeiro nome, de modo a 
ser algo mais acolhedor e menos formal. O critério utilizado para esta etapa foi a consulta da 
ficha de CCE – 2016 –, estendendo o convite para mães cuja presença das avós foi mencionada 
na ficha (famílias cujas crianças coabitam com as avós e famílias que as crianças são cuidadas 
pelas avós na ausência do pai e/ou da mãe).  
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Nesta reunião, compareceram: 3 avós, 1 pai, 4 mães, 1 casal de mãe e pai. Foi entregue 
às famílias uma carta explicando algumas questões pontuais da pesquisa que foi lida e explicada 
passo a passo. Após, foi aberto para questões, dúvidas, colocações e comentários. Foi sugerido, 
para aqueles que tivessem interesse em participar da próxima etapa que seria com as mães e 
avós, que preenchessem ao final da carta com seus nomes e contatos. Algumas famílias 
escreveram na agenda das crianças que não poderiam participar pelo fato de terem outros 
compromissos. Respondi ao recado e anexei a carta na agenda.  No total, após esta fase, 15 
famílias de propuseram a continuar participando da pesquisa. 
A terceira etapa com as famílias consistiu em utilizar, como critério para seleção dos 
sujeitos para as entrevistas, somente as famílias cujas avós participavam com alguma frequência 
da vida das crianças: avós que moram no mesmo quintal que os/as netos/netas, avós que cuidam 
dos/das netos/netas, avós que coabitam com os/as netos/netas. A partir desta etapa foi dado 
início às entrevistas que foram realizadas no melhor horário e local para cada uma das mulheres 
e com auxílio do gravador de áudio. 
 Foi realizada uma entrevista30 com cada mãe e avó participante da pesquisa, totalizando 
13 entrevistas – 7 com mães e 7 com avós – de cerca de 40 minutos cada. As entrevistas foram 
feitas em sua maioria (8 entrevistas) no espaço da EMEI – sala de informática –, sendo 5 
entrevistas realizadas no domicílio das entrevistadas (com a mãe e avó da Carolina; com a mãe, 
avó materna e avó paterna da Beatriz). 
As entrevistas realizadas no domicílio ocorreram a pedido das entrevistadas devido a 
impossibilidade de elas comparecerem à EMEI. A mãe e a avó da Carolina não podiam sair de 
casa por conta da irmã recém-nascida da Carolina que demanda cuidados e atenção constantes, 
além do fato da mãe da Carolina relatar a rotina corrida de conciliação dos afazeres domésticos, 
cuidados com as filhas e estudos. Já a mãe da Beatriz não dispunha de tempo para dar a 
entrevista durante a semana, pois ela cuida de seu sobrinho que tem menos de 1 ano enquanto 
o pai e mãe dele trabalham. As avós também não dispunham de tempo devido à rotina de 
trabalhos domésticos e o longo percurso de suas casas até a EMEI. Com a mãe e avó da Carolina 
                                                             
30 - Ver roteiro no anexo. 
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foi agendado um dia de semana pela manhã. Já com as avós e a mãe da Beatriz foi agendado 
um dia de fim de semana. 
Com as crianças a coleta de dados se deu durante o decorrer do ano através de 
observação participante de caráter etnográfico com registro em caderno de campo.  
Uma estratégia foi pensada para suscitar as discussões sobre família com as crianças. 
Tratou-se da leitura de livros cuja a temática é família na respectiva ordem: o Livro da família, 
o Livro da mamãe (2007) e o Livro da vovó (2010). Todos os livros de autoria de Todd Parr31 
cuja proposta é fazer refletir acerca da diversidade e sua valorização. 
O Livro da mamãe apresenta as diferentes formas de ser mãe, incluindo aspectos 
relacionados à função social da mãe na sociedade contemporânea. 
Utiliza-se de frases curtas, imagens coloridas e divertidas para permitir 
a construção de uma imagem de mãe para além dos estereótipos 
femininos da boa cozinheira, da mulher que só gosta de vestidos ou ainda 
da mãe que não dirige e nem trabalha fora. 
O Livro da vovó, semelhantemente ao da mamãe, traz as diferentes 
formas de ser avó, incluindo aspectos relacionados à função social da 
avó na sociedade contemporânea. Utiliza-se de frases curtas, imagens 
coloridas e divertidas para representar diferentes tipos de avós, desde 
aquelas que dirigem àquelas que gostam de jogar bingo ou que ajudam a cuidar dos netos. 
                                                             
31 - Todd Parr é autor e ilustrador norte-americano de livros infantis que já publicou 34 livros cujas temáticas estão 
relacionadas ao cotidiano das crianças propondo a quebra de tabus, ou a sua abordagem de maneira simples, 
divertida e colorida. Seus livros, por meio de um linguajar simples e conciso, com figuras coloridas e divertidas, 

















Após este momento com as crianças realizei a primeira etapa que foi a leitura do Livro 
da família. As crianças estavam empolgadas, por isso utilizei o gravador na grande roda de 
conversa, mas devido à acústica da sala da turma e a quantidade de crianças, precisei modificar 
a estratégia e utilizar o gravador de áudio e as conversas somente nos pequenos grupos. Assim, 
tanto a leitura do Livro da mamãe quanto a do Livro da vovó foram feitas no coletivo, mas 
conversado e gravado nos pequenos grupos de até 5 crianças.  
A partir da coleta dos dados, o acervo reunido de desenhos das crianças ficou organizado 
em temática e subtemáticas, totalizando 203 desenhos feitos pelas crianças: 
Quadro 4:Caracterização do acervo de desenhos realizados pelas crianças 
Temática Subtemática Quantidade de desenhos 
Família Desenho: “família” 30 
Desenho: “O que você 
gosta de fazer com a 
sua família? ” 
28 
Desenho: “O que fez 
nas férias com a 
família” 
22 
 Desenho: “Quem mora 
na sua casa” 
27 
Iniciei com as crianças com uma roda de conversa para explicar por 
que eu iria ler a história sobre família. Expliquei que faço faculdade e 
perguntei se eles sabiam o que era uma faculdade “lugar onde se 
estuda”. Confirmei e expliquei que na minha faculdade estou fazendo 
uma pesquisa sobre as famílias e para isso eu irei precisar da ajuda 
delas. Algumas crianças mencionaram que a mãe faz faculdade. Teve 
uma, a Ana Beatriz, que disse “minha mãe não fica na faculdade, ela 
fica no salão”. Dei prosseguimento explicando que iríamos, nos 
próximos dias, fazer um projeto sobre as famílias, uma sequência de 
atividades para que as crianças me falem sobre as suas famílias. 
Expliquei o uso do gravador para registrar a fala deles quando eu 
perguntar sobre seus desenhos, já que são muitas crianças para 
guardar de memória. Disse que iria levar os desenhos para a faculdade 
e que traria de volta: “mas você vai cuidar direitinho, não vai perder!”. 
Confirmei que sim e que iria, então, leva-los para casa e escanear. 
Expliquei o uso do escâner. As crianças demonstraram entusiasmo ao 
falar que trarei os desenhos de volta e que eles poderão levar para casa. 
Combinamos como funcionariam os momentos de desenho e conversa: 
irei na mesa de cada grupo, um por vez poderá contar o que está 





Desenho: “Mãe” 35 
Vovó Desenho: “Avó” 35 
Outros Desenho livre 6 
Desenho: “autorretrato 




Os desenhos coletados junto às crianças foram organizados por temáticas relacionadas 
aos enredos das histórias dos livros (Livro da família, Livro da mamãe, Livro da vovó) e também 
de outros temas apresentados pelas crianças na rotina, como a temática sobre as férias com a 
família e o desenho livre. 
 Já as entrevistas realizadas com as mães e avós foram categorizadas por temas: relação 
família-escola; experiências refletidas das avós/mães; práticas de cuidado e educação 
compartilhadas; relação com a instituição de Educação Infantil; função social da mulher na 
família. As temáticas foram selecionadas tendo em vista o conteúdo das entrevistas e o objetivo 
central desta pesquisa de refletir acerca das famílias contemporâneas a partir da ótica da criança, 
bem como de investigar o compartilhamento de práticas de cuidado e educação entre os seus 
membros e destes com a instituição de Educação Infantil. Após esta primeira etapa de 
tratamento dos dados, iniciou-se a análise interseccionando os dados coletados junto às crianças 





GÊNERO, FAMÍLIA E EDUCAÇÃO INFANTIL: ENTRE MUDANÇAS E 
PERMANÊNCIAS 
 
Este capítulo trata das análises dos dados coletados juntos às crianças, às mães e avós, 
assim como a análise dos documentos da instituição de Educação Infantil, procurando 
problematizar as mudanças e permanências que marcam os relacionamentos entre família-
criança, família-instituição de Educação Infantil e família-família. 
Iniciamos as análises com as documentações institucionais da Escola Municipal de 
Educação Infantil (EMEI), mais especificamente o Projeto Político Pedagógico (PPP) e 
Avaliação Institucional (AI) da EMEI, trazendo reflexões sobre as concepções de família 
presentes nos documentos.  
Trazemos, também, a problematização das propostas educativas das "reuniões de pais" 
e as comemorações de datas comemorativas, como "Dia das Mães" e "Dia dos pais", presentes 
na instituição de Educação Infantil. Destacamos, neste sentido, as mudanças nas concepções de 
família com o "Dia da família", que procura estreitar os laços entre escola e família e reforçar 
o estabelecimento da parceria, e a comemoração do "Dia de quem cuida de mim", que revela 
permanências e concepções excludentes, ainda que possamos visualizar nas intenções 
educativas da EMEI a crescente busca por "incluir" as diferentes dinâmicas familiares. 
Em seguida, apresentamos as análises das representações de família trazidas pelas 
crianças, refletindo sobre as diferentes configurações familiares e evidenciando dinâmicas 
próprias de organização familiar com as quais as crianças desenvolvem nos seus desenhos. A 
partir de uma contextualização das famílias pesquisadas, com o auxílio das entrevistas com as 
mães e avós e os documentos institucionais, buscamos discutir as experiências das mulheres-
avós e das mulheres-mães, trazendo as mudanças e permanências nas configurações das 
famílias que marcam a sociedade contemporânea. 
Ainda que haja algumas permanências, evidenciamos transformações profundas acerca 
das constituições familiares que são marcadas pela diluição dos valores patriarcais decorrentes, 
principalmente, do empoderamento feminino. A dissolução dos lares nucleares tradicionais 
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(com divórcios, recasamentos ou instauração de unidades domésticas monoparentais) e o 
aumento da expectativa de vida com a presença das avós, instauram dinâmicas familiares 
diversas que não comportam mais uma lógica patriarcal, operando como propulsores na crise 
do patriarcado.   
Com as falas das mães e avós envolvidas na pesquisa e os desenhos das crianças, "Mãe 
só há uma, ou não! ‘Eu sou a segunda mãe’”, trazemos à discussão as representações do 
feminino e do masculino na família, relacionando com as questões da maternagem e 
maternidade. Problematizamos as atribuições das mães e das avós e a responsabilidade sobre a 
criança pelo fato de serem mulheres, denunciando as permanências das marcas do 
patriarcalismo nas responsabilizações parentais e como isso se reflete na educação de meninos 
e meninas.  
    
4.1 Famílias nas documentações institucionais: entre mudanças e permanências 
A Educação Infantil como espaço primordial de descobrimento e redescobrimento do 
mundo deve possibilitar às crianças a desconstrução dos diferentes tipos de preconceitos, 
inclusive de gênero, para a promoção de uma sociedade mais igualitária e justa. Como nos 
esclarece Finco (2015), a superação da desigualdade passa por uma educação emancipadora 
desde o nascimento, em espaços coletivos na esfera pública como um lugar de confronto e 
convívio com as diferenças. 
Neste sentido, é preciso ressaltar que a Educação Infantil tem o grande desafio de 
realizar uma educação compartilhada com a família, construindo um diálogo contínuo para a 
efetiva promoção, discussão e desconstrução de preconceitos de gênero, tendo em vista a 
necessidade de compartilhamento de práticas de cuidado e educação das crianças em ambas 
instituições. Tal concepção parte do princípio que considera de suma importância a troca 
contínua e recíproca entre os diferentes sujeitos dos diferentes contextos aos quais as crianças 
crescem (FORTUNATI, 2009) para a promoção do seu pleno e efetivo desenvolvimento. 
Finco (2010) salienta que, por meio das práticas educativas organizadas e planejadas 
pela Instituição de Educação Infantil, é possível não só refletir acerca das concepções que as 
embasam, mas também sobre a constituição das identidades, a circulação de preconceitos, os 
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modos de lidar com a diversidade e as relações de autoridade entre adultos e crianças.  A relação 
família-escola também pode evidenciar diferentes concepções. 
Assim, no Projeto Político e Pedagógico (PPP-2016) da instituição pesquisada, podemos 
identificar as concepções de família, de Educação Infantil, infância e criança, bem como os 
direcionamentos do trabalho educativo realizado pela EMEI. O documento apresenta a 
identificação da unidade, caracterização da realidade local, proposta pedagógica, atribuições da 
equipe, avaliação do projeto político e pedagógico do ano de 2015, organização da unidade, 
objetivos, metas, planos de trabalho e organização curricular para 2016. Toda documentação 
pauta-se nas legislações municipais e federais para a Educação Infantil, tal como a resolução 
nº5/2009 que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), 
LDBN 9394/96 e a Orientação Normativa nº1/2013, sendo as duas primeiras legislações 
federais e o último municipal. 
Enquanto documentação norteadora dos processos educacionais, o PPP da escola é 
construído coletivamente a partir das reflexões do grupo – 14 professoras, 1 professor e 3 
gestoras (diretora, vice-diretora e coordenadora pedagógica) – acerca das demandas 
educacionais locais. A participação das famílias é contemplada no PPP por meio do 
preenchimento da ficha de “Caracterização da Comunidade Escolar – 2016” (CCE), da 
Avaliação Institucional (AI), da participação nos Indicadores de Qualidade da Educação 
Infantil Paulistana (IQEIP) e no Conselho de Escola (CE). Este assunto será melhor abordado 
mais adiante. 
Por ser instrumento político, o PPP traz consigo concepções e a representação de um 
grupo acerca dos processos educacionais. Neste sentido, ao analisar o PPP é importante 
conhecer quem o construiu, de onde fala e quais são suas referências. Para isso, o documento 
nos oferece pistas para compreender quais as vivências e experiências que circundam a 
construção da concepção de família advindas dos sujeitos. 
De acordo com o PPP da escola pesquisada, a partir de um questionário respondido por 
toda equipe escolar cuja finalidade é traçar um perfil das/dos profissionais que trabalham na 
escola: 
 
Em relação à característica do grupo percebemos que 16 profissionais têm 
entre 30 e 49 anos, 5 funcionários têm mais de 50 anos até 66 anos e 3 
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profissionais têm menos de 29 anos. A maioria do grupo tem um 
relacionamento estável, são casados. No que se refere à religião 11 
profissionais são evangélicos, 5 católicos e 5 espíritas. (...) A maioria do grupo 
se classifica como etnia branca, quatro pessoas se consideram pardas e uma 
negra. A ascendência da maioria do grupo é europeia (portuguesa e 
espanhola), três pessoas indicam ascendentes negros e indígenas (PPP, 
2016, s/p).32 
 
Segundo o PPP, as DCNEI concebem que a proposta da Educação Infantil deve 
respeitar, entre outros princípios, a responsabilidade de compartilhar e complementar a 
educação e cuidado das crianças com a família (BRASIL, 2010). As DCNEI almejam uma 
proposta curricular que garanta: 
à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de 
aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à 
saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à 
convivência e à interação com outras crianças (BRASIL, 2010 apud PPP, 
2016 s/p). 
Para isso, deve-se prever condições de trabalho coletivo articulado através da 
participação, escuta e diálogo com as famílias, respeito e valorização de suas formas de 
organização, estabelecimento de relação efetiva com a comunidade local e mecanismos de 
garantia de uma gestão democrática. 
Sobre o envolvimento delas, o PPP reproduz o exposto pela Orientação Normativa nº 
1/13 que prevê a participação da família como um trabalho de “complementariedade e partilha 
de responsabilidades”, através de uma perspectiva de ação educativa entre família e EMEI. A 
presença é concebida como de “extrema importância para o desenvolvimento da criança e, 
sobretudo, para a promoção do trabalho democrático participativo”, devendo, portanto, 
“garantir condições para se realizar trocas [e] interações com outras pessoas” (SÃO PAULO, 
2014 apud PPP, 2016, s/p). 
Para garantir o cumprimento do exposto, é afirmada a necessidade de se qualificar as 
“reuniões de familiares” e dos Conselhos de Escola como “importantes fóruns”, através dos 
                                                             
32 - O PPP da escola traz em seu texto o uso do masculino genérico para designar todas pessoas que trabalham na 
escola. Contudo, com relação à equipe docente, de 16 pessoas, apenas 1 é homem; os cargos da gestão são todos 
ocupados por mulheres (diretora, vice-diretora e coordenadora); no quadro de apoio da escola há 5 mulheres e 1 
homem; os cargos terceirizados da equipe de limpeza e da merenda são todos ocupados por mulheres. Neste 
contexto, o uso de gênero neutro e/ou masculino para caracterizar a equipe escolar silencia as vozes femininas que 
adentram neste território.  
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quais haja momentos de “encontros de convivência produtiva”, “garantindo a escuta e voz num 
processo dialógico de construção da ação coletiva”. Como estratégia, é preconizado garantir 
horários “que considerem as necessidades das famílias trabalhadoras, criando condições da 
comunidade se apropriar da escola como espaço de convivência, cultura e lazer” (idem). 
Assim, cada vez mais tem se buscado acolher as famílias através da criação de 
estratégias participativas que possibilitem a estas dialogar com a escola, como é o caso do 
Conselho de Escola (CE)33, da avaliação institucional com dos Indicadores de Qualidade para 
a Educação Infantil Paulistana (IQEIP)34, Associação de Pais e Mestres (APM)35, além de 
outras estratégias não oficiais que buscam trazê-las para o ambiente escolar, como festas, 
comemorações e oficinas. 
A Avaliação Institucional (AI) é uma destas estratégias participativas e foi criada como 
instrumento democrático de participação das famílias nos processos que dizem respeito à 
EMEI. De acordo com a Orientação Normativa nº1/2013: 
Por ser centrada na instituição educativa, a avaliação possibilita que cada 
agrupamento possa olhar para o seu contexto e daí retirar informações e 
tomar decisões, permitindo, ainda, que sua análise leve em conta os fatores 
intervenientes na qualidade da educação, que se situem além da instituição 
educativa, em instâncias intermediárias do sistema educacional ou em seu 
contexto (SÃO PAULO, 2014, p. 25). 
 Além disso, 
 
Permite comparar o que foi executado com o que estava previsto, 
identificando os resultados não previstos, os fatores que facilitam ou são 
obstáculos à qualidade da educação ofertada; favorece a reflexão 
fundamentada em dados, visando desencadear mudanças; põe em diálogo 
informações de fontes variadas (das crianças, dos docentes, das famílias, das 
condições objetivas de trabalho) possibilitando, desse modo, a avaliação do 
Projeto Político Pedagógico. Assim, a avaliação institucional pode ser 
                                                             
33 - Conselho de Escola: órgão máximo de tomada de decisões da escola. É formado por representantes dos vários 
seguimentos (profissionais, estudantes, famílias e comunidade). Trata-se de uma ferramenta auxiliar na 
implementação da gestão democrática nas unidades escolares. 
34 - Os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana têm como objetivo auxiliar as equipes de 
profissionais das Unidades Educacionais, juntamente com as famílias e pessoas da comunidade, a desenvolver um 
processo de autoavaliação institucional participativa que leve a um diagnóstico coletivo sobre a qualidade da 
educação promovida em cada Unidade, de forma a obter melhorias no trabalho educativo desenvolvido com as 
crianças. 
35 - Associação de Pais e Mestres é uma instituição auxiliar da escola; entidade jurídica sem fins lucrativos que 
representa os interesses comuns dos profissionais, dos responsáveis pelas crianças e pelas próprias crianças, e que 
possui poder de decisão deliberativo com relação aos processos educacionais.  
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instrumento potente para reconstrução das práticas, resultantes do confronto 
e da negociação de posições, de interesses, de perspectivas; e ainda, para o 
fortalecimento das relações internas, bem como das demais instâncias 
decisórias da Rede de Ensino (ibidem, p.26). 
 
As famílias encontram na AI36 um importante instrumento de participação e de 
efetivação daquilo que elas acreditam como sendo o melhor a ser ofertado às crianças, 
destacando pontos positivos e negativos no desenvolvimento do processo educativo. É através 
desta avaliação que é dada uma devolutiva daquilo que foi realizado durante o ano e, caso seja 
apontado algum ponto negativo, são criadas estratégias que promovam a melhoria com base 
nos dados. Na AI referente ao ano de 2015, por exemplo, no campo de sugestões do formulário 
foi mencionada a seguinte situação: “Quando há necessidade de dar remédio para a criança seria 
importante ter alguém para realizar essa função” (AI, 2015). 
Apesar da falta de funcionários, no ano de 2016 foi designada esta função a uma 
funcionária Auxiliar Técnica de Educação e, em sua ausência, outros funcionários foram 
designados para cobri-la. 
Existem outras demandas das famílias como, por exemplo, a necessidade de saber quais 
são as atividades de interação e atividades fixas institucionais as quais as crianças participam, 
dias que não haverá atendimento às crianças, passeios e reuniões de forma antecipada. Em 
decorrência disso, todos os meses as crianças levam para casa um calendário informativo sobre 
os eventos do mês.  
Estes exemplos dão conta de um diálogo acerca de questões práticas e cotidianas, que 
não são menos importantes, mas que não perpassam o trabalho conceitual de 
construção/desconstrução de preconceitos como é o caso do trabalho com gênero na educação.  
Nos IQEIP, por exemplo, apesar de existir um indicador que aponta para a necessidade 
do planejamento docente considerando a diversidade étnico-racial e de gênero, não foram 
criadas ações e estratégias comprometidas com as questões de gênero.  
A orientação de “trazer livros com a temática étnico-racial e de gênero” e “oportunizar 
às crianças atividades e projetos considerando as relações étnico-raciais e de gênero” (PPP, 
2016, s/p) por exemplo, não dão conta de refletir sobre isso, faltando até mesmo clareza de 
                                                             
36 - Modelo de AI da EMEI, ver anexo. 
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como ser trabalhada esta temática com crianças tão pequenas. Também não foi abordado neste 
planejamento, por exemplo,  a reorganização da brinquedoteca tendo em vista que os espaços 
são dicotomizados e generificados (lado esquerdo: cozinha, bancada de feira, berços, carrinhos 
de bebês, bonecas, penteadeiras e fantasias; lado direito: jogos e brinquedos de madeira, 
brinquedos de encaixe, carrinhos, castelo medieval, casa de madeira, rampa de carrinho, barco), 
a compra de fantasias (para as meninas existem somente vestidos de princesas e para os meninos 
a maioria das fantasias são de super-herói) e ampliação do acervo bibliográfico com literatura 
específica sobre as questões de gênero para as crianças. 
Neste sentido, como a EMEI pode dar conta de promover a desconstrução dos 
preconceitos e dos estereótipos de gênero se não há discussão e clareza sobre tais questões? 
Como a EMEI poderá respeitar e dialogar com dinâmicas familiares distintas ao modelo 
tradicional nuclear e heteronormativo, por exemplo, se não possibilita a desconstrução dos 
estereótipos de gênero? Estas ainda são questões invisibilizadas e pouco investigadas no campo 
da Educação Infantil. 
Mas é possível identificar pequenos indícios de mudanças. Anualmente o PPP é avaliado 
e modificado a partir das discussões do grupo (professoras, professor e gestoras) e das 
demandas das famílias por meio das estratégias participativas. Assim, sobre as mudanças em 
relação a concepção de família, recentemente a EMEI modificou no PPP as propostas das festas 
relacionadas às datas comemorativas do "Dia das Mães" e do "Dia dos Pais" para a "Dia da 
Família”. De acordo com o PPP (2016, s/p): 
Sabemos que nossas crianças estão inseridas em diferentes estruturas 
familiares, por isso não comemoramos o dia das mães, mas realizamos, no 
mês de maio, uma atividade especial para as famílias já há algum tempo (...). 
No entanto, em 2012, alguns pais, representantes do Conselho de Escola, 
solicitaram que fizéssemos mais um Dia da Família no mês de agosto, 
próximo ao dia dos pais. Por acreditar que este dia é muito especial e contribui 
para que as famílias conheçam um pouco mais do trabalho da escola, tenham 
um momento de descontração com a criança e possam fazer novos amigos, 
resolvemos organizar duas vivências em 2013. 
A partir de 2013, as comemorações do "Dia da Família” substituíram as comemorações 
das datas comemorativas dos "Dias da Mães” e “Dia dos Pais”, e são realizadas em dois 




Contudo, as crianças e até mesmo as professoras trazem em seu imaginário a 
comemoração do dia das mães e/ou dos pais. Isso fica evidente, por exemplo, na escolha por 
realizar uma apresentação musical – que demanda maior investimento de tempo na preparação 
com coreografias, cenário e adereços – no mês de maio e uma oficina de brinquedos – algo 
mais simples e menos elaborado – no mês de agosto. As próprias crianças, durante os ensaios 
da música para a família, traziam em sua fala a “apresentação pra mamãe”. Em diversos 
momentos foi preciso retomar com elas a questão de que a festa era para a família e não somente 
para a mamãe, ainda que a “atmosfera” dissesse o contrário. 
Algumas instituições de Educação da rede municipal de São Paulo utilizam ainda a 
nomenclatura “Dia de quem cuida de mim”. Esta mudança pode ser um dos reflexos das 
demandas sociais que exigem das escolas e Instituições de Educação Infantil um outro 
posicionamento diante das novas configurações familiares que não se restringem ao diálogo 
com pais e mães, mas com outros membros que agora fazem parte da vida da criança em igual 
ou maior participação que o pai e a mãe biológicos, além das famílias homoafetivas que não se 
enquadram neste padrão heteronormativo de configuração. 
A tentativa de dar conta da diversidade é algo que está presente em algumas ações, como 
exemplificado anteriormente. No entanto, por mais que exista esta iniciativa, ainda 
permanecem marcas que apontam para a não problematização da discussão real sobre a 
diversidade das famílias na contemporaneidade e, em consequência, a não reflexão sobre os 
estereótipos de gênero.  
Outra importante questão que não é discutida dentro da instituição é o emprego do 
masculino genérico para a comunicação em geral, mas principalmente o uso do termo "pais" 
para se referir às famílias, como, por exemplo, no convite para participação das reuniões 
bimestrais com as famílias e nos recados encaminhados por escrito. 
Sobre este assunto, a “Comissão para a Cidadania e Igualdade de Gênero de Lisboa” 
(ABRANCHES, 2009), visando contribuir para a igualdade de gênero na linguagem escrita, 
elaborou um documento muito pertinente à nossa discussão sobre o uso do masculino genérico. 
De acordo com a publicação, a utilização deste recurso linguístico reforça a ideia de “homem 
enquanto medida de humano, a norma ou o ponto de referência”, minorizando ou 
invisibilizando a mulher (p.12). 
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A publicação propõe a igualdade de tratamento de ambos os sexos na linguagem por 
meio de “formas não discriminatórias que respeitem o direito de homens e mulheres à 
representação linguística da sua identidade” (p.13). Para isso, em referência a outros 
documentos, a guia aponta como esta questão tem sido tratada na Europa, pela ONU e 
UNESCO, ratificando a importância do não emprego do genérico masculino na linguagem 
escrita: 
A Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres, que Portugal ratificou em 1980, refere no seu artigo 5.º alínea a) que: os 
Estados Parte tomam todas as medidas apropriadas para modificar os esquemas e 
modelos de comportamento sócio-cultural dos homens e das mulheres com vista a 
alcançar a eliminação dos preconceitos e das práticas costumeiras, ou de qualquer 
outro tipo, que se fundem na ideia de inferioridade ou de superioridade de um ou de 
outro sexo ou de um papel estereotipado dos homens e das mulheres. 
A UNESCO aprovou Resoluções, em 1987 e 1989, no sentido da adopção de uma 
política destinada a evitar, na medida do possível, o emprego de termos relativos 
explicita ou implicitamente a um dos sexos, salvo se se tratar de medidas positivas em 
favor das mulheres, e de continuar a elaborar directrizes sobre o emprego de um 
vocabulário que se refira explicitamente à mulher e a promover o uso dessas 
directrizes nos Estados-Membros, bem como a zelar pelo respeito dessas directrizes 
em todas as comunicações, publicações e documentos da Organização. (ibidem, p. 16) 
    
Ainda não há no Brasil políticas que firmem tais parâmetros contemplando o exposto 
pela ONU e UNESCO na busca pela promoção da igualdade de gênero na linguagem escrita. 
Na EMEI estudada, assim como em outras instituições de Educação, é muito usual o masculino 
genérico para se referir às famílias em bilhetes ou circulares informativas. Todavia, quando se 
trata de dialogar diretamente com os/as responsáveis pelas crianças, a instituição se reporta, de 
forma contraditória, exclusivamente às mães, responsabilizando-as pelo cuidado e educação 
das crianças. 
Com relação à participação e presença nas festas e eventos na instituição, é recorrente a 
presença de irmãos, irmãs, avós, avôs, tias, tios, membros da família que participam da vida 
das crianças. 
Podemos perceber que, ao possibilitar a participação das famílias nas decisões dos 
processos educacionais, a instituição de Educação infantil traz à tona uma concepção de família 
e de papel parental (CARVALHO, 2004) cujas bases são de uma sociedade patriarcal que 
designa à mulher o seu lugar na sociedade.  
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Segundo o PPP, a partir da tabulação dos dados do questionário de “Caracterização da 
Comunidade Escola – 2016” (CCE), o perfil das famílias é descrito da seguinte forma: 
As famílias receberam o questionário e as orientações para o preenchimento 
na primeira reunião de pais do ano. Das 250 crianças matriculadas, 200 
devolveram o questionário respondido. Esse número corresponde a 80% das 
crianças matriculadas e foi a partir deles que fizemos a análise. As famílias 
das nossas crianças refletem o que é hoje este segmento da sociedade. 
Dentre as nossas crianças 30% são filhos(as) únicos do total dos 
pesquisados. Temos famílias constituídas tradicionalmente por pai, mãe 
e irmãos (65%), mas também temos uma grande parte formada por outras 
pessoas. Dos 35% restantes: 7 crianças moram com os pais e outros 
parentes; 53 crianças moram com a mãe e outros agregados como padrasto, 
avós, tios; e três moram somente com avós ou avós e irmãos. Dos familiares 
das crianças que moram com elas podemos perceber que o nível de 
escolaridade está aumentando nesses últimos anos. 30 pessoas não 
concluíram o ensino fundamental, 60 pessoas têm essa etapa fundamental 
de escolarização completa. O Ensino Médio completo corresponde a maior 
parte da escolarização dessa comunidade com 131 pessoas e temos 33 
familiares com o Ensino Superior Completo. Com relação a renda familiar, 
percebemos que em 45% das famílias apenas uma pessoa trabalha em casa, 
mas que em 53% mais do que uma pessoa está trabalhando para compor a 
renda da família, em 2% não houve informação de ninguém trabalhando. 
Quanto aos dados referentes a ocupação profissional, destacamos algumas 
profissões que foram citadas nas turmas de crianças: autônomo, motorista, 
vendedor, pedreiro, Contador, Professora, tele operadora, Operadora de 
Caixa, Policial, Assistente Administrativo, Comerciante, Taxista, Gesseiro, 
Eletricista, Segurança, Artesã. (...) Quanto à religião, temos a maioria das 
famílias evangélicas (55%) e na sequência, católicas (35%), 7% declararam 
ser espíritas e 3% declaram ser sem religião. (PPP, 2016, p. s/p) 
 
Essas informações são particularmente interessantes, pois está naturalizada uma 
concepção de parceria e de família, concepção esta que usa família como sinônimo de mãe, o 
que legitima a cobrança social sobre a mulher-mãe na participação em reuniões, no cuidado e 
educação da criança e no diálogo com a EMEI.   
Finco (2010) discute em seu trabalho a expectativa/atribuição docente da 
responsabilização da mãe-mulher pelo fracasso ou sucesso escolar do/da filho/filha. A “boa 
mãe” seria aquela que participa efetivamente da vida da criança na EMEI, contudo, o mesmo 
não é esperado do pai, ou mesmo da avó. Isso reflete, mais uma vez, a imposição sobre a mulher 
de uma demanda da escola relacionada à desigualdade de gênero. Para Carvalho (2004), esta 
parceria mascara uma relação desigual entre ambas instituições e entre as próprias famílias. 
Dentro deste fato existe o enorme peso das atribuições assimétricas de papéis sexuais e de 
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gênero que coloca sobre a mulher-mãe e mulher-avó a responsabilidade pela educação das 
crianças em casa e na escola, reforçando a associação mulher-criança decorrente da função 
social da mulher enquanto mãe. 
Badinter (2011) contribui para esta reflexão ao esclarecer que esta associação não passa 
de uma construção social, assim como o mito do amor materno, que produz relações desiguais 
entre homens e mulheres ao descrever a maternidade como algo essencialmente feminino e, 
portanto, ligado à mulher. Contudo, por que responsabilizar somente as mães pelo cuidado e 
educação dos/das filhos/filhas se as famílias possuem diferentes composições e arranjos? 
Segundo Silva (2015), se torna urgente a ocupação dos espaços de conquistas, como a 
creche e a pré-escola, instituições originárias da luta feminista, como um lócus privilegiado na 
construção de pedagogias descolonizadoras para que possamos desconstruir os processos 
perversos da colonização patriarcal e a responsabilização e a culpabilização unilateral das 
mulheres, especialmente no que envolve o mito do amor materno.  
Saliento que muito nos interessa na interlocução da educação infantil com as 
perspectivas feministas, justamente esta chave, a desnaturalização das relações de 
maternagem-cuidado e educação dos bebês e das crianças pequenas, do ponto de vista 
de uma produção política que desatrele as mulheres de naturalmente assumirem esta 
função, mas sim como possibilidades na divisão social do trabalho, que supere as 
armadilhas da sexualização e inferiorização das relações de trabalho. Uma vez que 
‘ainda’ o trabalho doméstico, sobretudo em relação ao care, retomando as análises de 
Falquet (2009) e a reprodução da vida, seja pelas relações sexuais e de procriação, são 
“trabalhos considerados femininos” e sujeitos a perversos processos em continuum de 
apropriações e explorações (SILVA, 2015, p. 35). 
 
Ainda que a documentação institucional revele permanências no que se refere à 
concepção tradicional de família, é possível vislumbrar indícios de mudanças na desconstrução 
dos estereótipos da família nuclear tradicional patriarcal, como revela, por exemplo, dados 
sobre o compartilhamento do cuidado e educação das crianças no PPP (2016):  
 
Quando questionados sobre quem cuida da criança, quando os pais não 
estão presentes as famílias responderam da seguinte forma: 50% avós; 21% 
tios, primas e irmãs; 5% vizinhos, madrinhas e babás; 9% pais, sendo 3%, 
pai e mãe. Entretanto, 15% optaram por não responder à questão. Este dado 
é muito importante, pois nos revela que a educação das crianças, que antes 
era função dos pais e da escola, passou a ser responsabilidade de outras 
pessoas da família ou da sociedade, que ficam com as crianças a maior parte 
do dia. 
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4.1.1 Dia das mães? Dia dos pais? Dia da família, Dia de quem cuida de mim 
"Olha, eu acho que é assim, minha mãe e minha sogra pegaram essa época que era 
só dia das mães e só dia dos pais. Era gostoso. Eu acho importante que família é um 
todo. Como hoje em dia tem muita família diversificada, as famílias estão se 
misturando. Mas como está tendo esse problema, eu acho legal, acho importante, né? 
Mas eu gostaria que fosse dia das mães. Só o dia das mães, que eu acho bonitinho. 
Não sou preconceituosa, só que como as famílias estão mudando, eles estão fazendo 
assim pras famílias, para não diferenciar. Porque hoje em dia a maioria das famílias, 
ou a avó ou até tio cuida da criança, né? Não é nem a mãe e nem o pai. Então eles 
fazem isso pra não desvalorizar também a avó, nem o vô e nem o tio. Então eu acho 
que é por causa disso que estão mudando." (Entrevista - Mãe da Beatriz) 
 
O “Dia da Família” surgiu oficialmente pela primeira vez em 2014 por meio de 
documentação oficial do Ministério da Educação que orientou as escolas a não comemorarem 
o “Dia dos Pais” e “Dia das Mães”, mas o “Dia da Família”, tendo em vista a diversidade de 
configuração das famílias brasileiras.  
Na prefeitura de São Paulo, em 2014, surge a primeira portaria (6570/2014)37 que prevê 
que “as Unidades Educacionais deverão, ainda, programar 2 (dois) dias destinados às atividades 
do “Dia da Família”, em data a ser definida no Calendário de Atividades de cada Unidade, em 
consonância com o seu Projeto Político-Pedagógico” (s/p). O disposto em portaria municipal 
afirma que esta data visa estreitar a relação família-escola e, portanto, deve-se planejar 
atividades com este fim. A partir desta data, todo ano é publicada uma portaria de 
regulamentação do calendário escolar apontando a necessidade de se programar 2 dias anuais 
destinados ao dia da família na escola. A portaria não relaciona, em nenhum momento, a 
definição de tais datas às mudanças e transformações na composição das famílias. 
De forma contraditória, ainda que estes dias visem garantir o “Dia da Família”, ele 
desconsidera a participação da família em outros momentos que se dão no cotidiano da EMEI. 
Tais momentos de participação ativa da família (como Conselhos, reuniões individuais e 
bimestrais) não possuem a mesma visibilidade que estes dias “comemorativos”, mas 
proporcionam um diálogo efetivo através do qual, tanto a família quanto EMEI, vão 
compartilhando suas demandas e construindo coletivamente um projeto político pedagógico. A 
portaria com o “Dia da Família” poderia ser uma boa oportunidade para questionar a presença 
e os estereótipos e preconceitos de gênero, porém não dá conta de trazer a discussão da 
                                                             
37 - Ver anexo F. 
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diversidade de gênero e ainda coloca em voga a real presença e participação das famílias na 
EMEI, resumindo-as em um dia específico, ocultando o princípio do diálogo e parceria 
constantes que deve haver entre família e instituição de Educação Infantil.  
Fortunati (2009) afirma que é preciso não somente trazer as famílias para a instituição 
de Educação Infantil, mas incluí-las no fazer educacional, nos processos de escolhas e 
planejamento, permitindo a troca de experiências e de vivências, constituindo uma verdadeira 
parceria: 
A ideia de que os serviços educacionais para a primeira infância tenham como 
interlocutores não só as crianças, mas também os pais, procede de uma ideia sobre o 
desenvolvimento como empresa conjunta entre as crianças e as pessoas que as 
atendem e põe em evidência a importância de que exista uma troca contínua e 
recíproca entre os diferentes contextos em que as crianças crescem (p. 52).  
  
A decisão por quando realizar e o como realizar a comemoração do “Dia da Família” 
cabe ao Conselhos de Escola em acordo com o PPP.  
"Uma vez eu perguntei pra [diretora da EMEI]: tem ‘ dia dos pais?’. Ela me falou 
que não e me explicou: ‘hoje a maioria das famílias é composta por mães. Tem pai e 
mãe, mas tem muitas que é só mãe’, Ela me falou que não queria ver os rostinhos 
triste das crianças, de um pai tá aqui o outro pai não tá. Então a gente faz o dia da 
família e não interessa se vem a mãe ou a vó, não interessa se às vezes vem a mãe e 
o tio. A gente comemora a família." (Entrevista - Mãe do Pablo) 
 
Ainda que a intenção seja garantir a participação das crianças que não possuem pais nas 
comemorações, manter o “Dia das Mães” evidencia a concepção de família reduzida à mãe. 
Todo o peso das funções parentais e da responsabilidade pelo cuidado e pela educação são 
colocados sobre os ombros das mães ao invisibilizar a presença dos pais ou de outros membros 
da família. É como se a escola afirmasse que, mesmo havendo diferentes dinâmicas familiares, 
toda família tem uma mãe, pois, segundo o pensamento colonizado patriarcal, a mulher não 
seria capaz de se abnegar da função de mãe, situação que é vista diferente no caso do pai.  
Posteriormente, o Conselho de Escola decidiu por implementar mais um “Dia da 
Família” no mês de agosto em referência ao “Dia dos Pais”. Com as portarias de 
regulamentação do calendário escolar, manteve-se as duas datas para cumprimento do disposto, 
o “Dia da Família” no mês de maio e o “Dia da Família” no mês de agosto. E isso se manteve 
até o ano de 2016. 
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Para as famílias entrevistadas (mães e avós), o “Dia da Família” traz à tona algumas 
representações que ora se distanciam, ora se aproximam do preconizado pela escola. Isso 
porque, ao mesmo tempo em que as mães do Pablo, da Beatriz, da Ana Beatriz e da Geovanna 
trazem em suas falas a importância de não ser o “Dia das Mães” ou “Dia dos Pais”, a 
proximidade de ambas datas sugere implicitamente que o “Dia da Família” de maio é para as 
mães e o “Dia da Família” em agosto é para os pais: 
“Que nem no dia das mães, ele falou a data que pra minha mãe: ‘não, não é hoje não, 
é sexta’. Aí ela não veio. Ele ficou muito triste no dia das mães, ele falou assim: 
‘ninguém foi me ver’. Ele falou desse jeito. Nossa, me cortou o coração. Eu falei: ‘ai 
meu Deus do céu’”. (Entrevista - Mãe do Pablo). 
 
“Porque com o pai dela a gente não pode contar; sempre tá ocupado, sempre tem 
coisa pra fazer. Tanto que no dia dos pais quem tava aqui era eu. Foi eu quem vim 
na festinha do dia dos pais. (...) Não vai adiantar você fazer um dia das mães. Tem 
mãe que não vai vir e a criança vai ficar lá. Dia dos pais vão ter pais que não vão vir 
também e a criança vai ficar lá. A festinha da família, não foi no dia dos pais, mas 
deu a entender que foi dia dos pais. Eu tava aqui, o pai da minha filha não tava. Então 
no outro que teve também foi eu. Então eu acho legal não ter esse dia dos pais, dia 
das mãe, porque aí junta todo mundo, a criança não precisa ficar com aquela coisa: 
‘a, meu pai não veio’”. (Entrevista - Mãe da Ana Beatriz). 
 
“Professora-pesquisadora: E como que é essa questão, por exemplo, você disse que 
você vem, né? Mas é sempre só você que vem? Tem mais alguém? Quando tem 
evento... 
Mãe da Geovanna: Minha mãe veio desse da família. Minha mãe até chorou. 
Professora-pesquisadora: Nessa apresentação da família... 
Mãe da Geovanna: Foi, foi. 
Professora-pesquisadora: E nessa última agora de agosto da família, que teve oficina 
de brinquedo? 
Mãe da Geovanna: O pai dela que trouxe ela”. 
 
 
Contudo, não há unanimidade com relação a esta substituição – “Dia das mãe” e “Dia 
dos pais” pelo “Dia da família” – ser positiva. A mãe da Carolina, por exemplo, pensa de uma 
forma diferente: 
“Professora-pesquisadora: E você sabia que a gente não tem o dia das mães e o dia 
dos pais na escola? 
Mãe da Carolina: É o dia da família 
Professora-pesquisadora: É o dia da família, o que que você acha disso? 
Mãe da Carolina: Eu sou contra. 
Professora-pesquisadora: Você acha que deveria ser como? 
Mãe da Carolina: Eu acho que deveria ser assim, lógico que tem criança que não tem 
pai, que não tem mãe, eu entendo. Mas eu vejo o dia da família de uma outra forma, 
por causa dessas famílias novas: mãe são duas mães, são dois pais, e eu não acho 
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legal a gente aceitar uma coisa dessa porque pra mim não é normal. Não sou contra, 
cada um faz o que quiser da sua vida, mas eu não sou a favor de colocar na cabeça 
da criança que isso é normal porque eu não acho que é normal. 
Professora-pesquisadora: Então você acha que não deveria ser o dia da família, 
deveria se ter sim o dia da mãe e o dia do pai? 
Mãe da Carolina: sim, aí a criança que não tem pai tem avó, tem tio, tem algum 
membro da família que identifica como a parte paterna ou a parte materna.” 
 
Ainda podemos presenciar muitos casos como o da mãe da Carolina que está 
defendendo seu ponto de vista, a forma como acredita ser o melhor para educar sua filha. 
Mesmo que sua opinião seja divergente ao que a EMEI propõe, ela acredita que a instituição de 
Educação Infantil acolhe suas necessidades com relação à educação da Carolina. Para ela “o 
que a gente não consegue fazer em casa a escola complementa” devendo escola e família 
estarem “juntas para dar certo”. 
Há no imaginário social um modelo tido “como universal, comum e inalterável de 
família” que é “desprovido de qualquer referência às especificidades culturais e históricas” 
(VIANNA e RAMIRES, 2008, p. 349). Ao trazer a menção das famílias homoafetivas em sua 
fala, a mãe da Carolina apresenta sua concepção ligada a este imaginário excludente, recusando 
qualquer arranjo que se afaste da configuração familiar heteronormativa. É aceitável uma 
família monoparental, mas não uma família homoafetiva, evidenciando, mais uma vez, o 
silenciamento da diversidade sexual nas configurações familiares que perpassa a sociedade e 
presente também na instituição de Educação Infantil investigada. 
Podemos falar em uma coeducação entre instituição de Educação Infantil e família a 
partir deste contexto. As mães possuem suas representações acerca de família, como é o caso 
da mãe da Carolina que não concorda que as crianças possam ser educadas para o respeito 
à diversidade sexual. Contudo, sua concepção acaba sendo influenciada pela forma como a 
instituição se relaciona com as famílias e proporciona momentos para o estreitamento desta 
relação, como o “Dia da Família”. Além disso, a Carolina leva para casa aprendizagens 
relacionadas ao convívio com os/as colegas e com as professoras, proporcionando momentos 
de reelaboração das experiências de sua família, ou o processo de construção de suas 
identidades na confrontação destas experiências (MELUCCI, 2004). Neste sentido, Mayall 
(2010) afirma que: 
As características do sistema de educação/cuidado afetarão as relações dentro das 
famílias (...); sociedades mais divididas socialmente podem questionar e tentar 
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modificar esse comportamento [das famílias] e as crianças terão que lidar com as 
tensões triangulares resultantes entre elas próprias, pais e professores (p. 170 – 171).  
 
Ao mesmo tempo em que a família recebe as experiências advindas da EMEI e se 
modifica, a EMEI, por meio das instâncias participativas – CE, APM, e reuniões bimestrais –, 
também se coloca à disposição de se transformar a partir das experiências advindas das famílias. 
Neste sentido, é possível visualizar a coeducação e o caráter formativo para todos sujeitos 
envolvidos no processo educacional (FORTUNATI, 2009), o que reforça a responsabilidade da 
EMEI enquanto espaço formativo que se transforma a partir da relação com as crianças e com 
as famílias, num movimento recíproco de transformações entre os sujeitos. 
Pensar o espaço da Educação Infantil é, portanto, pensar formas como tal instituição 
tem acolhido as famílias e se colocado à disposição do diálogo, da transformação, do 
compartilhamento das práticas que não são melhores ou inferiores as das famílias, mas distintas. 
Neste sentido, a EMEI revela que está aberta às mudanças, sensível às demandas sociais, mas 
ainda tem grandes desafios frente a um sistema que tem colocado sobre o ombro das mulheres, 
mães e avós, uma cobrança patriarcal, dificultando todos os avanços na promoção da igualdade 
de gênero.   
Na primeira Reunião Pedagógica38 de 2017 da EMEI, foi decido pelo corpo docente, em 
parceria com a equipe de gestão da instituição, que não deveria ser feita nenhuma comemoração 
de datas comumente festejadas nas instituições de Educação Infantil (Páscoa, Dia do índio, Dia 
das mães, Festa Junina, Dias dos Pais e Natal). 
Esta decisão foi tomada com base nas avaliações feitas pelas professoras e professor 
referentes ao ano de 2016. Os principais argumentos contra as comemorações realizadas pela 
EMEI trouxeram a questão comercial vinculada às datas comemorativas, as transformações nas 
configurações familiares e a característica de festividade religiosa de algumas comemorações.   
Ficou acordado que seriam realizados 2 (dois) “Dia da Família”, conforme exigência da 
SME (Secretaria Municipal de Educação) para o calendário escolar de 2017, passando a ser um 
encontro em junho, com uma oficina cultural de brinquedos folclóricos, e outro em novembro, 
com a Mostra Cultural, agora desvinculados de maio e agosto. 
                                                             
38 - A Reunião Pedagógica consiste em um momento planejado na rotina da EMEI para formação, avaliação e 
discussão das ações e do planejamento institucionais com toda equipe da escola: auxiliares técnicos de educação, 
agentes de organização escolar, professoras e professores, gestoras e gestores,    
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Este foi um grande avanço para a instituição que, na gestão anterior (equipe gestora), 
previa a imposição da realização de todas as datas comemorativas: Páscoa, Dia das Mães, Festa 
Junina, Dia dos Pais e Festa de Natal. Romper com esta tradição significou a possibilidade de 
desenvolver um trabalho educativo significativo, reforçando a integração da criança como 
protagonista dos processos educacionais. 
Todavia, sem um efetivo diálogo com as famílias sobre os avanços e as mudanças nas 
propostas pedagógicas relativas às datas comemorativas, parece que a intencionalidade 
educativa se torna frágil e sujeita a retrocessos. Após as comemorações da "Páscoa" e do "Dia 
do Índio" em escolas da redondeza, algumas famílias passaram a questionar a coordenadora 
pedagógica e as professoras da escola do porquê não comemorar tais datas. Em resposta a esta 
demanda, a coordenadora incluiu na pauta de reunião bimestral com as famílias um 
esclarecimento sobre o currículo da Educação Infantil e as transformações sociais. Acrescido 
disso, tivemos a inserção no calendário da EMEI de 2 (dois) dias de comemoração ao “Dia de 
que quem cuida de mim”. 
Sobre o “Dia de quem cuida de mim”, trata-se de algo que se convencionou, 
principalmente nas instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental da rede municipal 
de São Paulo, diante do fato de haverem mudanças sociais que transformaram as configurações 
familiares. Este nome é utilizado para designar a festividade de comemoração ao “Dia das 
Mães” e ao “Dia dos Pais”, respectivamente em maio e agosto. 
 A própria proposta de realizar o “Dia de quem cuida de mim” no mês de maio evoca 
representações confusas, pois em maio é comemorado comercialmente o “Dia das Mães”, mas 
no “Dia de quem cuida de mim” pode vir qualquer pessoa que compartilha dos cuidados da 
criança na família. Isso evidencia o quanto as instituições de Educação Infantil são atravessadas 
pelas pressões sociais, tornando-se um espaço de disputa de valores que nem sempre favorecem 
a promoção das relações igualitárias, sejam elas de raça, gênero, etnia ou classe social.  
A comemoração do “Dia de quem cuida de mim” pela escola trouxe uma série de 
indícios para se pensar as representações em torno do termo cuidado e o quanto a escola tem 
acolhido ou não tais representações. Foi possível observar diferentes sujeitos representando a 
função parental do cuidado pela criança na família: mães, pais, irmãos, irmãs, avós, avôs, tias, 
tios. No entanto, há de se questionar do porquê de, ainda assim, a escola achar necessário 
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colocar o “Dia de quem cuida de mim” na segunda semana de maio que antecede a 
comemoração do “Dia das Mães”.    
 As mudanças são lentas e processuais. Em cada escolha e decisão tomada está presente 
a construção da identidade da Educação Infantil que é permeada de concepções de gênero e de 
relações de poder. Fortunati (2009) afirma que: 
Um serviço para a infância – que planeja e se organiza afirmando a centralidade das 
crianças e a importância do contexto em que desenvolve seu crescimento – é capaz de 
acolher imagens e as ideias que as famílias elaboram em relação a seus filhos para 
inseri-los em um itinerário progressivo e compartilhado de desmistificação, de 
liberação de preconceitos e de concretização positiva (p. 53).  
   
4.2 Relações intergeracionais e compartilhamento de práticas de cuidado e educação 
intrafamiliares: experiências vividas, identidades transformadas. 
 
Nascer sabendo é uma limitação porque obriga a apenas repetir e, 
nunca, a criar, inovar, refazer, modificar. Quanto mais se nasce pronto, mais 
se é refém do que já se sabe e, portanto, do passado; aprender sempre é o que 
mais impede que nos tornemos prisioneiros de situações que, por serem 
inéditas, não saberíamos enfrentar. Diante dessa realidade, é absurdo 
acreditar na ideia de que uma pessoa, quanto mais vive, mais velha fica; para 
que alguém quanto mais vivesse mais velho ficasse, teria de ter nascido 
pronto e ir se gastando...  Isso não ocorre com gente, e sim com fogão, 
sapato, geladeira. Gente não nasce pronta e vai se gastando; gente nasce não-
pronta, e vai se fazendo. Eu, no ano que estamos, sou a minha mais nova 
edição (revista e, às vezes, um pouco ampliada); o mais velho de mim (se é o 
tempo a medida) está no meu passado e não no presente. 
(CORTELLA, 2006) 
 
As crianças são sujeitos criativos, produtores de cultura e agentes da história. Estão 
imersas em um mundo em constante transformação decorrentes de demandas econômicas, 
culturais, sociais e políticas das quais elas participam e que influenciam suas vidas. A partir 
destas vivências, elas constroem representações sobre as pessoas, objetos e os fenômenos, 
sejam eles próximos ou distantes geograficamente. Tais construções refletem em sua maneira 
de ser, agir e intervir no mundo, no modo como se colocam diante do outro e nas relações que 
constroem durante as suas vivências, sendo estas construções parte de sua identidade enquanto 
sujeito social. 
Existem diversas fontes que influenciam no processo de constituição identitária de um 
sujeito, no caso das crianças desta pesquisa a instituição de Educação Infantil é um universo de 
possibilidades. Através dos espaços organizados e planejados da EMEI, busca-se oferecer o 
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máximo de vivências para que as crianças explorem, interajam e construam hipóteses, 
representações e conhecimentos sobre o mundo. Contudo, estes espaços não são neutros e 
forças conflitantes disputam para promover práticas que podem ser inclusivas, ou excludentes, 
de empoderamento ou de subordinação. 
As crianças estão construindo suas representações a partir das interações com o mundo 
que as cerca: família, mídia, literatura e igreja. Tais representações estão atreladas às 
construções sociais de um ideal de família calcado sobre bases patriarcais. Sobre este assunto, 
Sarti (1992) afirma que, no Brasil, ainda que existam formas não patriarcais de unidades 
domésticas, ou o declínio de um modelo de família nuclear, o patriarcado existe enquanto um 
sistema político, social e econômico através do qual o país se urbanizou. Neste sentido, há no 
imaginário social um modelo ideológico de família, isso enquanto um paradigma social que se 
impõe a toda população. Pode não haver correspondência empírica imediata, mas tal modelo 
existe enquanto representação e norma, um modelo de autoridade moral que fundamenta a 
concepção de família.  
Contudo, ainda que haja tal representação, as demandas políticas, econômicas e sociais 
afetam as famílias que, diante de abalos internos e externos, vêm desmistificando o seu caráter 
natural. Há uma complexificação das relações familiares, desvinculando-a de um processo 
biológico e natural para concebê-la enquanto processo simbólico através de elos morais 
construídos entre seus membros (SARTI, 2004).  
Fonseca (2002) nos ajuda a pensar sobre o conceito de família na contemporaneidade 
ao trazer para a discussão o declínio do modelo analítico de família costumeiramente utilizado 
pelas ciências humanas. Segundo a autora, a diversidade de formas familiares constatadas e a 
existência destas enquanto sistemas que possuem dinâmicas próprias não é passível de 
conceitos generalizadores. Desta forma, dados demográficos apontam para a perda de um 
modelo hegemônico de família em consequência à diversidade de formas distintas de família, 
gerando um declínio dos modelos analíticos tradicionais. 




Desenho 8:Desenho tema “família”, Ana Beatriz: “Fiz minha prima, aqui eu fiz a minha mãe, eu e aqui 
eu fiz minha prima.”. 
A unidade doméstica da Ana Beatriz é formada pela mãe (28 anos) e a Ana. A sua casa 
fica no mesmo quintal que seu avô e avó maternos, totalizando duas casas num plano horizontal. 
Atualmente a mãe da Ana possui trabalho econômico – como manicure – o que faz com que 
esta só consiga dispensar tempo no trabalho doméstico e para a filha aos finais de semana e à 
noite. A proximidade da avó materna (58 anos) e o fato da mãe da Ana trabalhar o dia todo fora 
possibilita com que a avó esteja mais presente no cuidado e educação da Ana, dada a 
necessidade da mãe. Com relação à EMEI, tanto a mãe quanto a avó participam. Porém, é 
comum verificar a presença da avó de maneira mais recorrente dada a incompatibilidade de 
horários com o trabalho econômico da mãe. A rotina semanal da família é organizada com a 
mãe saindo cedo para trabalhar e deixando a Ana na casa da avó; à tarde a avó ou o tio da Ana 
a leva para a escola e sua avó fica em casa realizando trabalho econômico com costura. No final 
do dia a avó vai buscá-la na EMEI e a Ana fica na casa da avó até sua mãe retornar do trabalho. 
Após chegar em casa, a mãe da Ana utiliza o tempo para realizar o trabalho doméstico, sendo 
aos domingos e às segundas-feiras os dias em que mãe e filha passam maior tempo juntas pelo 
fato da mãe não trabalhar fora nestes dias. 
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Família de Beatriz Aparecida 
 
Desenho 9: Desenho tema “família”, Beatriz – “Eu, minha mãe e meu pai.” 
A unidade doméstica da Beatriz é formada pela mãe (32 anos), o pai e a Beatriz. A sua 
casa fica no mesmo quintal que seu avô e avó paternos e sua tia paterna, totalizando três casas 
num plano vertical. Atualmente a mãe da Beatriz não possui trabalho econômico dispensando 
as suas atividades laborais no cuidado e educação da filha no trabalho doméstico e no auxílio 
do cuidado e educação de seu sobrinho, um bebê de 9 meses cujos pais trabalham fora o dia 
todo. O pai da Beatriz trabalha fora o dia todo e participa do trabalho doméstico. A avó materna 
(67 anos) mora próximo a sua casa e costuma ser visitada aos finais de semana. A proximidade 
da avó paterna (60 anos) possibilita com que esta esteja mais presente no cuidado e educação 
da Beatriz. Com relação à EMEI, quem mais participa é a mãe, contudo, é comum verificar a 
presença do pai nas comemorações e em algumas reuniões. A rotina semanal da família é 
organizada com a mãe realizando o trabalho doméstico e cuidando das crianças (seu sobrinho 
e a Beatriz) pela manhã; à tarde a Beatriz vai para a escola conduzida pela mãe e pelo pai juntos 
e sua mãe e avó paterna ficam em casa terminando o trabalho doméstico. No final do dia a mãe 
da Beatriz vai buscá-la na EMEI e o pai e mãe do seu sobrinho chegam do trabalho econômico 
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para pegá-lo. À noite é o momento em que a mãe e o pai podem passar mais tempo juntos à 
Beatriz.   
Família de Carolina 
 
Desenho 10: Desenho tema “família”, Carolina – “Eu fiz meu pai, eu, meu vô, minha vó, a amiga da 
minha vó e minha mãe segurando a bebê.” 
A unidade doméstica da Carolina é formada pela mãe (35 anos), o pai, a irmã e a 
Carolina. A sua casa fica no mesmo quintal que seu avô e avó maternos num plano vertical. 
Atualmente a mãe da Carolina não possui trabalho econômico dispensando as suas atividades 
laborais no cuidado e educação da Carolina e de sua irmã (bebê de 6 meses), no trabalho 
doméstico e nos estudos (último ano de graduação no curso de Pedagogia). O pai da Carolina 
trabalha fora o dia todo e não participa do trabalho doméstico. A proximidade da avó materna 
(54 anos) possibilita com que esta esteja sempre presente no cuidado e educação da Carolina e 
de sua irmã e também que a Carolina transite livremente pela casa de sua avó durante o dia. 
Com relação à EMEI, quem mais participa é a mãe e por vezes é comum de se verificar a avó 
levando e buscando a Carolina após o nascimento da sua irmã. A rotina semanal da família é 
organizada com a mãe cuidando das crianças pela manhã; à tarde a Carolina vai para a escola 
com transporte escolar e sua mãe e avó ficam em casa realizando o trabalho doméstico. À noite 
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é o momento em que a mãe e o pai podem passar os momentos juntos à Carolina. Quando a 
mãe precisa ir para a faculdade as meninas dormem na casa da avó, geralmente duas vezes na 
semana. 
Família de Geovanna 
 
Desenho 11: Desenho tema “família”, Geovanna – “Eu, minha mãe, meu pai, minha vó e o meu vô.” 
A unidade doméstica da Geovanna é formada pela mãe (35anos) e a Geovanna. A sua 
casa fica no mesmo quintal que seu avô e avó maternos, totalizando duas casas num plano 
vertical. Atualmente a mãe da Geovanna trabalha de telemarketing meio período, o que faz com 
que dispense tempo no trabalho doméstico durante as tardes, período em que a Geovanna 
encontra-se na escola. A proximidade da avó materna (57 anos) e o fato de sua mãe trabalhar 
fora possibilitam com que a avó esteja mais presente no cuidado e educação da Geovanna e que 
a Geovanna transite livremente pela casa da avó durante a noite e finais de semana. Com relação 
à EMEI, quem mais participa é a mãe, embora seja comum verificar a presença da avó nas 
comemorações. A rotina semanal da família é organizada com a mãe saindo cedo para o 
trabalho econômico e deixando a Geovanna na casa da avó; à tarde a avó ou a tia da Geovanna 
a leva para a escola e sua avó fica em casa realizando o trabalho doméstico, sua mãe chega do 
trabalho econômico no meio da tarde e aproveita o tempo para realizar o trabalho doméstico. 
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No final do dia a mãe da Geovanna vai buscá-la na EMEI. Após chegar da EMEI a Geovanna 
costuma passar alguns momentos na casa da avó. 
Família de Pablo 
 
Desenho 12: Desenho tema “família”, Pablo – “Meu irmão, minha irmã, minha vó, minha mãe e meu 
pai.” 
A unidade doméstica do Pablo é formada pela mãe (32 anos), pelo padrasto, pelos 
irmãos (11, 9 e 7 anos de idade), o Pablo e a avó (57 anos). A sua casa fica no mesmo quintal 
que sua bisavó materna, sogra de sua avó, e seu tio materno que é casado, totalizando três casas 
num plano horizontal. Atualmente a mãe do Pablo trabalha como recepcionista, o que faz com 
que esta só consiga dispensar tempo no trabalho doméstico e com as crianças aos finais de 
semana e parcialmente nas manhãs. Pela avó morar na mesma casa que o Pablo e o fato de sua 
mãe trabalhar o dia todo fora possibilita com que a avó esteja mais presente no cuidado e 
educação do Pablo. Com relação à EMEI, tanto a mãe quanto a avó participam, contudo, é 
comum verificar a presença da avó de maneira mais recorrente dada a incompatibilidade de 
horários com o trabalho econômico da mãe. A rotina semanal da família é organizada com a 
mãe e o padrasto saindo para trabalhar e deixando o Pablo e seus irmãos com a avó; à tarde a 
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avó leva as crianças para a escola e depois sai para o seu trabalho como empregada doméstica. 
No final do dia a avó vai buscá-lo na EMEI junto com seus irmãos. 
Família de Gabrielly 
 
Desenho 13: Desenho tema “família”, Gabrielly – “Aqui eu e aqui minha vó.” 
A unidade doméstica da Gabrielly é formada pela avó (56 anos), pela tia, pelo pai 
(atualmente privado da liberdade) e pela Gabrielly. A avó da Gabrielly sempre trabalhou como 
empregada doméstica conciliando o trabalho doméstico, o trabalho econômico e o cuidado da 
Gabrielly. A avó pegou para si a guarda (de maneira informal) devido a problemas de saúde 
apresentados pela Gabrielly quando esta ainda era bebê. A mãe da Gabrielly mora em outro 
bairro cuja distância é cerca de 1h30 de transporte público. Quando precisa compartilhar o 
cuidado da Gabrielly por conta do trabalho econômico, a avó a deixa com a vizinha que mora 
ao lado. Com relação à EMEI, a avó quem participa, tanto das reuniões quanto das 
comemorações. A rotina semanal da família é organizada com a avó saindo cedo para o trabalho 
econômico (de segunda, quarta e quinta-feira) e deixando a Gabrielly ou com a tia, que possui 
seus compromissos por isso não pode ficar sempre, ou com a vizinha. À noite, próximo ao 
horário de saída da EMEI, é quando a avó chega do trabalho econômico. A Gabrielly vai e volta 
de transporte escolar particular. 
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Após a leitura do Livro da Família, ao serem solicitadas a desenharem as suas, as 
crianças trouxeram diferentes arranjos, evidenciando formas distintas à família nuclear, mas 
também a presença desta enquanto família de pertencimento das crianças. O Khallel, por 
exemplo, desenhou uma família extensa. Ainda que ele more somente com a mãe e o pai, a sua 
ideia de família está relacionada às pessoas às quais ele possui laços afetivos e de 
responsabilidade para com ele, desenvolvendo práticas de cuidado e educação em parceria com 
sua mãe e seu pai. 
 
Desenho 14: Desenho tema “família”, Khallel – “Minha tartaruga, o cachorro do meu pai, minha mãe, 
meu pai, minha irmã, meu tio Marcos, meu tio Carlos, minha tia Paula, minha prima Lorena, meu primo Felipe, 
a Giovana, minha tia Dete, minha tia Rê, minha outra prima Sophia, meu outro tio, Carlos,e a minha tia.” 
Para o Samuel, a ideia de família está ligada à sua unidade doméstica, “quem mora na 
minha casa”, enquanto que para a Emanuelle a unidade doméstica não é relevante para a sua 
representação de família que envolve outras pessoas que não moram na mesma casa. Além 
destas crianças, outras também representaram suas famílias a partir de suas dinâmicas próprias 
que podem envolver membros que transgridam as barreiras espaciais da unidade doméstica e/ou 




Desenho 15: Desenho tema “família”, Samuel – “A minha mãe mora na minha casa, meu pai mora na 
minha casa e meu cachorro mora na minha casa.” 
 
Desenho 16: Desenho tema “família”, Emanuelle – “Minha tia, meu tio, minha prima, meu primo, é, 




Ao desenharem, as crianças demonstraram que a família não é necessariamente formada 
por aqueles que moram numa mesma unidade doméstica. A presença de membros que não 
coabitam com as crianças se dá pela complexificação das relações familiares que, diante das 
condições sociais, exigem a negociação das responsabilidades criando um elo moral (SARTI, 
2004) e afetivo (LOSACCO, 2007; OLIVEIRA, 1999) entre seus membros.  
Em outro momento, foi solicitado às crianças que desenhassem a casa e as pessoas que 
moram junto com elas. Bruno, que mora com sua mãe e seus avós, e Isabela, que mora com sua 
mãe e seu pai, desenharam não somente as suas casas, mas a casa de familiares cujos laços 
afetivos e morais ultrapassam a relação da unidade doméstica. Ainda que haja uma confusão 
entre unidade doméstica e família, é interessante perceber que o desenho de Bruno e de Isabela 
apontam justamente para esta diferenciação, evidenciando uma concepção de família que 
transcende a unidade doméstica e inclui outros membros, formando uma rede de parentescos 
(FONSECA, 2005; SARTI, 2004).  
 
Desenho 177: Desenho tema “quem mora na minha casa”, Bruno - " Eu desenhei minha mãe, meu pai, 




Desenho 18: Desenho tema “quem mora na minha casa”, Isabela -  "Aqui eu tô fazendo eu na casa da 
minha vó, meu tio tá na casa da minha vó.” 
Durante o tempo na brinquedoteca, espaço organizado para as brincadeiras de faz-de-
conta, e com as caixas temáticas da EMEI na sala da turma, foi possível perceber como algumas 
crianças já trazem a reelaboração dos valores relacionados aos cuidados e educação, 
incluindo/excluindo personagens às famílias e funções compartilhadas entre seus membros, 
evidenciando dinâmicas distintas. É possível observar as meninas constituírem grandes 
comunidades de mulheres com “bebês” através das quais o cuidado e educação são 
compartilhados com outras mulheres intituladas “amigas”, “filhas” e “mães”, enquanto as 
primeiras saem para trabalhar ou ir ao “salão de beleza”. Assim como também é possível 
observar os meninos desempenhando tarefas domésticas como lavar, limpar e fazer comida nas 
brincadeiras de “casinha” sem incluir ou necessitar da figura feminina. 
A participação dos meninos em atividades tradicionalmente associadas ao universo 
feminino evidencia indícios de desconstrução dos estereótipos de gênero associados à divisão 
sexual do trabalho. Trata-se de um reflexo da crise da família patriarcal que, segundo Castells 
(1999), tem a ver com uma profunda diversificação e mudança no sistema de poder interno às 
famílias que precisou se reorganizar diante da saída das mulheres para o trabalho econômico. 
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São diversas as representações que as crianças trazem. Cada qual a partir de suas 
experiências familiares, bem como daquelas vivências que extrapolam às famílias, como as 
ligadas às mídias, às literaturas e aos espaços coletivos de convivência na comunidade. Seja 
como for, as crianças apontam que não é possível mais falar em família com uma dinâmica 
única, mas com dinâmicas diversificadas que possuem histórias próprias, não cabendo 
enquadrá-las em padrões normatizadores.  
A partir desta contextualização, é possível pensar as relações intrafamiliares entre 
adultos e crianças e a forma como tais relacionamentos se desenvolvem a partir do 
compartilhamento de práticas de cuidado e educação próprios de cada família. Isso porque cada 
família representada nesta pesquisa possui uma dinâmica própria que tanto os adultos, mães e 
avós, quanto as crianças trazem em suas falas e desenhos. Todavia, não podemos pensar nas 
famílias como instituições acabadas, mas como constantemente transformadas pelas 
experiências vividas por seus membros e pelas demandas sociais, econômicas e culturais que 
perpassam os relacionamentos sociais. 
Therborn (2006, p. 12), ao trazer a família enquanto instituição social, afirma que uma 
instituição é “um conjunto de normas definindo direitos e obrigações dos membros e limites 
entre eles e os não membros”. A mudança nas configurações familiares está ancorada nas 
mudanças das obrigações e dos direitos dos seus membros que, por sua vez, dizem respeito às 
transformações sociais, políticas, econômicas e culturais mais amplas. A entrada na mulher no 
mercado de trabalho e o empoderamento feminino são elencados como um dos principais 
propulsores destas mudanças que refletem na configuração familiar.  
As experiências intergeracionais intrafamiliares são muito ricas para pensar as formas 
reflexivas no modo como os sujeitos constroem as suas identidades, transformando-as a partir 
das relações sociais que estabelecem com outros sujeitos para além da família. Através destas, 
é possível refletir sobre as transformações e permanências das relações de gênero e como estas 
têm sido vivenciadas pelas crianças. 
A identidade dos sujeitos é tecida pelo contato com o outro e com o mundo, através de 
experiências que se somam cotidianamente e que os enriquecem no processo de constante 
construção identitária. Melucci (2004) afirma que diante da diferença nos reconhecemos e 
firmamos nossa identidade. Sexo e idade são basilares e podem servir de espelho para todas as 
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diferenças. Por isso é preciso refletir acerca das dimensões de gênero e geração nos processos 
que marcam os relacionamentos intrafamiliares e da família com a instituição de Educação 
Infantil na busca por práticas emancipatórias e descolonizadoras. 
As mulheres entrevistadas nesta pesquisa trazem em suas falas experiências que foram 
vividas e que transformaram suas identidades. Mães, filhas, avós, solteiras, casadas, enfim, 
todas mulheres que carregam em suas experiências as marcas da desigualdade de gênero em 
uma sociedade que tenta impor a elas o seu lugar. As experiências refletem mudanças, mas 
também as permanências de valores de uma sociedade cujas bases patriarcais insistem em 
moldar/definir quem são e como devem agir. 
“Como eu criei eles, ela é a mais velha, eu sempre falei pra ela: ‘Os erros que eu 
cometi com você, eu procurei não cometer com sua irmã e assim com seu irmão. E 
assim é você, filha. Às vezes eu aponto alguma coisa, não é que eu quero te corrigir, 
é porque é experiências de vida, né? Então ás vezes eu quero só te passar um alerta, 
mas cabe a você’. Mas eu não tenho o que reclamar dela, ela é uma boa mãe”. 
(Entrevistas - Avó da Carolina, 2016).  
“Porque foi como eu falei, no começo a minha mãe era muito chata. E era com tudo, 
não era com uma coisinha aqui e outra ali. Então tem coisas que a Bia faz hoje que 
se fosse na minha época ou eu apanhava ou eu ficava de castigo. Se eu respondesse 
de uma forma que minha mãe não gostasse, ela dava um tapa ou: ‘vai ficar de castigo 
que você não vai sair mais’. Hoje em dia se a Bia fala um A pra ela, ela fica: ‘Não 
pode ser assim. Você tem que fazer isso e isso, a mãe não fazia isso e você tá desse 
jeito’. Às vezes ela falava: ‘Vai fazer tal coisa senão eu vou te bater’, gritando. Se eu 
faço isso com a Bia, ela fala: ‘Não grita com a menina. Só quer ficar gritando, ela 
não vai entender. Então fala baixo, não precisa gritar’. A Educação é totalmente 
diferente da minha época, coisas que eu não podia fazer hoje a Bia faz e ela releva: 
‘Deixa ela fazer’. E na minha época não era assim não, ou apanhava ou era castigo”. 
(Entrevista - Mãe Ana Beatriz, 2016). 
Oliveira (1999) afirma que as crianças solicitam dos avós a transformação destes, ainda 
que não seja intencional. Os/As avós são constantemente reeducados na medida em que educam 
os/as netos/netas. Trata-se de uma socialização mediante relações recíprocas através da qual 
tanto avós quanto neto/netas se coeducam, “num movimento que a todo instante constrói ou 
redefine a feição dos sujeitos, física e simbolicamente” (p.24). Assim, é compreensível a 
transformação de práticas de cuidado e educação citadas anteriormente, uma vez que estas 
experiências são refletidas e reconfiguradas a partir da relação que as avós estabelecem com 




Os novos contatos que se abrem com o reencontro de avós e netos, agora para a vida 
partilhada, trazem possibilidades de renovação de uns e outros, mas os ingredientes 
deste saber não são simplesmente transferidos como quem passa um anel entre as 
mãos. São trabalhados na mente de quem acolhe e ingressam na vida dessa pessoa 
como conquista (OLIVEIRA, 1999, p.27). 
 
“Professora-pesquisadora: E como que é, a senhora costuma brincar com ela? 
Avó da Gabrielly: A, ás vezes eu nem quero, mas sou obrigada a brincar. 
Professora-pesquisadora: Do que a Gabi gosta de brincar? 
Avó da Gabrielly: De dança, de coisa que ela assiste no tablet. Agora mesmo tem uma 
cena que ela tava assistindo no Carrossel, quem Gabrielly? Da Maria Joaquina e do 
outro lá? Do Jorge, aquele gordinho, como é o nome dele? Jaime. Aí ela quer fazer 
a Maria Joaquina, eu tenho que fazer o Jaime e é assim. Então, ás vezes eu nem quero, 
é ruim por isso, sabe? Criar neto, Ana Paula, não é fácil. Eu acabei pegando a 
Gabrielly por motivo de saúde, porque não é brincadeira. Tem tudo, tem o cansaço 
da idade, no meu caso, tem o cansaço do trabalho, o cansaço de cuidar da casa”.  
 
A avó da Gabrielly traz em sua fala o conflito entre o prazer e o peso que há em um 
idoso se responsabilizar por um jovem. Cansada pelo peso da idade e das outras atribuições 
laborais (trabalho econômico e trabalho doméstico), ela encontra em sua neta o prazer de estar 
junto e a transformação de sua vida. Não haveria possibilidade da dança, do brincar, das 
aprendizagens sobre a novela infantil e das músicas se não fosse por intermédio desta relação. 
A Gabrielly possibilita à sua avó aquela renovação mencionada por Oliveira (1999) que só é 
possível no relacionamento entre velhos e novos. Ainda que cansada de suas atribuições, a avó 
de Gabrielly encontra forças para continuar sua jornada na obrigação (moral) que tem para si 
de cuidar e educar sua neta, não estabelecida por ninguém, mas pelo afeto construído ao longo 
dos anos. 
Ainda que presente e compartilhando a educação das crianças, as avós da pesquisa 
trazem em suas falas formas refletidas com que se relacionam com seus/suas netos/netas. A avó 
da Carolina, por exemplo, tenta por intermédio de conselhos fazer com que sua filha não repita 
os mesmos erros que ela já cometeu. Assim também é com a avó da Ana Beatriz e da Geovanna 
que costumam aconselhar suas filhas quanto ao modo de tratar as netas: “Tem aquela 
intervenção de eu falar alguma coisa e ela se meter” (Entrevista - Mãe da Ana Beatriz, 2016). 
Ao partilhar o cuidado dos/das netos/netas há, entre as avós e as mães, a criação de um 
laço simbólico, para além do biológico, decorrente da responsabilidade assumida diante da 
família (SARTI, 2007) na ocupação de uma outra função. Com exceção da família da Gabrielly, 
as mães estão presentes, sua função biológica é preservada, contudo a figura da avó surge como 
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segunda mãe, ou mãe simbólica, aquela que cria e que está cotidianamente presente: “Então, 
eu acho que ela é bem mais mãe do que eu. Que ela passa mais tempo com ela do que eu” 
(Entrevista - Mãe da Ana Beatriz).  
Para Oliveira (1999), a situação de compartilhar com as avós o cuidado e educação 
dos/das filhos/filhas é algo decorrente das condições mínimas de sobrevivência enfrentadas 
pelas famílias mais pobres. A mãe ou pai mais jovens e em idade ativa, devem concentrar seus 
esforços no trabalho remunerado, de modo que não falte o mínimo ou o essencial às crianças. 
As mães da Ana Beatriz, Pablo e Geovanna trazem em suas falas a necessidade de ter que 
trabalhar para prover o necessário aos/às seus/suas filhos/filhas. Enquanto para a mãe da 
Carolina e da Beatriz não é uma urgência o trabalho econômico, mas elas relatam o desejo de 
retornar ao mercado de trabalho. 
A participação das avós na criação dos netos concede a elas um outro status: não é mãe, 
não é avó, é uma segunda mãe que assume o compromisso diante de suas filhas na criação de 
seus/suas netos/netas. Em consequência a esta participação, há autorização para que as avós 
façam intervenções na educação das crianças sem tirar a autoridade das mães. 
“Professora-pesquisadora: E a senhora acha que é diferente o modo como a senhora 
educa e o modo como, por exemplo, uma mãe educa? A senhora como vó educa e 
uma mãe educa a criança? 
Avó da Gabrielly: Sim, é diferente. 
Professora-pesquisadora: O que a senhora percebe de diferente? 
Avó da Gabrielly: É diferente porque assim, eu quero fazer tudo do melhor pra 
Gabrielly, entendeu? E tem coisas que eu quero dar tanto pra ela que eu acabo 
estragando ela. É coisa que eu faço pra ela que eu tenho certeza que a mãe dela não 
faria. Então é isso. É coisa que você quer dar em excesso, sabe? E não é bom, 
atrapalha. Igual aquela música que fala, amor demais...”. 
O compromisso moral e afetivo assumido pelas avós diante de suas filhas se configura 
como um fenômeno recorrente das novas configurações familiares (SARTI, 2007). A 
responsabilidade compartilhada entre estas mulheres retira empiricamente o peso social 
imposto às mães de terem que se dedicar somente aos/às filhos/filhas, digo isto pois ainda há o 
peso das normas sociais da boa mãe (BADINTER, 2011) que ronda os relacionamentos 
familiares, fazendo com que as mães se culpem por dividir tal tarefa e por não conseguirem 
dispensar tempo “suficiente” aos seus/suas filhos/filhas. 
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“E assim foi indo, minha mãe me ajudando, o pai dela que ajudava um pouquinho 
aqui, um pouquinho ali, que a responsabilidade na verdade é da mãe, né? A mãe que 
sempre fica com tudo. Mas aí eu fui trabalhando e até hoje eu não parei porque a 
gente gosta de dar o conforto pra eles. Então se eu parasse de trabalhar não tinha 
como eu comprar as coisas pra ela. Então é pouco tempo que eu passo com ela, mas 
o pouco tempo que eu passo com ela eu tento aproveitar pra não deixar passar”. 
(Entrevista - Mãe da Ana Beatriz). 
 Por outro lado, conforme Oliveira (1999) constatou em sua pesquisa, esta atribuição 
assumida pelas avós na criação ou no cuidado e educação dos netos/netas não é algo que se 
limita somente a uma obrigação moral decorrente de condições socioeconômicas adversas. As 
relações estabelecidas entre avós e netos/netas são caracterizadas pelo compartilhamento e 
coeducação construídos diariamente através da cumplicidade, das brincadeiras, das histórias, 
cantos e contos.  
    O desejo de estar presente com momentos de lazer na vida das crianças e o pouco tempo 
com os/as filhos/filhas, não é algo apontado somente pelas mães que possuem trabalho 
econômico como um fator negativo. Diante das demandas sociais para as mulheres, até mesmo 
as mães que não possuem trabalho econômico se veem na condição de não ter tempo suficiente 
para os/as filhos/filhas, ainda que permaneçam em casa com as crianças, como é o caso da mãe 
da Carolina e da mãe da Beatriz: 
“Eu tento brincar mais, eu concordo com ela. Mas eu tento fazer o máximo, dar 
atenção pra ela, pra casa, pra tudo. Mas tem hora que não dá também. Nós temos 
que ter um tempo pra gente também”. (Entrevista - Mãe da Beatriz). 
“Minha mãe até sobe às vezes aqui pra ajudar porque eu deixo de arrumar a casa, 
ou eu cuido das meninas e estudo, ou eu cuido da casa e das meninas. Se eu cuidar 
da casa eu não tenho tempo pra estudar. Então ela vem, lava uma louça, me ajuda. 
Às vezes eu tô até com o jantar atrasado quando a Carol chega. E pra brincar é quase 
que na hora de dormir que eu sento na cama dela, converso um pouco, uma história. 
Mas eu não tenho muito tempo, se eu falar que eu fico brincando com ela muito, é 
mentira, não dá”. (Entrevista - Mãe da Carolina). 
 Isso reflete o peso social das atribuições cobradas das mulheres que, mesmo não tendo 
um trabalho econômico, são consumidas no trabalho doméstico. Trata-se de uma jornada 
laboral que passa despercebida aos olhos patriarcais que o veem como atribuição natural, ligada 
ao instinto e à feminilidade da mulher. 
Os relacionamentos, nestas circunstâncias, não são negociados abertamente, mas fluem 
como que naturalmente, de mulher-mãe para mulher-avó. Nenhuma das mães entrevistadas 
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apontaram a necessidade de ter que negociar com suas mães o cuidado das crianças, mas esta 
proposta surgiu como que deliberadamente pelas avós ao se depararem com suas filhas tendo 
que conciliar o cuidado das crianças, o trabalho econômico e o trabalho doméstico: “A Bia é 
como se fosse a minha filha. Eu não tenho obrigação de ficar, mas a gente fica” (Entrevista - 
Avó da Ana Beatriz). 
Mais uma vez nota-se o peso do gênero nas relações familiares. O compartilhamento 
das responsabilidades em nenhuma família se deu com os avôs ou cônjuges, mas somente entre 
as mulheres da família que, diante das circunstâncias, se depararam com a situação de se 
reorganizarem para dar conta do compromisso assumido em relação às crianças. Isso não 
permite superar a permanência que há no imaginário patriarcal da coesão mulher-criança que 
associa, como que naturalmente, a criança à mulher, mas evidencia a criação de estratégias 
diante das circunstâncias para lidar com esta cobrança social. 
A avó do Pablo, por exemplo, negociou no local de seu trabalho um horário que pudesse 
conciliar o cuidado das crianças na ausência da sua filha: 
“Por conta das crianças e de tudo ela [avó do Pablo] mudou um pouco a vida dela. 
Ela associou os horários dela de trabalho com as crianças. Tanto que agora ela 
trabalha no período da tarde porque de manhã eles estão em casa. (...) Quando eles 
estudavam de manhã ela trabalhava de manhã e de tarde ficava com eles”. (Entrevista 
- Mãe do Pablo). 
 
O peso das normas sociais na definição do papel da mulher (BADINTER, 2011) nos 
ajuda a pensar de que forma a sociedade brasileira tem em seu imaginário um ideal de feminino. 
A angústia trazida pelas mães ao relatarem não ter tempo para seus/suas filhos/filhas e de ter 
que partilhar o cuidado com outras mulheres, ainda que elas queiram estar com as crianças, 
mostra o quanto em nossa sociedade se privilegia a mãe em detrimento da mulher.  
Há uma cobrança sobre as mulheres serem as únicas responsáveis na família pela “boa 
criação das crianças”, um ideal de mãe que exclui outras possibilidades relacionadas à 
satisfação pessoal feminina que não esteja ligada à maternidade. A sociedade brasileira se 
constituiu sobre bases patriarcais nas quais a importância da mulher se encontra em sua 
capacidade reprodutiva, reduzindo a função da mulher na sociedade ao “papel” de mãe. 
De acordo com Therborn (2006), o Brasil, assim como outros países das Américas, é 
considerado um país pós-patriarcal no sentido de haver autonomia adulta em relação aos pais 
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para o casamento e direitos iguais para homens e mulheres. Porém, diante das transformações 
políticas que temos acompanhado nos últimos anos, instaurou-se uma “onda” conservadora que 
tem influenciado os valores e normas que regem as famílias: “Um limiar mínimo de mudanças 
socioeconômicas torna possíveis e viáveis os avanços políticos e ideológicos” (p. 120); no caso 
brasileiro, retrocessos que carregam marcas ideológicas patriarcais.   
A presença das avós neste contexto intrafamiliar de educação compartilhada, ainda que 
seja necessária para as mães, não se dá de forma totalmente harmônica, já que sujeitos distintos 
com marcas geracionais distintas possuem visões diferentes acerca de um mesmo fenômeno, 
neste caso, a rigidez das regras na educação das crianças. A mãe da Carol afirma que com ela, 
na criação de suas filhas, as coisas são “preto no branco”, enquanto que a avó diz que tenta 
passar para suas netas um mundo colorido.  
Neste sentido, a relação das avós com as crianças possui perspectivas conflitantes; não 
é exatamente igual à educação almejada pelas mães, mas é, ao mesmo tempo, vista de forma 
positiva por elas: 
“Mas eu acho muito importante a presença da avó. Apesar de achar que estraga um 
pouco, porque eu dou bronca nela e ela: ‘eu vou contar pra minha avó’. Eu dei a 
bronca nela: ‘se você contar vai ficar de castigo que quem manda aqui em você sou 
eu’. Mas mesmo assim ainda é importante”. (Entrevista - Mãe da Carolina) 
 
Segundo Mayall (2010), há nas famílias uma variabilidade de responsabilidades 
negociadas ao longo do tempo. “Transmissões intergeracionais mudarão no decorrer do tempo 
à medida que as circunstâncias variam e as pessoas envelhecem e desenvolvem suas ideias 
sobre responsabilidade e expectativa, construídas com base na experiência passada” (p. 175). 
 Com relação às experiências refletidas, há poucas mudanças e mais permanências. As 
mudanças que surgem estão relacionadas à uma postura diante da educação das crianças no 
ceder e negociar; formas como as avós criaram suas filhas e que, agora, foram transformadas a 
partir da interação e demandas dos/das netos/netas. Já com relação às questões de gênero, a 
transmissão do papel feminino ligado ao cuidado foi passada de forma não refletida, como que 
automaticamente, de mãe para filha e agora para as netas. Isso fica evidente, por exemplo, em 
um diálogo feito com a Beatriz no momento da brincadeira no tanque de areia: 
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Nas brincadeiras de faz de conta era possível ver a Beatriz desempenhar a função de 
matriarca com muita frequência. Era a mãe que levava as filhas para passear pelo parque, 
preparava a comida, corrigia e deixava as filhas de castigo, organizava tudo, ensinava músicas 
e orientava - misturando-se com a função de professora. Foram muitos momentos em que essa 
relação de apropriação do “papel” social da mulher foi trazida nas brincadeiras pela Beatriz 
que, segundo a mãe, “ajuda muito ela em casa”. 
Nas falas das entrevistadas, as atribuições das mulheres e as atribuições dos homens são 
diferenciadas: 
“A minha mãe ensinou a gente a fazer muita coisa desde cedo. Mas a única parte que 
eu não fazia era lavar roupa, mas ela ensinou a lavar louça, a fazer comida, a limpar 
a casa. Então eu acordava, já ajuda a limpar a casa, lavar louça, deixar organizado, 
ia trabalhar. Mas meus irmãos nunca foram de arrumar não, até hoje nem a cama 
deles eles arrumam. Essa parte aí, então, quando eu saí de casa ela sentiu mais por 
conta disso. Quem ajudava sempre ela era mais eu. Meu pai também faz as coisas. 
Meu pai passa roupa, limpa a casa se precisa. Mas como meus irmãos são muito 
acomodados, ele não acha certo só um fazer, então tem que todo mundo ajudar. Aí 
essa parte ficou só pra minha mãe, agora”. (Entrevista - Mãe da Ana Beatriz) 
 
A mãe do Pablo relata sua rotina afirmando que, na parte da manhã, quando está em 
casa, ela tenta “fazer o máximo possível de coisas dentro de casa”. Quando questionada se 
alguém ajuda em casa, a entrevistada afirmou que seu esposo ajuda, contudo, na descrição de 
suas atribuições na rotina, ela não menciona tarefas das quais ele participa, principalmente com 
relação aos cuidados das crianças na parte da manhã, quando ambos estão em casa. A 
entrevistada, ao afirmar que seu esposo a auxilia nos afazeres do lar, toma para si, ainda que 
inconscientemente, toda a responsabilidade de dar conta de cuidar da casa e das crianças. Dessa 
forma, o marido surge como aquele que “auxilia”, ou, na fala da mãe da Beatriz “ajuda 
bastante”. 
Registro Caderno de Campo 23 
No tanque de areia, enquanto brincávamos de mamãe e filhinha (brincadeira 
proposta pelas crianças), a Bia me contou que ela ajuda a mãe a cuidar do 
priminho [isso porque tanto o pai quanto a mãe do bebê trabalham fora e 
ainda não conseguiram vaga para colocá-lo no Centro de Educação Infantil, 
CEI]. “Quando a minha mãe tá muito cansada eu, porque meu priminho dá 
um pouco de trabalho, eu falo assim pra ela: ‘mãe, vai descansar. Deixa que 
eu faço o tetê dele’. Aí eu coloco água, esquento no micro-ondas, ponho leite 




Nas falas das entrevistadas, os homens não aparecem como responsáveis ou 
corresponsáveis pelo cuidado das crianças e das atividades domésticas – fazer o jantar, lavar as 
roupas e limpar a casa. Isso evidencia, mais uma vez, o peso de uma norma social que impõe 
às mulheres a condição serem as únicas responsáveis por tais funções, mesmo que também 
possuam trabalho econômico.  
A partilha do cuidado das crianças entre os homens e as mulheres aparece em questões 
pontuais: levar e/ou trazer as crianças na EMEI, brincar e “educar” (no sentido de dizer o que 
pode ou não ser feito, dar bronca). O cuidado fica a cargo das mulheres entrevistadas as quais 
não mencionaram a participação dos homens nas atribuições de cuidar, com exceção da mãe da 
Beatriz que trouxe mais de uma vez em sua fala a participação de seu esposo junto ao cuidado 
e educação da Beatriz e no trabalho doméstico: 
“Professora-pesquisadora: Você que faz as atividades do lar? 
Mãe da Beatriz: Não, o pai dela ajuda bastante, eu não faço sozinha não. É que tem 
hora que a Bia, como eu fico mais com ela, ela cobra mais eu que sou a mãe. O pai 
dela, além de me ajudar com ela em casa também, ele trabalha fora. 
(...) 
Professora-pesquisadora: E você falou pra mim que as atividades doméstica, no caso, 
é mais você que faz e seu marido te ajuda. 
Mãe da Beatriz: É, eu não posso ser injusta com ele. Ele me ajuda muito, mas quem 
faz mais agora sou eu. Quando a gente trabalhava fora os dois a gente dividia, mas 
como eu tô mais tempo em casa é mais comigo agora”. 
 
A família como instituição é permeada por relações que envolvem o sexo - “força básica 
de orientação da biologia humana” - e poder - “aspecto fundamental da sociologia humana” 
(THERBORN, 2006). O sexo viabiliza a existência da família, enquanto o poder perpassa toda 
as relações que se constroem na sociedade. Entretanto, enquanto característica biológica, o sexo 
tem orientado sociedades na distinção de obrigações e direitos dos sujeitos (MEAD, 1979), 
produzindo relações desiguais (SCOTT, 1995).  
As obrigações que se colocam às mulheres nas famílias são produto destas relações 
desiguais de poder. Nas sociedades patriarcais, enquanto os homens possuem mais poder e mais 
direitos, as mulheres possuem mais obrigações e menos poder (THERBORN, 2006). 
Com a inserção da mulher no mercado de trabalho, houve um maior poder de barganha 
nos direitos e obrigações que se colocam na família. Castells (1999) afirma que com o declínio 
do poder econômico do homem na família, este se vê na situação de “negociação do contrato 
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da família heterossexual” (p. 269) através do compartilhamento do trabalho doméstico, da 
parceria financeira e sexual e da responsabilidade compartilhada pelos filhos.      
Rosemberg (2015) aponta em seus estudos que apesar da maciça presença da mulher no 
mercado de trabalho, elas continuam sendo as principais responsáveis pelo cuidado das crianças 
“com reduzida colaboração do Estado, do empresariado/mercado, da comunidade e também de 
seus cônjuges” (p. 176). 
Quando questionada sobre a participação do avô e do pai da Carolina no seu cuidado e 
educação, a mãe da Carolina afirmou, de forma pontual, que “tanto o pai quanto meu pai e o 
pai dela, eles brincam bastante. Mas eles são bem enérgicos na hora de dar bronca” (Entrevista 
- Mãe da Carolina, 2016). 
 As atribuições domésticas já aparecem desiguais entre as crianças nas famílias, é 
possível verificar uma distinção daquilo que é designado aos meninos e às meninas. Segundo a 
mãe do Pablo: 
“De manhã eu levanto e vou fazendo uma coisa. Dentro da minha casa é mais eu. A 
Ingrid, ás vezes: ‘mamãe, eu vou te ajudar’ ‘então vamos dobrar a coberta’. O Pablo 
é preguiçoso. Ele levanta de uma cama pra outra”. (Entrevista - Mãe do Pablo, 2016) 
 
Já o irmão mais velho do Pablo não ajuda durante a semana, pois treina futebol e estuda. 
Mas quando precisa ajudar a sua atribuição está relacionada ao âmbito extra-doméstico, no 
espaço da vida pública:  
“Ele me ajuda muito no sentido de: ‘Pedro, vai no mercado pra mim e compra isso’, 
com coisa de rua. Eu sempre peço pra ele por ele ser o maior e ele já sabe um troco, 
ou alguma coisa nesse sentido, então ele me ajuda mais nessa parte porque eu não 
preciso ficar saindo tanto. 
Que nem, ele tem responsabilidade, toda terça e quinta ele faz futebol, aí ele sai e 
vem direto, pega a Ingrid e o Gabriel no [EMEF]. E eu falo pra ele: ‘você já está me 
ajudando de pegar os seus irmão na escola pra sua vó pra ela não precisar ficar 
descendo toda hora pra pegar e pra levar’. Às vezes desce ele, o Gabriel e a Ingrid e 
põe o Pablo na escola pra mim e leva os outros dois pro [EMEF]. Ele me ajuda 
bastante nessa parte”. (Entrevista - Mãe do Pablo, 2016) 
 
Já na família da Beatriz, as atribuições para ela se colocam de maneira diferente 
daquelas dadas pela mãe do Pablo ao Pablo. Enquanto o Pablo não possui atribuições claras 
relatadas pela mãe, o mesmo não se coloca para a Beatriz que já demonstra assumir atribuições 
no lar junto à sua mãe:  
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“Professora-pesquisadora: E quando você fica com o Paulinho, a Bia te ajuda? 
Mãe da Beatriz: Muito. 
Professora-pesquisadora: Ela conta algumas histórias [na escola]... 
Mãe da Beatriz: Sim, muito. Eu precisava ir ao banheiro ela segurava ele. Na hora 
de comidinha, tudo. Só não trocar porque ela é muito pequenininha, coitada. Mas ela 
sempre me ajudou muito. Se queria fazer almoço, alguma coisa, ela sempre tava com 
ele segurando, brincando”. 
 
A perpetuação da mulher enquanto cuidadora do lar e das crianças aparece nas falas das 
entrevistadas na descrição, por elas, da rotina da família, pela invisibilidade da participação dos 
homens. A ausência da presença dos homens nas atribuições do lar ou no compartilhamento do 
cuidado e educação das crianças é recorrente em todas as entrevistas, tanto das avós quanto das 
mães. 
Com relação às experiências vivenciadas pelas mães nas atribuições das mulheres no 
lar, nota-se o peso do patriarcado nas relações intrafamiliares e a perversa responsabilização e 
a culpabilização unilateral na história de vida destas mulheres, especialmente no que envolve 
na educação e cuidado dos/das filhos/filhas: 
“Meu pai trabalhava e se aposentou muito cedo. Tinha 45 anos, novinho. Era mais a 
presença da minha mãe que tinha de ficar em casa, cuidar, fazer as coisas. Era mais 
a minha mãe porque meu pai trabalhava o dia inteiro.  
(...) 
Quando ela casou com meu pai ele que pediu para ela parar de trabalhar: ‘Não, não 
precisa mais trabalhar porque tem isso, tem aquilo, eu trabalho pra sustentar a casa’. 
Tanto que hoje ela se arrepende. Já era pra estar aposentada. Ela parou de trabalhar 
pra cuidar da casa, cuidar dos filhos, porque ela tinha meu irmão, teve mais um, 
depois veio eu e veio o outro. Aí ela não foi trabalhar mais”. (Entrevista - Mãe da 
Ana Beatriz) 
 
“A minha vida sempre foi dona de casa mesmo. Depois eu até tentei trabalhar quando 
ganhei ela e a irmã, mas aí não dava muito certo, não tem com quem contar. Não é 
essa disponibilidade de creche que tem por aí. Então eu acabei optando por cuidar 
das meninas. Graças a Deus meu marido conseguia levar a parte das finanças em 
casa. Eu sempre fiquei cuidando delas. Eu passo pras crianças as mesmas coisas que 
fiz pras meninas. E eu trabalho assim, com algum artesanato em casa”. (Entrevista - 
Avó da Carolina) 
 
“Antes de eu ter meu primeiro filho eu trabalhei fora, de costura. Aí depois que eu 
ganhei ele, naquela época não tinha com quem deixar, creche, não tinha nada, aí eu 
decidi ficar só em casa. (...) Mas eu sempre trabalhei em casa. Eu sempre pegava 
costura pra fazer em casa. Só não dava pra trabalhar fora porque naquela época não 
tinha com quem deixar os filhos”. (Entrevista - Avó paterna da Beatriz) 
 
“Quando eu era solteira eu trabalhei de bordadeira. Quando eu casei meu marido 
não deixou mais eu trabalhar, só ficar em casa. Aí eu fui dona de casa mesmo”. 




Tal peso do patriarcado não se coloca como um desenho arcaico, uma característica de 
um tempo passado, de uma outra geração. Trata-se de um contexto de relações familiares que 
se perpetua ainda hoje e promove relações de gênero desiguais entre homens e mulheres, as 
quais as crianças também estão presenciando e vivenciando: 
“Professora-pesquisadora: Entendi. E você sempre trabalhou em casa ou em algum 
momento você chegou a trabalhar fora? 
Mãe da Beatriz: Não, eu sempre trabalhei. Desde os meus 18 anos até uns 27. Aí eu 
parei um pouco pra cuidar da Bia. Aí depois eu voltei trabalhar de novo e parei pra 
cuidar da Bia de novo. Quando a Bia tinha quase 2 anos eu parei de trabalhar. Aí eu 
ajudo a minha irmã também que tem filho, dou uma força pra ela também”. 
(Entrevista - Mãe da Beatriz). 
 
“Professora-pesquisadora: Você não trabalha agora? 
Mãe da Carolina: Não. 
Professora-pesquisadora: Mas você já trabalhou?. 
Mãe da Carolina: Já. 
Professora-pesquisadora: E você optou por não trabalhar por conta do que? 
Mãe da Carolina: Depois que ela nasceu. 
Professora-pesquisadora: A Carol? 
Mãe da Carolina: É. Depois que ela nasceu eu trabalhei acho que um ano, aí eu 
larguei e me dediquei só a ela. Depois comecei a estudar”. 
 
“Professora-pesquisadora: Você me falou que você ficou 1 ano sem trabalho. Você 
ficou 1 ano por opção ou não? 
Mãe do Pablo: Então, no início foi assim, eu saí da empresa, foi no meio do ano, nas 
férias. Eu lembro que foi nas férias deles. Eu tinha saído na época da copa. Eu falei 
assim: ‘vou esperar um pouquinho pra resolver tudo o que eu tenho pra resolver e eu 
vou ficar com eles’. Aí foi passando”. 
 
A questão do trabalho econômico se coloca de maneira diferenciada entre as 
entrevistadas a partir de sua vida conjugal e arranjo doméstico. A mãe da Beatriz afirma ter 
deixado de trabalhar para ficar com a filha, assim como a mãe da Carolina e a mãe do Pablo. 
Todavia, para a mãe da Ana Beatriz isso não se colocou enquanto possibilidade, uma vez que 
ela se viu na situação de mãe solteira em que não havia um provedor do sustento, por isso ela 
precisou trabalhar. Já a mãe da Geovanna também optou por não trabalhar, mas somente até 
que sua filha tivesse idade de ir para creche; nesta época ela morava com sua mãe e a questão 
financeira não se colocou como impedimento, possibilitando a ela se ausentar das funções 
remuneradas por um tempo. 
O trabalho econômico, para as mulheres, se coloca como possibilitador na negociação 
e distribuição de poder na família (THERBORN, 2006), uma vez que os valores da família 
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patriarcal estão intrinsecamente ligados ao poder. Este poder, fortemente associado à ideia de 
provedor, legitima a dominação do homem na família (CASTELLS, 1999). 
Ao se inserir no mercado de trabalho, a mulher não só aumenta o seu poder, mas diminui 
o peso de suas atribuições/obrigações e aumenta os seus direitos. De acordo com Castells 
(1999), a incorporação da mulher no mercado de trabalho remunerado gera consequências 
importantes para as famílias. Uma delas é a contribuição financeira que influencia 
decisivamente no orçamento doméstico e gera a perda de privilégios pelos homens como 
provedor da família. A outra é a negociação das obrigações que passa a ser questionada pelas 
mulheres, uma vez que se ambos trabalham fora e contribuem para o sustento da família, por 
que não dividir as tarefas domésticas e o cuidado e educação dos/das filhos/filhas?     
A crise na família patriarcal é justamente diluição do poder do homem na família. Não 
se trata de uma crise na família enquanto instituição, mas na diversificação e mudança de seu 
sistema de poder, o que gera relações mais igualitárias entre seus membros. 
 
4.3 Mãe só há uma, ou não!  “Eu sou a segunda mãe” Representações do feminino e do 
masculino nas funções familiares. 
A mãe trocou de roupa. A saia virou calça; os sapatos, botas; a pasta, mochila. Já não 
se canta cantigas de ninar, canta canções de protesto. Vai despenteada e chorando um 
amor que envolve e assombra. Já não ama somente seus filhos, nem se dá somente a 
seus filhos. Leva suspensas nos peitos milhares de bocas famintas. 
É mãe de meninos maltrapilhos, de molequinhos que rodam pião em calçadas 
empoeiradas. Partiu a si mesma sentindo-se – às vezes – incapaz de suportar tanto 
amor sobre os ombros, pensando no fruto de sua carne – distante e sozinho – 
chamando por ela na noite sem resposta, enquanto ela responde a outros gritos, a 
muitos gritos, mas sempre pensando no grito solitário de sua carne que é um grito a 
mais nessa gritaria de povo que a chama e lhe arranca até os próprios filhos de seus 
braços. (A mãe, em O olho da mulher. BELLI, 2012 apud SILVA, 2015). 
 
O filme brasileiro “Mãe só há uma”, de Anna Muylaert (Brasil, 2016), traz para 
discussão a reflexão em torno da função “mãe” em nossa sociedade. Trata-se de um drama 
baseado na história real de Pierre. Ele descobre que sua família não é biológica quando a polícia 
prende sua mãe. Confuso, ele busca respostas e encontra seus parentes biológicos, que o 
procuram desde que fora roubado na maternidade. Pierre perde os laços que possuía com a 
antiga família – tia, mãe e irmã – e precisa criar novos laços, adentrar em uma outra cultura 
familiar, social e econômica e desvincular-se do seu passado.   
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Pensando a família como universo de relações no qual os sujeitos estabelecem laços não 
apenas biológicos, mas simbólicos e desvinculando-a de um processo natural para concebê-la 
enquanto processo simbólico (SARTI, 2004), o filme traz à tona a reflexão entorno do ser mãe 
e família. Quem é esta mãe na contemporaneidade que não necessariamente concebe a criança, 
mas a cria, dispensando práticas de cuidados e educação tanto quanto ou maiores que uma mãe 
biológica? 
O conceito de mãe na contemporaneidade, ainda que para alguns esteja fortemente 
ligado ao aspecto biológico e natural de gerar uma criança, tem se transformado profundamente. 
Pesquisas têm mostrado que mãe é aquela que assume um compromisso moral (SARTI, 2007), 
uma responsabilidade (FONSECA, 2002), aquela que cria com amor e carinho, que provê o 
sustento (FONSECA, 2002; OLIVEIRA, 1999), que estabelece um laço afetivo (OLIVEIRA, 
1999), que cuida e educa. São várias as formas de representação materna e todas elas quebram 
com o caráter natural e de determinismo biológico. 
Com os avanços tecnológicos relacionados à reprodução humana, há uma reordenação 
simbólica da noção de família como “unidade de reprodução biológica”: 
Ao desvincularem a reprodução biológica das relações sexuais e atribuírem um caráter 
artificial à procriação, um dos mais naturalizados entre os fatos humanos, quebram a 
identificação do corpo biológico com a ordem natural tão difundida em nossa cultura 
(SARTI, 2002, p. 15). 
 
Por outro lado, Sarti (2002) alerta para o fato de ser um processo difícil a consolidação 
de ideia de família, pois há definições cristalizadas socialmente e difundidas por meio de 
dispositivos jurídicos, médicos, psicológicos, religiosos e pedagógicos.  
Em detrimento a este modelo “natural”, Fonseca (2002; 2005) afirma que redes de 
parentesco com características temporais e espaciais se estabelecem, constituindo dinâmicas 
familiares distintas. São nestes contextos que as mães se formam e se constituem, diante de 
demandas socioeconômicas e culturais (SARTI, 2007). Avós, tias, vizinhas, madrinhas, 
qualquer mulher pode assumir a função de mãe, uma vez que o determinismo biológico tem 
sido colocado em cheque junto aos valores patriarcais e as transformações socioeconômicas e 




   Pensar o conceito de mãe, portanto, é algo muito complexo, pois não há características 
empíricas que o define, mas laços simbólicos estabelecidos de um sujeito para com o outro. 
Neste sentido, surge na discussão sobre família a participação das avós no cuidado e educação 
das crianças como sendo a “segunda mãe”. A primeira é aquela que concebeu, que gerou, fruto 
de um processo biológico de fecundação. Já a segunda se delimita simbolicamente por laços 
morais e afetivos construídos na relação com a criança e com outros membros; aquela que, 
diante das circunstâncias ou da necessidade, tomou para si o título de segunda mãe, 
estabelecendo com clareza suas funções em relação ao desenvolvimento da criança. 
Na cultura brasileira e em outras culturas ocidentais, a ideia de mãe está ligada à 
concepção, ao fato de gerar um ser vivo, ou ainda, àquela que adquire este título por meios 
jurídicos e toma para si uma criança para cuidar, educar e criar. Já para algumas culturas 
indígenas brasileiras não há distinção entre mãe e pai, todos os adultos são corresponsáveis pela 
educação das crianças recebendo o título de Imamã. 
O conceito de maternagem e maternidade são importantes para se pensar a distribuição 
das funções parentais nas famílias brasileiras. De acordo com os estudos de gênero 
(CERISARA, 1998), a maternagem está ligada aos processos sociais de cuidado e educação das 
crianças, diferentemente da maternidade que está ligada à função biológica da gestação, do ato 
de gerar um bebê.  
Ambos conceitos são pertinentes ao se pensar a distribuição e negociação das funções 
parentais de cuidado e educação das crianças na família, mas não só nesta. Existe no imaginário 
social uma forte associação da maternagem como algo essencialmente feminino que deve ser 
atribuído às mulheres, seja nos espaços privados da família ou nos espaços públicos como em 
instituições para as crianças, principalmente para as bem pequenas, conforme apontam estudos 
como o de Cerisara (1998) e Rosemberg (2015). Este último denuncia, ainda, o fato desta 
associação mulher-criança estar ligada à condição de filho/filha e que, portanto, desconsidera a 
criança como cidadã. 
Neste contexto, ao assumirem a função de “segunda mãe”, as avós desempenham 
funções de maternagem que poderiam ser atribuídas ao pai, por exemplo, mas que, devido os 
valores patriarcais que cerceiam as relações sociais, acabam sendo designadas às mulheres da 
família. Entre as entrevistadas é possível ouvir recorrentemente a frase: “eu sou a segunda 
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mãe”, “ela é como se fosse a segunda mãe”. Tanto as avós quanto as mães trazem em suas falas 
a caracterização da função das avós como similar às das mães, ou as avós como extensão das 
mães e nas funções de maternagem da família.  
A representação da mãe está, neste caso, não só relacionada à mãe que concebe, mas a 
todas mulheres que, assim como ela, devem desempenhar práticas de cuidado com as crianças 
da família, tanto para as mães quanto para as avós. Sobre a participação da avó da Ana Beatriz 
no seu cuidado e educação, a mãe relata: “Então, eu acho que ela é bem mais mãe do que eu. 
Que ela passa mais tempo com ela do que eu”. 
 Percebemos o quão forte é a relação mulher-mãe, através da qual o ideal de mulher para 
a sociedade, ligado à maternidade e ao privado por meio de uma relação patriarcal de 
determinação dos “papéis” sociais. 
Silva (2015), ao refletir sobre a maternidade em nossa cultura, afirma: 
Ser mãe é: Nossa Senhora, o modelo das Mães, papéis e sentidos do existir sobre a 
ótica do colonizador (branco, europeu, cristão) na lógica tríplice patriarcal: tradição, 
família e propriedade (p.39).  
 
A autora defende a desnaturalização das relações sociais de parentesco relativas à 
maternagem que se ancoram nesta perspectiva de mãe, desatrelando o caráter natural de 
atribuição da mulher pelo cuidado e educação das crianças, numa divisão sexual do trabalho 
que permita a emancipação feminina, rompendo com a subordinação hierárquica e 
discriminatória das mulheres. 
Durante um desenho de autorretrato de quando as crianças eram bebês, surgiram muitos 
desenhos retratados com a figura feminina associada à criança-bebê, trazendo a representação 




Desenho 18: Desenho tema “autorretrato de quando era bebê”, Philipi - "Eu no berço e a 
professora da creche." 
 
                       
Desenho 19: desenho tema “autorretrato de quando era bebê”, Gustavo - "Eu no braço 




Desenho 20: Desenho tema “autorretrato de quando era bebê”, Khallel - "Eu no colo da 
minha irmã." 
 Neste sentido, as entrevistas e oralidades com os sujeitos desta pesquisa trazem algumas 
pistas para pensarmos a função de mãe na contemporaneidade, e todas as questões de gênero 

















O livro finaliza a história sem mencionar quem é a pessoa que acalenta a criança. Mas 
as crianças, no seu imaginário, continuaram a acreditar que fosse a mãe, mesmo eu trazendo 
tentativas de reflexão em torno do papel desempenhado pela personagem no acalento e até 
mesmo na tentativa de questionar se a personagem era homem ou mulher. 
 
Registro Caderno de Campo 21 
Hoje fiz a leitura de um livro que as crianças trouxeram: Dorme, 
dorme, menino, dorme (de Laura Herrera). O livro fala sobre um 
menino que está acordado na noite escura e não consegue dormir. Para 
ele, vão trazendo coisas que o fará dormir. 
Quando chegou na parte em que uma pessoa diz para José (personagem 
principal) parar de fazer perguntas, perguntei às crianças quem era 
aquela pessoa. Elas me disseram, em comum acordo, que era a mãe. 
Perguntei: “por que vocês acham que é a mãe?”. Algumas crianças 
dispararam: “é porque só a mãe põe a criança pra dormir”. 
Questionei: “mas só mãe põe criança pra dormir? Tia, avó, irmã, não 
põe também?”. As crianças disseram que não e ficaram se 
entreolhando. Perguntei novamente: “então, quem vocês acham que tá 
colocando o menino pra dormir?”. Eles disseram novamente “a mãe”. 
Perguntei por que eles achavam que era a mãe. Eles me disseram que 
parecia a mãe: “o cabelo, o jeito” “que jeito?” “a, esse jeito do livro”. 
Continuei: “o que mãe faz que vocês acham que essa é a mãe?” “põe 
a gente pra dormir”. Julia: “mas também tem o pai. O meu reza comigo 
antes de dormir”. Outra criança acrescenta: “quando eu vou na casa 




Desenho 21: Desenho tema “mãe”, Gustavo 
“Professora-pesquisadora: E você, Gustavo, tá fazendo a sua mãe onde? Que lugar 
que é esse? 
Gustavo: A casa dela 
Professora-pesquisadora: E ela fica fazendo o que na sua casa? 
Gustavo: Ela fica fazendo arroz. 
Professora-pesquisadora: Ela faz o seu almoço, e seu pai? 
Gustavo: Meu pai fica vendo televisão. 
Professora-pesquisadora: E você, fica fazendo o que? 
Gustavo: Jogando 
Professora-pesquisadora: A, tá bom. E sua mãe, Gustavo, ela trabalha? 
Gustavo: Trabalha. 
Professora-pesquisadora: Ela trabalha do que? 




Desenho 22: Desenho tema “mãe”, Murillo 
“Professora-pesquisadora: E você, Murillo, tá fazendo a sua mãe aonde? 
Murillo: Na cozinha 






Desenho 23: Desenho tema “mãe”, Artur – “Eu vou fazer minha mãe indo no mercado.” 
  
Desenho 24: Desenho tema “mãe”, Aysla – “Eu fiz a minha mãe, ela com vestido comprando comigo e 
eu indo da escola”. 
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Grande parte dos desenhos das crianças, ao retratarem suas mães, trouxeram-nas ligadas 
à imagem da casa, dentro ou fora desta. As crianças relataram que suas mães estão brincando, 
realizando trabalho doméstico, assistindo ou descansando. 
 
Desenho 25: Desenho tema “mãe”, Isabela 
“Professora-pesquisadora: Sua mãe trabalha? 
Isabela: trabalha em casa 
Professora-pesquisadora: Trabalha em casa? O que ela faz? 
Isabela: Faz comida, limpa o chão. 
(...) 
Professora-pesquisadora: E você tá desenhando a sua mãe aonde, Isabela? 
Isabela: No quintal 
Professora-pesquisadora: E ela tá fazendo o que no quintal? 
Isabela: Lavando o quintal 
Professora-pesquisadora: Igual sua avó? 
Isabela: (Sinaliza que sim) 
(...) 
Isabela: Olha eu na casinha de boneca e minha mãe trabalhando. 
Professora-pesquisadora: E o seu pai, cadê ele? 
Isabela: Tá na rua. 
Professora-pesquisadora: Tá na rua fazendo o que? 
Isabela: trabalhando”. 
 
Tanto o relato quanto os desenhos refletem a ideia de como a função “mãe”, para as 
crianças, está intimamente ligada às práticas maternais femininas instituídas socialmente. Além 
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disso, o espaço da mulher da família fica intimamente ligado à casa, transmitindo a ideia de 
mulher atrelada ao espaço privado. Neste caso, a imagem de mãe está relacionada às 
construções sociais patriarcais de uma mulher do lar cujas funções são cuidar das crianças e da 
casa.  
Todavia, como visto anteriormente, mudanças na sociedade têm modificado o “papel” 
da mulher na família; a mãe de outrora não é mais a mãe contemporânea. A mulher tem 
adquirido cada vez mais espaço e poder. As relações familiares têm perdido seu caráter 
hierárquico para dar lugar a relações mais igualitárias, como observou Berquó (1998). O 
trabalho econômico, por exemplo, possibilita maiores condições para a negociação ou 
“renegociação do contrato familiar heterossexual”, desvinculando a total responsabilização 
pelos filhos e pelo trabalho doméstico das mulheres (THERBORN, 2006).  
Sobre o trabalho econômico, Castells (1999) afirma que as relações de poder que se 
colocam na família é que determinam as obrigações e os direitos de seus membros. As 
mulheres, que antes estavam excluídas do mercado de trabalho, possuíam menos direitos e mais 
obrigações se comparadas aos homens. Contudo, com a sua entrada no mercado de trabalho, 
elas passaram a adquirir mais diretos e a repensarem a distribuição das obrigações no lar. 
Estratégias são criadas para dar conta da nova jornada de trabalho, para além do trabalho 
doméstico e do trabalho de cuidar e educar os/as filhos/filhas. 
Além disso, os movimentos feministas de alcance global oportunizam a conscientização 
para as mulheres acerca de seus direitos e das relações de poder desiguais que permeiam a 
sociedade. Isso gera um outro perfil de mulher, um outro perfil de mãe que não comporta a 
caracterização de mulher da família patriarcal.   
Ainda assim, o peso da cobrança social sobre a mulher-mãe ideal é muito forte. Tal peso 
é sentido pelas mulheres-mães entrevistadas que trazem em suas falas o peso de serem 
mulheres-mães trabalhadoras: 
“Eu ficava me cobrando: nossa, eu tive um filho atrás do outro e agora eu não quero 
ser uma mãe ausente. Só que infelizmente a gente tem que trabalhar e correr atrás, 
né?”. (Entrevista - Mãe do Otávio) 
De acordo com Scott (1995), existe na sociedade símbolos culturalmente disponíveis 
que evocam representações múltiplas, neste caso: a representação da mulher-mãe que deve estar 
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ligada aos cuidados desempenhados aos filhos e filhas. É como se aquela que não pode ou não 
quer desempenhar a função social de mãe fosse culpabilizada por não desempenhar tal função 
ao conceber uma criança.  
Badinter (2011) nos ajuda a refletir sobre isso ao evidenciar o peso das normas culturais 
sobre a redefinição da identidade feminina. Há um jogo, neste caso o conflito entre o ser mãe 
(com todas aspirações ligadas ao ideal maternal) e ser mulher (ligada às aspirações individuais) 
que emergem em uma sociedade construída em bases patriarcais. As crianças estão inseridas 
neste jogo e trazem em suas falas percepções vivenciadas em suas famílias, que são refletidas 
e ressignificadas através das interações com seus pares.  
Gobbi (2015), ao analisar as relações de gênero expressas nos desenhos infantis, salienta 
que as representações de mulher trazidas pelas crianças aparecem como se houvesse uma 
tentativa de conciliação entre os direitos e desejos de liberdade provenientes do empoderamento 
feminino advindos das conquistas feministas de um lado, e de outro os direitos e deveres 
relacionados ao aprisionamento no espaço doméstico. Nesta guerra, como a própria 
pesquisadora chama, as mulheres são chamadas a dar conta da tríade: “emancipação, igualdade-
diferença e a tirania dos deveres domésticos e maternos” (p.152). É como se cotidianamente 
cada mulher caminhasse entre o ideal igualitário e a permanência de práticas hierarquizadas. 
Durante a leitura do Livro da família, chegamos a uma página em que havia um ninho 
com um pássaro grande alimentando outro pássaro pequeno e que dizia: “Algumas famílias têm 
só mamãe ou só papai”. Questionei as crianças sobre quem eles achavam que era e, neste 
momento, começou uma disputa em favor da mãe e outra em favor do pai: 
“Professora-pesquisadora: Por que que é a mãe? 
Sophia: (...). Porque ela, ela, ela parece igual mãe. 
Professora-pesquisadora: Por que que ela parece igual mãe? 
Sophia: Porque ela, ela abre o bico... 
Pablo: E tá alimentando os passarinhos! 
(...) 
Isabella: Eu acho que é a mãe porque tem filhotinhos. 
Professora-pesquisadora: Só a mãe tem filhotinhos? 
Crianças: Não 
Julia: o papai... 
Khallel: o papai, porque o papai não pode ter filho porque ele é homem, só a fêmea 




O trecho anterior reflete a forma como as crianças estão construindo suas representações 
acerca da função social da mulher na família e da identidade feminina ligadas à questão 
biológica de quem pode gerar filhos/filhas. A ideia do ninho remete ao lar, ao privado no qual 
a mulher-mãe é responsável pelo cuidado do “ovo” até que este seja “chocado”. Para isso, a ave 
deve permanecer junto aos seus a todo tempo, abstendo-se até mesmo daquilo que lhe é mais 
essencial, como o alimento, para que nada aconteça aos seus “filhotinhos”. Isso até que eles 
tenham se desenvolvido suficientemente a ponto de saírem do ninho. 
 
Desenho 26: “Desenho livre”, Lorena,  – “Eu desenhei eu, minha mãe, minha irmã, minha outra irmã e 
o guarda-roupa.” 
Lorena afirmou que seu pai “sai cedo pra trabalhar” e que só sua mãe fica em casa pra 
cuidar dela. Carolina também trouxe em sua fala a relação da sua mãe com o cuidado. Durante 
conversa sobre seu desenho de sua mãe, Carolina comentou que sua mãe “não pode andar nem 
de moto, nem de carro porque ela tem ficar em casa cuidando da neném”. Em outro momento, 
durante brincadeira com massinha, Carolina ainda relatou sobre a relação dos “papéis” 




 O contexto destas relações se dá da seguinte forma: a mãe da Carol está no último 
semestre do curso de Pedagogia, a avó e avô maternos moram na casa debaixo e seu marido 
trabalha fora. Neste trecho percebemos que, mesmo os homens da família estando próximos à 
bebê, o cuidado é função delegada somente às mulheres, assim como no caso da Lorena.  
Badinter (2011) utiliza a expressão “tirania dos deveres maternos” para se remeter às 
cobranças sociais que responsabilizam a mulher no cuidado e educação dos bebês. De acordo 
com a autora, as políticas familiares poderiam colaborar para reverter este tipo de relação 
desigual, instaurando um tipo de responsabilidade compartilhada sobre os papéis parentais. 
Contudo, no Brasil, poucas, ou nenhuma é a política familiar que procura dar conta de igualar 
as relações entre homem e mulher nas funções de mãe e pai. A licença paternidade, por 
exemplo, garante ao homem apenas 5 dias de afastamento pela legislação trabalhista, enquanto 
a mulher usufrui de 4 a 6 meses. 
Para Mayall (2010), existem forças políticas e socioeconômicas que interferem na 
socialização das crianças decorrentes de diferentes pressões e tendências sociais. A autora 
salienta a intersecção entre o desenvolvimento do estado de bem-estar social e as mudanças no 
status das mulheres.  
Contudo, no Brasil, ainda que as pressões sociais e movimentos feministas busquem o 
reconhecimento da partilha e negociação das responsabilidades sobre as crianças, pesquisas 
como a de Rosemberg (2015) apontam que ainda há muito o que se conquistar. Políticas que 
visem o bem-estar da criança e da família precisam ser consolidadas e discutidas à luz dos 
estudos feministas que apontam para a desigual carga de responsabilidade atribuída a homens 
e mulheres com relação às crianças. 
Registro Caderno de Campo 16 
Enquanto participava da brincadeira fazendo comida com massa de modelar, 
a Carol disse que ela ajudou a mãe a quebrar macarrão. Perguntei se ela 
sempre fazia isso e ela me disse que sim, que agora que a mãe tem a bebê ela 
precisa ajudar, mas o pai dela fica dormindo. Como estavam todos 
conversando, não entendi muito bem e perguntei, pra ter certeza do que 
ouvira, se só ela ajuda a mãe. Ela disse que não, que a avó também ajuda; 
que de noite a bebê acorda e a mãe não dorme direito: “a minha mãe acorda 
e até eu”, “e seu pai?”, perguntei, “meu pai só dorme”, “ele não ajuda nem 
a fazer o tetê?”, questionei novamente, “não, ele não faz nada. Só a minha 




As crianças já estão percebendo e trazendo em suas falas e desenhos as desigualdades 
que marcam a relação entre homens e mulheres. Isso fica mais nítido quando elas trazem em 
seus relatos as atividades desempenhadas pelos sujeitos em suas diferentes funções, enquanto 
mães, avós, pais e avôs. Tanto as avós quanto as mães aparecem nas funções de cuidado das 
crianças na família. Ademais, também é possível observar as representações que as crianças 
evocam sobre o feminino ligadas a estas funções. 
Ainda sobre a conversa do Livro da família em que há um ninho com um pássaro adulto 
alimentando o pássaro filhote, após ouvir de seus colegas que só a mãe poderia ter filhos/filhas, 
Julia, como num tom de desabafo, relata: 
“Julia: O papai também pode... mas o papai também pode ter filho porque o pai mora 
junto com a mãe. Mas a mãe não tem o que fazer, ela fica lavando louça sozinha, 
arrumando a casa sozinha, aí não tem graça”. 
 
 




Podemos ver no desenho da Aysla que a figura da mãe está fortemente ligada às tarefas 
domésticas na família e ao cuidado das crianças. Nota-se o peso das normas sociais que 
determinam qual o lugar da mulher na família, mesmo sendo este lugar, segundo a Julia, “sem 
graça”.  
Semelhantemente ao lugar ocupado pela mãe na família, a avó enquanto “segunda mãe” 
e mulher também é representada ligada às tarefas do lar e aos cuidados das crianças.  
 
   




Desenho 29: Desenho tema “avó”, Isabela - Fez ela e o tio na casa da avó e a família dela no carro do pai 
 
A representação de mãe está, neste caso, não só relacionada à mãe que concebe, mas a 
todas mulheres que, assim como a mãe, devem desempenhar práticas de cuidado com as 
crianças e os afazeres domésticos. A maternagem (CERISARA, 2008), função que poderia ser 
atribuída a qualquer um, independente do sexo, torna-se uma atribuição exclusivamente 
feminina ligada à maternidade na qual mães, avós, tias e irmãs são responsabilizadas pelo 
cuidado das crianças na família. 
Diante da tirania da maternidade e do peso das normas sociais sobre as mulheres, para 
dar conta das demandas mulher-mãe-trabalhadora econômica, resta a elas compartilharem entre 
si as funções de cuidado e educação das crianças como estratégia de sobrevivência, 
possibilitando que conciliem o ideal patriarcal de mulher com as demandas socioeconômicas e 
as aspirações pessoais. Das 7 mães entrevistadas, três não possuem trabalho econômico e 
afirmam não o fazer por conta da necessidade de ter que cuidar dos/das filhos/filhas, mas 
pretendem voltar assim que as crianças estiverem maiores. Já as famílias cujas mães possuem 
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trabalho econômico contam com o auxílio das avós maternas como extensão da mãe, as quais 
compartilham o cuidado e educação cotidiano de seus/suas netos/netas.   
Segundo Fonseca (2006), há uma rede de apoio mútuo entre as mulheres as quais 
compartilham o cuidado e educação das crianças diante das condições adversas que não 
possibilitam à mãe biológica criar seu/sua filho/filha sozinha. A autora evidencia o caráter 
flexível da representação de mãe que pode compreender outras mulheres, como madrinhas, 
avós, tias e outras mães de criação. 
Ao trazer as transformações na família que têm diluído os valores patriarcais em nossa 
sociedade, Castells (1999, p. 264), tratando das novas configurações familiares, afirma: “nessas 
novas famílias, papéis, regras e responsabilidades não mais serão garantidos como é de praxe 
nas famílias mais tradicionais e terão de ser negociados”. As redes de apoio são uma importante 
forma de divisão destas responsabilidades. 
De acordo com o autor, novos esquemas de vida têm-se multiplicado, apontando para o 
desaparecimento da família de núcleo patriarcal. No entanto, a criação dos/das filhos/filhas se 
coloca como problemática neste processo na medida que: 
Considerando que o auxílio do Estado do bem-estar social vem minguando, homens 
e mulheres têm de resolver, eles próprios, os problemas dos filhos, ao mesmo tempo 
em que perdem o controle de suas vidas (CASTELLS, 1999, p. 270). 
 
Neste sentido, o autor propõe: 
A reconstrução da família em condições de igualdade e a responsabilidade das 
instituições públicas, assegurando apoio material e psicológico para as crianças, são 
medidas cabíveis para alterar o curso que hoje conduz à destruição em massa da psique 




Desenho 30: Desenho tema “mãe”, Sophia 
“Professora-pesquisadora: O que você tá fazendo, Sophia? 
Sophia: Eu tô fazendo a minha mãe na casa da vizinha, aqui. 
Professora-pesquisadora: Ela vai pra casa da vizinha, ela vai fazer o que lá? 
Sophia: Ela vai ver os bebês. 
Professora-pesquisadora: Ela vai cuidar dos bebês, e os pais deles estão onde? 
Sophia: Quando eles não estavam, só que ela só vai ver. 
Professora-pesquisadora: A, ela só vai ver. Mas ela cuida dos bebês ou ela só vai ver 
os bebês? 
Sophia: Em alguns dias ela leva eles pra casa dela. 
Professora-pesquisadora: Pra sua casa pra cuidar? 
Sophia: É 
Professora-pesquisadora: E você ajuda a sua mãe a cuidar? 
Sophia: Ajudo a limpar eles. Ajudo a deixar eles limpos. 
Professora-pesquisadora: Esse bebê é da sua vizinha 
Sophia: Sim 
Professora-pesquisadora: E a mãe, por que a sua mãe fica com os bebês da vizinha? 
Porque a mãe não tá em casa? 
Sophia: Não, porque eles não tão em casa aí ela leva um pouquinho pra ela cuidar.  
Professora-pesquisadora: E a sua mãe, Sophia, ela trabalha? 
Sophia: Trabalha. 
Professora-pesquisadora: E quem fica com você quando ela trabalha? 




Nas falas das entrevistadas, além das avós, surgem as figuras da bisavó, da tia, da 
madrinha e da vizinha que compartilham momentos, ora curtos, ora prolongados, criando uma 
rede de apoio entre as mulheres no cuidado e educação das crianças e que possibilita a 
construção de laços afetivos sem que necessariamente haja laços de consanguinidade.  
Para Fonseca (2005, p. 53):  
As atividades do dia-a-dia envolvem uma rede que se estende no espaço para outras 
casas e até mesmo para outros bairros. Traçando as linhas de ajuda mútua, podemos 
melhor refletir sobre o que é, nessa instância, a “família” pertinente. 
 
Esta configuração possui uma dinâmica própria e extrapola a casa – unidade doméstica 
–, envolve pessoas com as quais se constituem verdadeiros laços familiares, entendidos aqui 
como “relação marcada pela identificação estreita e duradoura entre determinadas pessoas que 
reconhecem entre elas certos direitos e obrigações mútuos” (ibidem, p. 54). A autora ainda 
ressalta que a parte mais visível desta relação é no compartilhamento do cuidado das crianças, 
o que leva a uma intensa “circulação de crianças”. 
Ao trazer a “rede de apoio” como socialização e divisão de responsabilidades, 
principalmente com relação aos/às filhos/filhas, Castells (1999) ratifica a importância destas 
redes tanto para as mães solteiras quanto para aquelas que trabalham em tempo integral.    
As crianças também trazem em seus desenhos e em suas brincadeiras estas formas 
diversificadas de cuidar dos/das filhos/filhas. É comum, nas brincadeiras de faz-de-conta na 
brinquedoteca, as meninas se organizarem em diferentes funções associadas à maternidade: 
mãe-trabalhadora-doméstica; mãe-trabalhadora-econômica. A circulação das crianças, durante 
as brincadeiras, funciona como estratégia para que as “mães” possam dar conta de suas outras 
atribuições: cuidar da casa, cuidar de si, trabalhar fora. 
O relato a seguir, extraído do caderno de campo, reflete o compartilhamento de 
práticas de cuidados e educação para além dos laços biológicos - algo muito recorrente nas 
brincadeiras na brinquedoteca entre as meninas – e reflete não somente o caráter de comunidade 
e auxílio mútuo entre elas, como a circulação de crianças. Esse fator é muito presente no 






Ainda que haja a diluição dos valores patriarcais com a crise do patriarcado e de 
conquistas relacionadas à diversidade familiar, a paternidade e a maternidade, em termos de 
condições igualitárias, “ainda têm um longo caminho a percorrer e seu ritmo é mais lento do 
que o crescimento do separatismo, tanto para homens como para mulheres” (CASTELLS, 1999, 
270). 
A condição da mulher, neste contexto, comporta uma dupla contradição. De um lado há 
emancipação e empoderamento que as possibilitam adentrar no mundo do trabalho econômico 
e intervir sobre os processos de reprodução humana. De outro, há a responsabilidade não 
negociada que caracteriza as relações assimétricas de distribuição de poder na família, 
colocando sobre seus ombros o “insustentável” peso das “quádruplas jornadas diárias - trabalho 
remunerado, organização do lar, criação dos filhos e jornada noturno em benefício do marido” 
(ibidem, p. 170).    
Durante a leitura do Livro da família, fizemos algumas pausas para conversar e desenhar 
acerca da temática. Uma destas pausas foi para falar sobre o que as famílias gostam de fazer 
juntas. As crianças trouxeram situações cotidianas de lugares ou coisas que mais gostam de 
fazer junto aos seus familiares. A seguir, alguns destes desenhos seguidos de sua 
contextualização: 
Registro Caderno de Campo 11: 
Ao irmos para a brinquedoteca, algumas meninas do grupo me convidaram para 
participar da brincadeira que seria um chá de bebê. Primeiro eu deveria me aprontar 
na penteadeira – outras meninas estavam me aguardando por lá – e depois deveria 
ir [pra festa] quando estivesse tudo pronto. Fui até a penteadeira e me sentei. 
Enquanto uma arrumava meu cabelo, a outra ajudava, uma terceira estava com um 
bebê e pediu para que eu cuidasse dele enquanto ela me maquiava. Escolhi uma roupa 
do cabideiro e coloquei. Observei, enquanto me arrumava, que as meninas 
organizaram todas as cadeiras do espaço (...) em fileira. (...). Enquanto uma varria, 
a outra arrumava a cozinha, espaço onde seria a festa (...). Chegando lá, percebi que 
todas as convidadas estavam com seus bebês (...). Algumas das meninas me 
mostravam suas bebês: “quer segurar a minha bebê?”, “cuida da minha filha que eu 





Desenho 31: Desenho tema “o que gosta de fazer com a família”, Gustavo 
“Professora-pesquisadora: E você, Gustavo, o que você desenhou que você gosta de 
fazer com a sua família? 
Gustavo: Aqui é eu, o meu pai... 
Professora-pesquisadora: Fala um pouco mais alto que eu não tô ouvindo. 
Gustavo: Ele tá com o controle 1 e eu tô com o controle 2. 
Professora-pesquisadora: A, você desenhou que gosta de jogar videogame também? 
E a sua mãe, ela não gosta? 
Gustavo: Ela não joga. 
Professora-pesquisadora: Ela não sabe jogar? 
Gustavo: (Sinaliza com a cabeça que sim) 
Professora-pesquisadora: Então quem joga é só você e seu pai? 
Gustavo: (Sinaliza com a cabeça que sim) Aqui (inaudível), a minha TV do quarto. 
Professora-pesquisadora: Então, esse aqui é você, e esse aqui? 
Gustavo: Minha mãe. 
Professora-pesquisadora: Ela não tá jogando? Ela tá só assistindo ou fazendo 
alguma coisa? 
Gustavo: Ela tá lavando louça, 
Professora-pesquisadora: Ela tá lavando a louça enquanto vocês estão jogando? 





Desenho 32: Desenho tema “o que gosta de fazer com a família”, Pablo 
“Professora-pesquisadora: E você, Pablo, o que você gosta de fazer com a sua 
família? 
Pablo: Jogar videogame. 
Professora-pesquisadora: É? Quem é que joga videogame com você? 
Pablo: Minha mãe e meu pai. 
Professora-pesquisadora: Sua mãe e seu pai? E que jogo vocês jogam? 
Pablo: Futebol. 
Professora-pesquisadora: E quem é que joga mais com você?  
Pablo: Meu pai. 
Professora-pesquisadora: E quando vocês estão jogando a sua mãe faz o que? 
Pablo: Ela fica arrumando o quarto. 
Professora-pesquisadora: E quando você tá jogando com a sua mãe, o que o seu pai 
faz? 
Pablo: Não sei. 
Professora-pesquisadora: Não sabe? Você joga mais com a sua mãe ou com seu 
pai? 
Pablo: Com a minha mãe. 
Professora-pesquisadora: E o seu pai, quando você tá jogando com a sua mãe, ele 
fica aonde? 
Pablo: Não sei...Trabalhando. 
Professora-pesquisadora: A, ele fica trabalhando. E a sua mãe, ela trabalha? 





Desenho 33: Desenho tema “o que gosta de fazer com a família”, Khallel 
“Professora-pesquisadora: O que vocês gostam de fazer com a suas famílias? 
Khallel: Eu gosto de brincar de boneca e brincar na piscina. 
Professora-pesquisadora: Quem é que brinca de boneca com você e na piscina? 
Khallel: Quem brinca de boneca é as minhas primas e a minha sobrinha e ... 
Professora-pesquisadora: E na piscina? 
Khallel: Minha mãe e meu pai quando eles (inaudível) 
Professora-pesquisadora: É? E você brinca de boneca com sua mãe ou seu pai?  
Khallel: Eu brinco mais com minha mãe. 
Professora-pesquisadora: com o seu pai você brinca também de boneca? 
Khallel: Não, ele não gosta muito. 
Professora-pesquisadora: Por que ele não gosta? 
Khallel: Porque ele quer que eu seja, que eu goste mais de coisas de menino. 
Professora-pesquisadora: Mas boneca é coisa de menina? 
Khallel: É 
Professora-pesquisadora: Por que? 
Khallel: Porque é boneca. 
Professora-pesquisadora: Boneca? 
Khallel: É, eu brinco de Barbie. 
Professora-pesquisadora: Mas tem algum problema gostar de brincar de boneca? 
Crianças (todas juntas): Não 
Pedro: Não, né. O pai dele que não gosta de brincar de boneca. Minha mãe falou 
que eu posso brincar de boneca, assim, boneca. 
Professora-pesquisadora: Mas e se vocês tiverem um bebê um dia, vocês não vão 
poder cuidar? 
Crianças: Sim 
Pedro: Eu não vou ter bebê. 
Professora-pesquisadora: Não, não vai ter bebê? 
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Khallel: Não, porque só as mulheres podem ter. 
Professora-pesquisadora: A, mas e se a mulher dele tiver um bebê, se um dia você 
tiver? 
Pedro: (Gesticula que não sabe)”. 
 
 
Desenho 34: Desenho tema “o que gosta de fazer com a família”, Otávio 
“Professora-pesquisadora: E você, Otávio? 
Otávio: Na rua sozinho. 
Professora-pesquisadora: Na rua sozinho? Você não gosta de fazer nada com a sua 
família? Lembra que eu perguntei o que vocês gostam de fazer com a família? Você 
não gosta de fazer nada com a sua família? 
Otávio: Eu gosto de ir pra rua. 
Professora-pesquisadora: Você fica sozinho na rua ou com a sua família? 
Otávio: Com a minha mãe, com o meu pai, quer dizer. 
Professora-pesquisadora: Com o seu pai? 
Otávio: catando pipa. 
Professora-pesquisadora: Com seu pai. E a sua mãe, quando vocês estão 
brincando? 
Otávio: Ela fica em casa. 
Professora-pesquisadora: fazendo o que? 
Otávio: lavando a louça. 
Professora-pesquisadora: lavando a louça? 
Otávio: Eu também gosto é de jogar videogame com meu tio. É, eu fico jogando 






Desenho 35: Desenho tema “o que gosta de fazer com a família”, Samuel 
“Professora-pesquisadora: E você, Samuel, o que você tá fazendo que você gosta de 
fazer com a sua família? 
Samuel: De brincar de Superman, Batman, (inaudível), brincar de videogame... 
Professora-pesquisadora: Brincar de Batman, Superman de jogar videogame. Quem 
é que brinca com você dessas coisas? 
Samuel: Quando eu brinco com meus brinquedos? 
Professora-pesquisadora: É. Quem é que brinca de Batman com você? 
Pablo: Ele disse Batman vs Superman. 
Professora-pesquisadora: A, é. Mas quem brinca com você? Você brinca sozinho ou 
com alguém? 
Samuel: Eu brinco com alguém. 
Professora-pesquisadora: Com quem você brinca? 
Samuel: Com meu pai. 
Professora-pesquisadora: Com seu pai. E a sua mãe, não brinca? 
Samuel: Brinca. 
Professora-pesquisadora: Do que? 
Samuel: (inaudível) 
Professora-pesquisadora: E aqui, quem tá jogando videogame, quem é que joga 
videogame com você? 
Samuel: Meu pai. 
Professora-pesquisadora: Seu pai. E sua mãe joga videogame com você também? 
Samuel: Não 
Professora-pesquisadora: Só seu pai? 
Samuel: Só 
Professora-pesquisadora: E vocês brincam sempre disso? 
Samuel: Não, a gente brinca de outra coisa também, de futebol. 
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Professora-pesquisadora: A, e com quem você brinca de futebol? 
Samuel: Com meu pai. 




Os dados anteriores refletem uma problemática em relação às questões de tempo livre 
para lazer e igualdade de gênero construídas nas relações intrafamiliares. Os meninos, ao 
descreverem o que gostam de fazer com suas famílias, trazem em suas falas a interação com a 
figura masculina, o pai, enquanto que a mãe é colocada em tarefas tradicionalmente associadas 
ao universo feminino: arrumando quarto, lavando louça, em casa ou ligadas a brincadeiras ditas 
femininas (brincar de boneca). Isso reflete a forma como os relacionamentos são construídos 
na educação dos meninos que, mesmo recebendo o cuidado de suas mães, devem estar 
associados à figura masculina, no caso das famílias tradicionalmente nucleares.   
Já no cuidado e educação das meninas ainda que a presença da figura masculina apareça, 
a brincadeira com a mãe é distinta da brincadeira do pai: 
“Professora-pesquisadora: E você, Bia P., o que você vai desenhar? 
Bia P: A Barbie e a bebê life que eu brinco sozinha. 
Professora-pesquisadora: Você brinca sozinha? Não brinca com ninguém da sua 
casa? 







Desenho 36: Desenho tema “o que gosta de fazer com a família”, Aysla 
“Professora-pesquisadora: E você, Aysla, o que que você gosta de fazer com a sua 
família? 
Aysla: Eu gosto de jogar com a minha mãe. 
Professora-pesquisadora: É. O que você joga? 
Criança: Joga o que? 
Aysla da Monster High. 
Professora-pesquisadora: Onde você joga: no computador? No videogame? No 
tablet? No celular? 
Aysla: na televisão 
Professora-pesquisadora: Na televisão. Aysla, fala quando vocês jogam, vocês 
jogam sempre? 
Aysla: (Sinaliza com a cabeça que sim) 
Professora-pesquisadora: Mas é só com sua mãe que você joga? 
Aysla: (Sinaliza com a cabeça que sim) 
Professora-pesquisadora: Mas você joga mais com quem, com a sua mãe ou seu 
pai? 
Aysla: Com a minha mãe. 
Professora-pesquisadora: Mais com a sua mãe. E o seu pai, quando vocês jogam, 
ele fica aonde? 
Aysla: Meu pai fica jogando com a minha mãe. 
Professora-pesquisadora: Seu pai fica jogando com a sua mãe também? 
Aysla: E eu jogo no meu tablet”. 
 
 
A partir de suas vivências, as crianças constroem suas representações sobre o feminino, 
sobre o papel da mulher na sociedade e na família que estão ligados às representações sociais 
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cujas bases são de subordinação do feminino ao masculino por meio da construção de relações 
desiguais e hierarquizadas. Contudo, seria um equívoco pensar a criança como passiva neste 
processo, se apropriando de tudo quanto lhes propiciam de experiências sem significá-las. Por 
meio de sua identidade cultural própria (SARMENTO, 2004), as crianças se apropriam da 
cultura disponível reelaborando-a e dando um sentido particular por meio do qual elas irão 
simbolizar, representar e entender esta cultura (CORSARO, 2011). Desta forma, não há 
somente permanências no que diz respeito à construção das relações de gênero, mas há 
transgressões às normas e a construção de relações igualitárias por meio da reflexão propiciada 
nos momentos de trocas, sejam elas através dos relacionamentos intergeracionais ou 
intrageracionais.  
Ao pensarmos na capacidade criativa e inventiva das crianças, é possível perceber que, 
ainda que haja no imaginário social uma concepção de família patriarcal (SARTI, 1992), ao 
interpretar e reelaborar a cultura, as crianças quebram com paradigmas impostos aos adultos.   
Finco (2010), ao realizar uma pesquisa com crianças buscando captar as formas de 
transgressão de gênero por meninas e meninos na Educação Infantil, nos mostra o quanto as 
crianças estão abertas a novas possibilidades para além daquelas pré-estabelecidas pelo mundo 
do adulto. As crianças criam e inventam novas formas de ser menino e menina, e por quê não 
também de família? 
Em uma de suas observações com crianças, Corsaro (2009) constatou que, durante a 
brincadeira de papéis sociais, as crianças trabalham juntas de acordo com expectativas 
estereotipadas de gênero, “isto é, maridos são fortes e ajudam arrastando os móveis, enquanto 
as mulheres fazem a limpeza” (p. 39). Entretanto, elas também trazem marcas inventivas e 
reelaboradas das relações sociais que vivenciam por meio, por exemplo, da proposta de “dois 
maridos” na brincadeira. Ainda que contradizendo as expectativas culturais postas entre os 
adultos de sua cultura, esta brincadeira surge enquanto possibilidade de reflexão e 
aprendizagem acerca daquilo que está (im)posto socialmente.   
Padrões heteronormativos e patriarcais de família são constantemente reinventados 
pelas crianças em suas brincadeiras e desenhos, revelando formas originais de enxergar e 






A despeito das tremendas e marcantes mudanças, é pesada a carga de dominação 
paterna e marital trazida para o século XXI. A longa noite patriarcal da humanidade 
está chegando ao fim. Está alvorecendo, mas o sol é visível apenas para uma minoria. 
(THERBORN, 2006, p.195) 
 
A presente pesquisa de mestrado nasceu do interesse de compreender as diferentes 
formas de organização familiar, assim como a relação que as famílias estabelecem na educação 
e cuidado das crianças com os espaços públicos de educação institucionalizada. As instituições 
de Educação Infantil são espaços exímios para esta função, uma vez que oportunizam diferentes 
vivências visando promover o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social (BRASIL, 1996). Trata-se de uma educação compartilhada com 
as famílias. 
Desse modo, um dos grandes desafios da instituição atualmente é a construção de um 
projeto educativo compartilhado com a família e, para isso, é fundamental conhecer e 
considerar suas transformações sociais. As crianças, neste processo, não se colocam de maneira 
passiva, mas de forma ativa e criativa, interpretando e reelaborando suas vivências e culturas. 
"Apesar de todas as opressões que vêm vivendo, [as crianças] ainda são capazes de criar formas 
originais de ser, de (re)interpretar ideias e sugestões, de (re)inventar o que já vem pronto, 
escolhendo o caminho que querem seguir" (FINCO, 2010, p. 135). 
As crianças são sujeitos criativos, produtores de cultura e agentes da história. Estão 
imersas em um mundo em constante transformação decorrente de demandas econômicas, 
culturais, sociais e políticas das quais elas participam e que influenciam suas vidas. A partir 
destas vivências, as crianças constroem representações sobre si e os outros. Tais construções 
refletem em sua maneira de ser, agir e intervir no mundo, no modo como se colocam diante do 
outro e nas relações que constroem durante as suas vivências, sendo estas parte de suas 
identidades enquanto sujeito social.  
Diante deste contexto, os dados coletados apontaram tanto para mudanças quanto 
permanências nas relações de gênero entre as diferentes gerações estabelecidas entre as famílias 
com a escola e entre os próprios membros das famílias. Tanto mães quanto avós trazem em suas 
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falas experiências de vida que apontam para as marcas dos valores patriarcais que tensionam as 
famílias, numa relação conflitante entre expectativas versus realidade.  
A pesquisa revelou que a instituição de Educação Infantil, que nasce para favorecer as 
relações igualitárias de gênero, ainda está fortemente cerceada por valores patriarcais que 
engessam modos de ver, agir e interagir com as famílias, legitimando um modelo nuclear por 
meio de suas práticas e propostas educativas cotidianas. Porém, este processo não se dá de 
forma linear e sem tensões. Este espaço não é neutro e forças conflitantes disputam para 
promover práticas que podem ser emancipatórias ou excludentes, de empoderamento ou de 
subordinação. 
Ao longo dos 28 meses do desenvolvimento desta pesquisa, pudemos visualizar que 
ambas instituições, Educação Infantil e família, passam por transformações significativas, 
questionando suas funções educativas sociais e políticas.  
A pesquisa também revelou que há brechas e abertura para possibilidades reflexivas e 
formativas de transformação do espaço da EMEI através do diálogo com a comunidade que 
permite com que a instituição reconheça algumas demandas sociais relacionadas a estas 
transformações. 
Neste espaço transitório, entre mudanças e permanências, encontram-se as mulheres, 
mães e avós, que lidam diariamente com a marca social do ser mulher, das cobranças ligadas 
às bases patriarcais e do peso da responsabilidade da maternidade. As cobranças, ora da 
sociedade, ora da própria instituição de Educação Infantil sobre as funções parentais, ainda 
recaem sobre as mulheres da família, eximindo os homens de cumprirem as funções de 
maternagem. Há uma espécie de alienação das funções parentais no sentido de impor a condição 
da maternagem somente à mulher, tornando o homem alheio a tais funções, isso reflete também 
no espaço da instituição.  
A angústia por conciliar o trabalho econômico, o trabalho doméstico, o cuidado e 
educação dos/das filho/filhas e, principalmente, encontrar um tempo livre para desfrutar 
momentos prazerosos com as crianças, resultam em estratégias de criação de fortes laços entre 
as mães, as avós e as crianças. 
As crianças estão imersas e ativas neste universo complexo que permeia as relações de 
gênero e de geração nas famílias e na instituição de Educação Infantil. Suas representações são 
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construídas a partir destas referências, contudo, de forma criativa e reelaborada, as crianças 
mostram que não estão conformadas com estas relações desiguais, possuindo representações 
mais amplas e formas alternativas de relacionamentos entre homens e mulheres, adultos e 
crianças, meninos e meninas, mais igualitárias e menos perversas. 
A instituição de Educação Infantil enquanto espaço privilegiado no compartilhamento 
da educação das crianças com as famílias, deve estar atenta às transformações oriundas da 
sociedade e que modificam as relações intrafamiliares. Considerar as dinâmicas familiares 
como próprias e distintas umas das outras é essencial para a desconstrução de um ideal de 
família calcado sobre bases patriarcais. A pesquisa revelou que esta transformação do olhar da 
instituição para as famílias possibilita um melhor diálogo e, consequentemente, um melhor 
relacionamento visando práticas de qualidade para a promoção de uma educação mais 
igualitária e emancipatória. 
Quando o velho dito popular afirma que “família não se escolhe”, esta pesquisa nos 
mostra que, pelo contrário, família são aqueles com os quais construímos elos simbólicos, laços 
que transcendem os postulados biologicistas. Não se trata apenas da “comunidade formada por 
homem e/ou mulher e seus descendentes” (PL 6583/13), mas de pessoas que escolheram se unir 
afetuosamente, compartilharem e conviverem juntas. 
Ainda que haja uma norma social que impõe à sociedade o que é ser família, tal ideário 
tem perdido forças diante das relações que se constroem cotidianamente. Para as crianças não 
é a estrutura ou a composição familiar que tem maior relevância para o seu bem-estar, mas a 
qualidade das relações parentais que se estabelecem na família. Neste sentido, os cuidados e 
educação de uma criança não estão vinculados a um gênero, mas àqueles que assumiram para 
si o compromisso e a responsabilidade diante da criança, independente da configuração 
familiar.   
Em tempos difíceis e de retrocessos que vivemos atualmente, finalizamos esta pesquisa 
relembrando um importante marco de conquista para Educação Infantil. Foi assim que o 
feminismo brasileiro viu contemplada na Constituição Federal de 1988 a proposta de creche, 
que adquiriu um duplo caráter: o direito da mulher à creche e pré-escola para suas filhas e filhos 
e a conquista do direito da criança a um aparato educativo, pedagógico e de cuidado 
extrafamiliar como uma medida eficaz de articulação das responsabilidades familiares, 
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ocupacionais e sociais. Na Constituição de 1988, aumentaram as leis que protegem os cidadãos 
e seus direitos, o direito à educação e o apoio à Educação Infantil. A partir da Constituição, as 
famílias passaram a ter direito a creche para seus filhos até 6 anos de idade. A Constituição 
Federal de 1988 ofereceu a base para que as políticas de igualdade passassem a constar na pauta 
das políticas públicas, ao ressaltar a defesa ampla dos direitos “sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (Brasil, 2001, Art. 3). 
Quando destacamos as mudanças sociais nesta pesquisa, revelamos que a instituição de 
Educação Infantil pode contribuir para desconstruir a perspectiva de naturalização das relações 
sociais de parentesco, evidenciando e legitimando as diversas possibilidades de educação e 
cuidado das crianças, ou seja, “a produção política sobre o que é ‘natural’ nas relações 
familiares é um processo atualizado a cada novo dia.” (FONSECA, 2009, p. 71).  
Quando destacamos as permanências, relembramos que a luta das mulheres pelo 
atendimento de necessidades básicas em seus bairros incluía a creche na agenda de 
reivindicações dos movimentos que protagonizaram, entendendo-a como um desdobramento 
de seu direito ao trabalho e à participação política. O movimento feminista trouxe para a luta a 
crítica ao papel tradicional da mulher na família e a defesa da responsabilidade de toda a 
sociedade em relação à educação das novas gerações. “O filho não é só da mãe”, diziam os 
cartazes nas manifestações (ROSEMBERG, 1989). 
Finalizamos esta pesquisa com uma fotografia da década de 80, porém ainda muito 
atual, da campanha feminista “O filho não é só da mãe”, reafirmando o compromisso com o 
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ANEXO B: Documentos institucionais da EMEI 





















ANEXO C: Projeto Família 
TÍTULO 
Famílias: diversidade e identidade 
OBJETIVO 
Este projeto tem como intuito desenvolver práticas e atitudes que valorizem as novas configurações familiares bem 
como o seu reconhecimento na construção da identidade individual e coletiva dos sujeitos em parceria com a 
escola e instituições para a infância. 
JUSTIFICATIVA 
A sociedade tem cada vez mais se transformado. Seus valores, sujeitos e instituições não são mais os mesmos 
de outrora. A família enquanto instituição social tem sofrido modificações significativas em sua constituição o que 
exige das escolas e instituições para a infância uma nova postura valorizando estas transformações e 
reconhecendo-as como positivas para que o trabalho desenvolvido com as crianças seja significativo, 
possibilitando a estas a construção de suas identidades diante da diversidade que os cerca.  
PROCEDIMENTOS 
Este projeto será desenvolvido com as crianças em parceria com seus familiares. Para isso, serão planejadas 
ações que possibilitem às crianças refletirem, registrarem e discutirem sobre suas famílias e a importância destas 
para a sua constituição enquanto sujeito social. 
RECURSOS MATERIAIS 
 Serão utilizados livros de literatura infantil que tratem da temática “família”; folhas de papéis diversos como suporte 
para registro juntamente com canetas hidrocor; imagens e recortes diversos de jornais e revistas entre outros 
recursos visuais. 
ETAPAS DO PROJETO 
1. Incialmente partirei do diálogo com as crianças sobre as suas famílias, a compreensão das 
diferentes formas de ser família valorizando-as independentemente de sua configuração. Para isso será 
utilizado “O livro da família” (de Todd Parr) de modo a oferecer elementos disparadores para a discussão 
e registros das famílias de cada criança. 
1.1 Exploração da configuração (extensa ou pequena) e seus membros; 
1.2 Exploração da localização das moradias: mora perto ou mora longe; 
1.3 Exploração dos conceitos: família x casa; 
1.4 Explorar os momentos que compartilham juntos;  
2. A segunda etapa do projeto prevê a discussão sobre os diferentes sujeitos que compõem a 
família, seus “papéis” e a valorização destes na vida da criança e na sociedade. Para isso será feito um 
recorte de gênero partindo da hipótese de que a mulher tem assumido novos “papéis” sociais. Serão 
utilizados “O livro da mamãe” e “O livro da vovó” (ambos de Todd Parr). 
2.1 Durante a exploração de cada livro serão realizadas discussões e registros pontuais de modo a 
oferecer às crianças uma reflexão acerca dos diferentes modos de ser avó e de ser mãe, valorizando-




ANEXO D: Quadro 1: Questões das entrevistas com as mães e avós 
  PERGUNTAS 




































dizer o seu 
nome 
completo? 


































































































31. Quem fica 
com a criança 
enquanto ela 






33. Quem fica 










































a EMEI? Por 
que? 
39. Quem 


















































































lar e com a 
criança? 
 



























43. A escola 
não 
comemora 
o dia das 
mães e dos 
pais; o que 
você acha? 













































vem são as 
mães e 
avós, o que 
você acha 
isso?) 



























































































































































31. Como que 
































arruma a casa, 
cozinha, lava 
as roupas? 
35. Quem fica 
com a criança 
enquanto ela 

































leva e busca 
















































































































se dedicar ao 
seu filho? 





a trabalhar ou 
não? 
39. Quem fica 
com a criança 
enquanto 
















49. A escola 
não 
comemora 
o dia das 
mães e dos 
pais; o que 
você acha? 





























são as mães 
e avós, o 
que você 
acha isso?) 






















ANEXO E: Desenhos das crianças 
 
Desenhos realizados a partir da leitura do “Livro da vovó”: 
 
Em outro momento, a Aysla desenhou a novamente a sua avó fazendo comida para ela. Ela 
disse que gosta quando sua avó faz comida para ela e que seus primos também ficam com a avó 
quando a mãe e o pai deles estão trabalhando. 
 
Ana Beatriz desenhou ela, a Lilica (prima com quem a avó fica para a mãe e o pai trabalharem, 
assim como no caso da Ana Beatriz) e a avó. É recorrente a Ana Beatriz desenhar ela, a mãe e 




A Carolina disse que o que ela mais gosta é que a avó faça roupas para ela: “roupas de frio, 
roupas de calor, todo tipo de roupa”. 
 
A Lauanny desenhou ela e seus primos na casa da avó. Ela disse que eles ficam lá quando o pai 








ANEXO F: Portaria 6570/2014 
PORTARIA 6570/14 - SME 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do CALENDÁRIO DE ATIVIDADES - 2015 nas Unidades 
de Educação Infantil de Ensino Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio, de Educação de Jovens 
e Adultos e das Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos da Rede Municipal de Ensino. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei 
e, 
CONSIDERANDO: 
- o disposto na Lei Federal 9.394, de 1996 e respectivas alterações; 
- o previsto na Lei nº 15.625, de 2012, que dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades 
das Unidades Escolares do Município de São Paulo e cria polos de atendimento aos alunos 
matriculados nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem; 
- o estabelecido no Decreto nº 54.452, de 2013, que instituiu na Secretaria Municipal de Educação, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo – Mais Educação São Paulo; 
- o contido na Portaria nº 5.930, de 2013 que regulamenta o Decreto nº 54.452, de 2013 que institui, na 
Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de São Paulo – Mais Educação São Paulo; 
- Decreto nº 55.703, de 2014 que Dispõe sobre o funcionamento das repartições públicas municipais 
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional no ano de 2015. 
- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Cada Unidade Educacional da Rede Municipal de Ensino deverá programar suas atividades 
em função das condições e necessidades locais e diretrizes gerais contidas nesta Portaria elaborando 
seu Calendário de Atividades de 2015, com o envolvimento da Comunidade Educativa. 
Art. 2º - Os Centros de Educação Infantil – CEIs , o Centro Municipal de Educação Infantil – CEMEI e 
as Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs deverão elaborar o seu Calendário de Atividades 
de 2015, assegurando o cumprimento mínimo de 200(duzentos) dias e 800(oitocentas) horas de efetivo 
trabalho escolar e considerando como datas e períodos comuns: 
I - férias docentes, incluindo os ADIs: de 02/01/15 a 31/01/15; 
II - início das aulas/atendimento: 
a) 1º semestre: 04/02/15; 
b) 2º semestre: 22/07/15. 
III - períodos de recesso escolar: 
a) julho – para as crianças: de 08 a 21/07/15; 
- professores: de 09 a 20/07/15; 
b) outubro – para todos os funcionários, exceto vigias: 16/10/15; 
c) dezembro - para todos os funcionários, exceto vigias: de 24 a 31/12/15; 
IV - períodos de organização das Unidades: 
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a) Órgãos Centrais e DOTs–P/Diretorias Regionais de Educação: 26 e 27/01/15; 
b) Organização das Diretorias Regionais de Educação e Encontros com as Equipes Técnicas das 
Unidades Educacionais: 28 e 29/01/15; 
c) Equipes Técnicas das Unidades Educacionais: 30 /01/15.   
V - Períodos  destinados à análise,  discussão, sistematização e execução do Projeto Político-
Pedagógico: 
a) Retomada  da avaliação da UE/2014, indicação das prioridades e encaminhamentos pertinentes ao 
seu atendimento em 2015: de 02 e 03/02/15; 
b) Revisão e consolidação dos Planos de Trabalho – dias 16/03/15, com suspensão de atividades; 
c) Auto avaliação institucional participativa com utilização dos “Indicadores de Qualidade da Educação 
Infantil Paulistana”: optar por um dia do período compreendido entre 04 a 16/05/15, com suspensão de 
atividades; 
d) Discussão e elaboração do Plano de Ação decorrente da aplicação dos “Indicadores de Qualidade 
da Educação Infantil Paulistana”, com a participação de toda a equipe da Unidade Educacional e 
representantes das famílias: optar por um dia do período compreendido entre 01 a 12/06/15, com 
suspensão de atividades. 
e) Análise coletiva dos registros que compõem a documentação pedagógica, elaborados pelos 
docentes no decorrer do semestre, sobre o processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças: 
dia 08/07/15, com suspensão de atividades. 
f) Avaliação e reelaboração dos  Planos  de Trabalho do Professor: dia 21/07/15, com suspensão de 
atividades; 
g) Análise coletiva dos registros que compõe a documentação pedagógica, elaborados pelos docentes 
no decorrer do semestre sobre o processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças: dia 
19/11/15, com suspensão de atividade; 
g1) Após organizados, os registros mencionados na alínea anterior, deverão ser encaminhados, até o 
final de janeiro de 2016, as EMEFs de destino das crianças com a finalidade de subsidiar a continuidade 
de seus estudos. 
h) Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pela Unidade Educacional e indicação de 
adequações para o ano seguinte: no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1ª quinzena do 
mês de outubro, sem suspensão de aulas; 
i) Seminário Comemorativo dos 80 anos da Educação Infantil Paulistana – dias 05 e 06/10/15, sem 
suspensão de atividades. 
§ 1º - Para atendimento ao contido no caput deste artigo, será considerado dia de efetivo trabalho 
educacional aqueles cujas atividades estão previstas no Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional envolvendo obrigatoriamente a participação das crianças. 
§ 2º - As Unidades Educacionais deverão, ainda, programar 2(dois) dias destinados às atividades do 
“Dia da Família na Escola”, em data a ser definida no Calendário de Atividades de cada Unidade, em 
consonância com o seu Projeto Político-Pedagógico. 
§ 3º - As datas referidas no parágrafo anterior destinam-se à programação de atividades de 
estreitamento das relações família/escola, dentre elas: exposições de trabalhos, apresentação de 
peças teatrais, palestras, eventos esportivos, etc. 
§ 4º - Os CEIs/EMEIs que compõem a estrutura organizacional dos Centros Educacionais Unificados - 
CEUs deverão reservar 01 (um) dia do período estabelecido na alínea “a” do inciso V deste artigo para 




Art. 3º - No mês de janeiro/2015 e no recesso escolar referido na alínea “a” do inciso III do artigo 
anterior, os Centros de Educação Infantil - CEIs funcionarão para atender à demanda de crianças que 
comprovadamente necessitarem desse serviço, mediante inscrição prévia. 
§ 1º - Para cumprimento do disposto no caput deste artigo a Secretaria Municipal de Educação definirá 
as normas, por meio de portaria específica, a fim de assegurar o atendimento ininterrupto às crianças. 
§ 2º - Os docentes que estiverem em exercício nos períodos referidos no caput deste artigo, poderão 
computar as horas efetivamente trabalhadas na composição da carga horária destinada à reflexão, 
discussão e elaboração do PEA, observado o limite de 10% do total de horas previstas no Projeto. 
Art.4º - As Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs, de Ensino Fundamental e Médio - 
EMEFMs e de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBSs e os Centros Integrados de Educação de 
Jovens e Adultos - CIEJAs deverão elaborar o seu Calendário de Atividades de 2015, assegurando o 
cumprimento mínimo de 200(duzentos) dias e 800(oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar e 
considerando como datas e períodos comuns: 
I - férias docentes: de 02/01/15 a 31/01/15. 
II - início das aulas/atendimento: 
a) 1º semestre: 04/02/15; 
b) 2º semestre: 22/07/15. 
III - períodos de recesso escolar: 
a) julho - para os educandos: de 09 a 21/07/15; 
- para os professores: de 09/07/15 a 20/07/15; 
b) outubro - para todos os funcionários exceto vigias: 16/10/15; 
c) dezembro - para todos os funcionários, exceto vigias: de 24 a 31/12/15. 
IV - períodos de organização das Unidades: 
a) Órgãos Centrais e DOTs – P/Diretorias Regionais de Educação: 26 e 27/01/15; 
b) Organização das Diretorias Regionais de Educação e Encontros com as Equipes Técnicas das 
Unidades Educacionais: 28 e 29/01/15; 
c) Equipes Técnicas das Unidades Educacionais: 30/01/15.   
V - Períodos  destinados à análise,  discussão, sistematização e execução do Projeto Político-
Pedagógico: 
a) Retomada  da avaliação da UE/2014, indicação das prioridades e encaminhamentos pertinentes ao 
seu atendimento em 2015: de 02 e 03/02/15; 
a1) No dia 03/02, os Professores do Ciclo de Alfabetização procederão à análise dos registros que 
compõem a documentação pedagógica da Educação Infantil, encaminhados pelas EMEIs as EMEFs 
até o final de janeiro de 2015. 
b) Revisão e consolidação dos Planos de Trabalho – dia 16/03/15 – com suspensão de atividades; 
c) Avaliação e reelaboração dos  Planos  de Trabalho do Professor: dia 21/07/15, com suspensão de 
atividades; 
d) Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pela Unidade Educacional e indicação de 
adequações para o ano seguinte: no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1ª quinzena do 
mês de outubro, sem suspensão de aulas. 
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e) Análise das informações do Sistema de Gestão Pedagógica para elaboração de registro 
individualizado do educando e recomendações necessárias ao desenvolvimento do trabalho 
pedagógico visando à continuidade dos estudos: de 07 a 23/12/15, sem suspensão de aulas. 
VI – Recreio nas Férias, nas Unidades Educacionais envolvidas: de 13 a 17/07/15. 
§ 1º - As Unidades Educacionais deverão, ainda, programar 2(dois) dias destinados às atividades do 
“Dia da Família na Escola”, em data a ser definida no Calendário de Atividades de cada Unidade, em 
consonância com o seu Projeto Político-Pedagógico. 
§ 2º - As datas referidas no parágrafo anterior destinam-se à programação de atividades de 
estreitamento das relações família/escola, dentre elas: exposições de trabalhos, apresentação de 
peças teatrais, palestras, eventos esportivos, etc. 
§ 3º - As Escolas Municipais que compõem a estrutura organizacional dos Centros Educacionais 
Unificados - CEUs deverão reservar 01 (um) dia do período estabelecido na alínea “a” do inciso V deste 
artigo para planejamento e elaboração conjunta do Projeto Educacional Anual do CEU, sob a 
coordenação do respectivo Gestor. 
Art. 5º - Além dos períodos elencados nos artigos 2º e 5º desta Portaria, o Calendário de Atividades 
deverá contemplar, ainda: 
I - Para os Centros de Educação Infantil - CEIs, Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEIs e 
Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs: 
a) Reuniões Pedagógicas: 4(quatro) com suspensão de atividades; 
b) Reuniões da APM: de acordo com estatuto próprio, sem suspensão de atividades; 
c) Reuniões de pais ou responsáveis: 4(quatro), sem suspensão de atividades, sendo uma ao final de 
cada bimestre. 
d) Reuniões de Conselho de Escola: mensais, no período de fevereiro a dezembro, sem suspensão de 
atividades. 
II – Para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs, Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental e Médio – EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBSs e 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos – CIEJAs: 
a) Reuniões Pedagógicas: 04(quatro), com suspensão de aulas; 
b) Reuniões de Conselho de Classe: 04(quatro), com suspensão de aulas; 
c) Reuniões da APM: de acordo com estatuto próprio, sem suspensão de atividades; 
d) Reuniões com Pais ou Responsáveis: 4(quatro), sem suspensão de aulas, sendo uma ao final de 
cada bimestre. 
e) Reuniões de Conselho de Escola: mensais, no período de fevereiro a dezembro, sem suspensão de 
aulas. 
Art. 6º - É vedada a realização de atividades de limpeza de caixa d’água, dedetização, desratização e 
desinsetização fora dos períodos de férias e recessos escolares. 
§ 1º - Nos Centros Educacionais Unificados - CEUs os serviços discriminados no “caput” deste artigo, 
bem como a manutenção e revisão dos equipamentos ocorrerão nos seguintes períodos: 
I – 07 e 08/03/2015; 
II – 20 e 21/06/2015; 
III – 19 e 20/09/2015; 
IV – 12 e 13/12/2015 
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§ 2º - Nos CEIs que funcionarão nos períodos de férias/recessos escolares, a limpeza das caixas d’água 
ocorrerá mediante anuência do Diretor Regional de Educação. 
Art. 7º - As classes/Núcleos do Programa de Alfabetização do Município de São Paulo - MOVA-SP, 
observarão as seguintes datas: 
I - férias docentes: de 02/01/15 a 31/01/15; 
II - avaliação 2014 e indicação de encaminhamentos gerais e planejamento 2015: dias 02 e 03/02/15; 
III - início das aulas: 
a) 1º semestre: 04/02/15; 
b) 2º semestre: 22/07/15; 
IV - períodos de recesso escolar: 
a) julho – para educandos: 09 a 21/07/15; 
- para monitores: 09 a 20/07/15; 
b) outubro - para alunos e monitores: 16/10/15; 
c) dezembro - para alunos e monitores: de 24 a 31/12/15,; 
V- Retomada  da avaliação da UE/2014, indicação das prioridades e encaminhamentos pertinentes ao 
seu atendimento em 2015: de 02 e 03/02/15; 
VI - Período de  avaliação e reelaboração dos  Planos  de Trabalho do Professor: dia 21/07/15, com 
suspensão de atividades; 
VII – Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pelas Mantenedoras e indicação de adequações 
para o ano seguinte: no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1ª quinzena do mês de outubro, 
sem suspensão de aulas. 
Art. 8º - O Calendário de Atividades das Unidades Educacionais deverá ser aprovado pelo Conselho 
de CEI/ Conselho de Escola/CIEJA e encaminhado à Diretoria Regional de Educação, até 06/03/15, 
para análise e autorização do Diretor Regional de Educação. 
Parágrafo Único - Idêntico procedimento deverá ser adotado no decorrer do ano letivo, quando houver 
necessidade de alteração e/ou adequação do Calendário de Atividades, decorrente de suspensão de 
aulas e outras formas de descaracterização de dia/hora de efetivo trabalho educacional, inclusive 
decorrente de pontos facultativos. 
Art. 9º - Os Projetos Especiais de Ação – PEAs deverão ser enviados às Diretorias Regionais de 
Educação – DREs, até o dia 06/03/15, para análise e autorização do Supervisor Escolar e homologação 
do Diretor Regional de Educação. 
Art. 10 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do conteúdo desta Portaria, 
bem como do Calendário de Atividades – 2015, após a sua aprovação e homologação, a todos os 
integrantes das Unidades Educacionais e Comunidade Educativa. 
Art. 11 - Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo Diretor Regional de Educação, 
ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 12 - Esta Portaria entrará em vigor em 01/01/2015, revogadas as disposições em contrário, em 
especial, as Portarias SME nºs 6.448, de 2013, 1.488, de 2014, 1.903, de 2014, e 2.963,de 2014. 
 
